


Memorando 1.658/2020 

Assunto: Solicitação para aquisição de máscaras de tecido 

c.23. CI:IOPIN 
02

ZINHO  A 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 16 de Abril de 2020 as 09:36 

De: Para: 

SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da SMA-LC - Licitações e Contratos 
Saúde 
Gabriele Karine Lucion Paz - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Memorando 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 1.658/2020 

Assunto: Solicitação para aquisição de máscaras de tecido 

CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 16 de Abril de 2020 às 09:36 

De: Para: 

SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da SMA-LC - Licitações e Contratos 
Saúde 
Gabriele Karine Lucion Paz - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Memorando 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 

    

       

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procdpio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 
a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 22/04/2020 15:49:33 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"As criticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Furusho 



Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N° tfoLG  de  3 /  Li  /2019  

ío Danis Ceni Scoiaro  
Prefeito  

Município de Chopinziriho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNRI 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46)3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
• , 

    

DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  10  - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen,  OFF  n° 010.576.599-67, RG n° • 9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk,  OFF  n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

exc14dera a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020. ficando revogado 

• 
o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

 - 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE OEZEMBRO DE 2019. 



 

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela 

doença COVID-19 como uma pandemia internacional, constituindo calamidade pública, bem 

como a orientação do Secretário do Ministério da Saúde da utilização de máscaras de 'pano', a 

fim de que os EPI's sejam destinados apenas aos hospitais, para profissionais de saúde, diante da 

dificuldade de abastecimento do referido item, solicita a Vossa Excelência a autorização para a 

aquisição de máscaras de tecido para serem distribuídas aos pacientes a funcionários da 

Secretaria de Saúde, em regime de urgência, através de Processo Licitatório, na modalidade em 

que se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 14 de abril de 2020. 

VILMARIZE BUFFON FRARON 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de máscaras de tecido, em regime de urgência, a ser utilizado por pacientes e 

funcionários da Secretaria de Saúde. 

tecido  (ex:  malha, algodão, 

ajustar no rosto, cobrir 

totalmente a boca e o nariz, 

3,70 37.000,00 
a? 

0 

03 

c° 

o 

-o 
o 

Considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela doença COVID-19 como 

.sa  
uma pandemia internacional, constituindo calamidade pública, bem como a orientação do 

Secretário do Ministério da Saúde da utilização de máscaras de 'pano', 73 
0 

Considerando que a contaminação ocorre por contato entre pessoas, pelo ar ou por 

contato pessoal com secreções contaminadas, como: espirro, catarro, goticulas de saliva  etc.  
o (,)• 

Considerando que as máscaras serão utilizadas por pacientes carentes cadastradas no cr  
cc  u_ 

CadOnico da Secretaria de Assistência Social, sendo 2.552 famílias (anexo), bem como fornecidas z 
o o'D  
u_ 

a pacientes que fazem tratamentos de saúde em outros Municípios em que a utilização da  co  • e 
L1J 

máscara é obrigatória e a funcionários da Secretaria de Saúde (agentes de saúde, serviços gerais, rE 

70• i  
administrativo) que não estão na linha de frente do atendimento aos pacientes; -om  

-0 o 
07 73 

O.•  > 

73 a) 

sC5 
CL. 
0 

• > 
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ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 
VALOR R$ 

01 10.000  UN ID.  

Máscara de tecido com 

elástico ou tira para amarrar 

acima das orelhas e abaixo da 

nuca, deve possuir, no 

mínimo, duas camadas de 

microfibra), lavável. Devem se 

de tamanhos diferenciados 

para crianças e adultos. 

VALOR TOTAL 37.000,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 



 

Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

Considerando o Decreto do Presidente da República n*. 14-A/2020, de 18 de março de 

2020, que declara o estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de 

calamidade pública; 

Considerando o Decreto do Governador do Estado do Paraná, que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavirus — COVID19. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a) Cintia Suely  Correa  & LTDA; 

b) Mimerô Confecções LTDA — ME; 

c) M.G.S Ello Confecções; 

De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

Cintia 

Suely 

Correa  

& LTDA 

Mimerei 

Confecg8 

es LTDA 

—ME 

M.G.S Ello 

Confecções 

VALOR 

UNITÁRIO  

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 10.000 Unid. 
Mascara de 

tecido 
3,80 6,97 3,70 3,70 37.000,00 

VALOR TOTAL (R$) 37.000,00 

Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 30 

(trinta) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 

Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, 

bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
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Secretaria de Saúde 

4.3. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 

solicitado. 

4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo u_ 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções  co  

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 0 
rescisão unilateral do contrato. co  

c° 4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, (7, 
CD 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 0 o 
-5 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 0 
0 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
8 para aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 

4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

0 
5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA o 

-o 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) para a fiel e perfeita execução 

do objeto desta licitação. 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 0 
0 

orçamentárias: Secretaria de  Sat — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597/F303) o 

5.3 - 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, u_ 
z 

relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas o u_ 
U_ 

para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. f.? 

r•i 5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
o 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
-om  

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 
§ 43  serão computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os T• 

m 
8 8 o 
o 
'0 ty 
CO > 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 —Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o  CNN  n° 

76.995.414/0001-60. 

5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete à Contratada: 

7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990); 

7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

8.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 

Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde, e Senhora Rosani Checelski, 

CPF: 020.039.019-81, atual Secretário Municipal de Assistência Social. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 

SECRETARIA DE SAÚDE: Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68 e 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Fiscal Substituto a cargo da Servidora Marcia Rejane 

Niendiecker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 

qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 

fatos a serem apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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9- DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE .6 rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ng 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei ng 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei ng 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 
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9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

11- DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo ã Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei ng 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei  re  

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Tatiane Damiano Fausto. 

Chopinzinho/PR, 14 de abril de 2020. 

VILMARIZE BUFFON FRARON 
Secretária Municipal de Saúde 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/04/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 

MASCARAS DE TECIDO, EM REGIME DE URGÊNCIA, A SEREM UTILIZADAS POR PACIENTES 

CARENTES, BEM COMO FORNECIDAS A PACIENTES QUE FAZEM TRATAMENTOS DE SAÚDE EM 

OUTROS MUNICÍPIOS E A FUNCIONÁRIOS DA SECRETARIA DE SAÚDE QUE NÃO ESTÃO NA LINHA 

DE FRENTE DO ATENDIMENTO, CONSIDERANDO A EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA 

OCASIONADA PELA DOENÇA COVID-19 COMO UMA PANDEMIA INTERNACIONAL, 

CONSTITUINDO CALAMIDADE PÚBLICA — VALOR R$ 37.000,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentárias constantes nas seguintes leis orçamentárias Lei  re  3797/19 — LOA, Lei  re  

3.676/2017 — PPA (2018-2021). SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597) FONTE 303 

Atenciosamente, 

RODRIGO - I 

Contabilidade 

LUCIAN! MONTEIRO CENCI 
Fina 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/04/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: AQUISIÇÃO DE MASCARAS DE TECIDO, EM REGIME DE URGÊNCIA, A SEREM 
,r) u_ 

UTILIZADAS POR PACIENTES CARENTES, BEM COMO FORNECIDAS A PACIENTES QUE FAZEM 
ao 
0 

TRATAMENTOS DE SAODE EM OUTROS MUNICiPIOS E A FUNCIONARIOS DA SECRETARIA DE 0? 

SAÚDE QUE NÃO ESTÃO NA LINHA DE FRENTE DO ATENDIMENTO, CONSIDERANDO A 
-a -0 

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA OCASIONADA PELA DOENÇA COVID-19 COMO UMA PANDEMIA 

INTERNACIONAL, CONSTITUINDO CALAMIDADE PÚBLICA 8 

o 

Recebido a solicitação para aquisição de máscaras de tecido, em regime de urgência, -c 

protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 
0 

0. 
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Dispõe sobre as medidas para enfrentamenlo da 
emergência de saúde pública de import,incia 
internacional decorrente do coronaviru 3 — 
COVID19. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere os incisos V e VI do  art.  87 da Constituição Estadual, 
tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do r sco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da 
Constituição da República; 

Considerando a Lei Federal n°8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saude, 
a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e da outras 
providências; 

Considerando o Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020, 
que promulga o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional; 

Considerando a Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 
2001 ,que dispõe sobre a organização, regulamentação, fiscalização e cont-ole 
das ações dos serviços de saúde no âmbito do Estado do  Parana;  

Considerando a Portaria MS/GM n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, 
do Ministério da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavirus; 

Considerando a Portaria MS/GM n° 356, de 11 de março de 2020, do 
Ministério da Saúde, que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei 
Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

Considerando o Plano de Contingência Nacional para Infecção 
Humana pelo novo Coronavirus COVID-19 publicado pelo Ministério da Saude, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, em fevereiro de 2020; 

Considerando a declaração da Organização Mundial da Saúde em 30 
de janeiro de 2020, de que o surto do novo c,oronavirus (COVID19) constitui 
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII); 

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no 
dia 11 de março de 2020, como pandemia do COVID19; 

Considerando que o momento atual é complexo, carecendo de um 
esforço conjunto na gestão e adoção das medidas necessárias aos riscos que a 
situação demanda e o emprego urgente de medidas de prevenção, contro e e 
contenção de riscos, danos e agravos a saúde pública; e, por fim 

DECRETA:  

Art_  1.° Estabelece, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Estado do  Parana,  as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública em decorrência da Infecção Humana pelo 
COVID19 com os seguintes objetivos estratégicos: 



I — Limitar a transmissão humano a humano, incluindo as infecções 
secundárias entre contatos próximos e profissionais de saúde, prevenindo 
eventos de amplificação de transmissão; 

II - Identificar, isolar e cuidar dos pacientes precocemente, fornecendo 
ate ndimento adequado ás pessoas infectadas; 

Ill - Comunicar informações criticas sobre riscos e eventos 
sociedade e combater a desinformação; 

IV - Organizar a resposta assistencial de forma a garantir o adequado 
atendimento da população na rede de saúde.  

Art.  2:-  r<e,:oinenoar, a partir de 16/03/2020, a suspensao de eventos 
públicos ou particulares, de qualquer natureza, com reunião de público acima de 
50 (cinquenta) pessoas.  

Art.  3.° Ficam suspensas, a partir de 23/03/2020, a fruição de férias e 
licenças, de servidores da Secretária de Estado da Saúde, da Secretaria de 
Esiado da Segurança Pública e da Coordenadoria Estadual de Proteção e 
Defesa Civil.  

Art.  4.° Para o enfrentamento da emergência de saúde relativa ao 
COVID19 poderão ser adotadas as seguintes medidas: 

I — isolamento; 
II — quarentena; 
Ill — exames médicos, 
IV — testes laboratoriais; 
V — coleta de amostras clinicas; 
VI — vacinação e outras medidas profiláticas; 
VII — tratamento médicos específicos; 
VIII — estudos ou investigação epidemiologica; 
IX — teletrabalho aos servidores públicos; 
X — demais medias previstas na Lei Federal n° 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020.  
Art.  5.° A Secretaria de Estado da Saúde e a Secretária de Segurança 

PODlica, dentro da esfera de suas atribuições, deverá expedir, em até 7 (sete) 
dias após a publicação deste decreto, recomendações para implementação dos 
procedimentos previstos no  art.  1° e 2° deste decreto, assim como orientações 
gerais expressas sobre a não realização de eventos com aglomerações de 
pessoas.  

Art.  6.° Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na 
comunicação imediata de possíveis contatos com agentes infecciosos e 
circulação em áreas consideradas corno regiões de contaminação do COVID19.  

Art.  7.° Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual e 
Municipal deverão compartilhar dados essenciais à identificação de pessoas 
infectadas ou com suspeita de infecção pelo COVID19, assim como, as pessoas 
jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade 
sanitária, com a finalidade exclusiva de evitar a propagação da doença, nos 
termos da Lei Federal n° 13.979, de 2020.  

Art.  6.-' Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado do 
Pa-aná deverá, dentro da viabilidade técnica e operacional, e sem qualquer 
prejuízo administrativo, conceder o regime de trabalho remoto ou escalas 
diferenciadas de trabalho e adoções de horários alternativos nas repartições 
públicas. 



§1° É obrigatório o trabalho remoto aos servidores públicos acima de 
60 (sessenta) anos, com doenças crônicas, problemas respiratórios, gestantes, 
lactantes. 

§2° Os servidores que apresentarem quaisquer dos sintomas do 
COVID-19 e regressos de localidades em que o surto tenha sido reconhecido, 
deverá realizar trabalho remoto no prazo de 14 (quatorze dias). 

§30  Na hipótese do parágrafo anterior e no caso de o servidor não 
apresentar quaisquer dos sintomas, o mesmo deverá realizar trabalho remoto no 
prazo de 7 (sete) dias. 

§4° Na impossibilidade técnica e operacional de conceder trabalho 
remoto aos servidores relacionados nos parágrafos anteriores, os mesmos 
deverão ser afastados de suas atividades sem prejuízo da remuneração ou 
subsidio. 

§3° Ficam dispensados, sem prejuízo na remuneração, todos os 
estagiários no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do 
Estado do  Parana.  

§40  Os servidores que estiveram em viagens a localidades em qu e o 
surto do COVID-19 tenha sido reconhecido deverão informar a unidade de 
recursos humanos no prazo de 24 horas antes do retorno ao trabalho, a 
localidade que estiveram. 

§4° As metas e atividades a serem desempenhadas nesse período 
serão acordadas entre a chefia imediata e o servidor, e devidamente autorizadas 
pelo Diretor-Geral do Orgão ou Entidade. 

§50  Quando houver dúvida quanto às localidades em que o risco se 
apresenta, a chefia imediata consultara a Secretaria de Estado da Saúde para 
obtenção da informação.  

Art.  9.° A Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado 
do Paraná poderá, após análise justificada da necessidade administrativa e 
devidamente instruidos pela Secretária de Estado da Saúde, suspender, total ou 
parcialmente, o expediente do Orgão ou Entidade, assim como o atendimento 
presencial de público ou eventos já programados, bem como instituir o regime 
de trabalho remoto para servidores e estagiários, resguardando, para 
manutenção dos serviços considerados essenciais, quantitativo mínimo de 
servidores para garantir a manutenção do atendimento presencial em sistema 
de rodízio.  

Art.  W.° Ficam suspensas, a partir de 20/03/2020, as aulas  am  
escolas públicas e privadas, assim como nas universidades estaduais e 
particulares no âmbito do Estado do Paraná.  

Art.  11.° Determino à Coordenação da Região Metropolitana de 
Curitiba — COMEC, a profilaxia e expedição de recomendação no âmbito do 
transporte público coletivo.  

Art.  12.° A Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura, 
devidamente instruída pela Secretaria de Estado da Saúde, deverá suspender a 
visitação em teatros, cinemas, bibliotecas, museus e outros eventos artísticos e 
culturais.  

Art.  13.° Determino A Secretaria de Estado da Fazenda o 
contingenciarnento do orçamento para que os esforços financeiro-orçamentário 
sejam redirecionados para a prevenção e combate do COVID-19. 



Art.  14.° Determino à SESA, SESP e SEAB, para que desenvolvam 
operação nas fronteiras do Estado do  Parana,  para orientação, averiguação e 
monitoramento da movimentação de pessoas nos limites geográficos estaduais. 

Parágrafo único: Caberá a SESA regulamentar os procedimentos 
para elaboração e manutenção da referida força-tarefa.  

Art.  15.° Determino à SESA, SESP e SEJUF que  suspends  as visitas 
em hospitais, penitenciárias e centro de socioeduação.  

Art.  16.° A requisição administrativa, como hipótese, sempre 
fundamentada, deverá garantir ao particular o pagamento posterior de 
indenização com base na chamada "tabela SUS", quando for o caso, e terá suas 
condições e requisitos definidos em atos infralegais emanados pela Secretaria 
de Estado de Saúde, sendo certo, que seu período de vigência não pode exceder 

curação da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavfrus, e envolvera, em especial: 

I — hospitais privados, independentemente da celebração de contratos 
administrativos; 

II — profissionais da saúde, hipótese que não acarretara na formação 
de vinculo estatutário ou empregaticio com a Administração Pública.  

Art.  17.° Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual 
deverão aumentar a frequência de limpeza dos banheiros, elevadores, corrimãos 
e maçanetas, além de instalar dispensadores de álcool em gel nas  areas  de 
circulação e no acesso a salas de reuniões.  

Art.  18.° A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados 
a este decreto ocorrerá em regime de urgência e prioridade absoluta em todos 
os Órgãos e entidades do Estado.  

Art.  20.° Os Diretores dos Orgãos e Entidades previsto no artigo 1° 
deverão reavaliar a necessidade da permanência ou a diminuição dos 
empregados de empresas terceirizadas que prestam serviço para 
Administração.  

Art.  21.° A Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado 
do  Parana  deverá disponibilizar álcool em gel em todas as repartições públicas.  

Art.  22.° Solicito ao Instituto de Tecnologia do  Parana  — TECPAR a 
possibilidade de direcionar sua linha produção para fabricação de álcool em gel 
a ser adquirido pela Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do 
Estado do  Parana. 

Art.  23.° As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas 
a qualquer tempo.  

Art.  24.° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
vigorará enquanto perdurar o estado de emergência internacional pelo COVID19 
responsável pelo surto de 2019. 

Curitiba, em de 2020, 199° da Independência e 132° 
da Republica. 



CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR GUTO SILVA 
Governador do Estado Chefe da Casa Civil 

BETO PRETO 
Secretario de Estado da Saúde 

CRA/CC 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto do Presidente da República n.° 14-N2020 

de 18 de março 

Sumário: Declara o estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de 
calamidade pública. 

A Organização Mundial de Saúde qualificou, no passado dia 11 de março de 2020, a emer-
gência de saúde pública ocasionada pela doença COVID-19 como uma pandemia internacional, 
constituindo uma calamidade pública. 

A situação tem evoluído muito rapidamente em todo o mundo em geral, e, em particular, na 
União Europeia. Em face do que antecede, têm sido adotadas medidas de forte restrição de direitos 
e liberdades, em especial no que respeita aos direitos de circulação e as liberdades econômicas, 
procurando assim prevenir a transmissão do  virus.  

Portugal não se encontra imune a esta realidade. Bem pelo contrario, são crescentes os no-
vos ca3os de infetados no nosso Pais. 0 conhecimento hoje adquirido e a experiência de outros  
'Daises  aconselham a que idénticas medidas sejam adotadas em Portugal, como forma de conter 
a expansão da doença, sempre em estreita articulação com as autoridades europeias. 

Em Portugal, foram já adotadas diversas medidas importantes de contenção, as quais foram, 
de imeiiato, promulgadas pelo Presidente da Republica, e declarado o estado de alerta, ao abrigo 
do disposto na Lei de Bases da Proteção Civil. 

Contudo, à semelhança do que esta a ocorrer noutros países europeus, toma-se necessário 
reforçar a cobertura constitucional a medidas mais abrangentes, que se revele necessário adotar 
para combater esta calamidade pública, razão pela qual o Presidente da Republica entende ser 
indispEnsavel a declaração do estado de emergência. 

Nos termos constitucionais e legais, a dedaração limita-se ao estritamente necessário para a 
adoção das referidas medidas e os seus efeitos terminarão logo que a normalidade seja retomada. 
Entretz nto, confere as medidas que se traduzam em limitações de direitos, liberdades e garantias o 
respaldo Constitucional que  so  o estado de emergência pode dar, reforçando a segurança e certeza 
juridials e a solidariedade institucional. 

Foram consideradas, em articulação com o Governo, as posições da Autoridade de Saúde 
Nacional. 

Foi ouvido o Conselho de Estado. 
Nestes termos, o Presidente da Republica decreta, nos termos dos artigos 19.0, 134.°, alínea d), 

e 138.° da Constituição e da Lei n.° 44/86, de 30 de setembro, alterada pela Lei Orgânica n.° 1/2011, 
de 30 ie novembro, e pela Lei Orgânica n.° 1/2012, de 11 de maio, ouvido o Governo e obtida 
a necessária autorização da Assembleia da Republica, através da Resolução da Assembleia da 
Repub ica n.° 15-A/2020, de 18 de março, o seguinte: 

É declarado o estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de 
calamidade pública. 

2.° 

A declaração de estado de emergência abrange todo o território nacional. 

3.0 

0 estado de emergência tem a duração de 15 dias, iniciando-se as 0:00 horas do dia 19 de 
março de 2020 e cessando As 23:59 horas do dia 2 de abril de 2020, sem prejuízo de eventuais 
renovações, nos termos da lei. 
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4.°  

Fica parcialmente suspenso o exercício dos seguintes direitos: 

a) Direito de deslocação e fixação em qualquer parte do território nacional: podem ser impostas 
pelas autoridades públicas competentes as restrições  necessaries  para reduzir o risco de cDritagio 
e executar as medidas de prevenção e combate a epidemia, incluindo o confinamento corr pulsivo 
no domicilio ou em estabelecimento de saúde, o estabelecimento de cercas sanitárias, assim como, 
na medida do estritamente necessário e de forma proporcional, a interdição das desloceções e 
da permanência na via pública que não sejam justificadas, designadamente pelo desempenho de 
atividades profissionais, pela obtenção de cuidados de saúde, pela assistência a terceiros, pelo 
abastecimento de bens e serviços e por outras razões ponderosas, cabendo ao Governo, nesta 
eventualidade, especificar as situações e finalidades em que a liberdade de circulação inc ividual, 
preferencialmente desacompanhada, se mantém; 

b) Propriedade e iniciativa económica privada: pode ser requisitada pelas autoridades públicas 
competentes a prestação de quaisquer serviços e a utilização de bens móveis e imóveis, de unidades 
de prestação de cuidados de saúde, de estabelecimentos comerciais e industriais, de emp-esas e 
outras unidades produtivas, assim como pode ser determinada a obrigatoriedade de abertura, labora-
ção e funcionamento de empresas, estabelecimentos e meios de produção ou o seu encerramento e 
impostas outras limitações ou modificações a respetiva atividade, incluindo alterações à quantidade, 
natureza ou preço dos bens produzidos e comercializados ou aos respetivos procedimentos e circui-
tos de distribuição e comercialização, bem como alterações ao respetivo regime de funcionemento; 

c) Direitos dos trabalhadores: pode ser determinado pelas autoridades públicas compatentes 
que quaisquer colaboradores de entidades públicas ou privadas, independentemente do tipo de 
vinculo, se apresentem ao serviço e, se necessário, passem a desempenhar funções em I Dcal di-
verso, em entidade diversa e em condições e horários de trabalho diversos dos que correspondem 
ao vinculo existente, designadamente no caso de trabalhadores dos setores da saúde, proteção 
civil, segurança e defesa e ainda de outras atividades  necessaries  ao tratamento de doentes, a 
prevenção e combate a propagação da epidemia, à produção, distribuição e abastecimento de 
bens e serviços essenciais, ao funcionamento de setores vitais da economia, à operacion alidade 
de redes e infraestruturas criticas e a manutenção da ordem pública e do Estado de Direito de-
mocrático. Fica suspenso o exercício do direito à greve na medida em que possa comprometer 
o funcionamento de infraestruturas criticas ou de unidades de prestação de cuidados de saúde, 
bem como em setores económicos vitais para a produção, abastecimento e fornecimento c e bens 
e serviços essenciais a população; 

d) Circulação internacional: podem ser estabelecidos pelas autoridades públicas competen-
tes, em articulação com as autoridades europeias e em estrito respeito pelos Tratados dz. União 
Europeia, controlos fronteiriços de pessoas e bens, incluindo controlos sanitários em p Drtos e 
aeroportos,  corn  a finalidade de impedir a entrada em território nacional ou de condicionar essa 
entrada a observância das condições  necessaries  a evitar o risco de propagação da epidemia ou 
de sobrecarga dos recursos afetos ao seu combate, designadamente impondo o confinamento 
compulsivo de pessoas. Podem igualmente ser tomadas as medidas  necessaries  a assegurar a 
circulação internacional de bens e serviços essenciais; 

e) Direito de reunião e de manifestação: podem ser impostas pelas autoridades pública s com-
petentes, com base na posição da Autoridade de Saúde Nacional, as restrições  necessaries  para 
reduzir o risco de contagio e executar as medidas de prevenção e combate à epidemia, incluindo a 
limitação ou proibição de realização de reuniões ou manifestações que, pelo número de p assoas 
envolvidas, potenciem a transmissão do novo Coronavirus; 

f) Liberdade de culto, na sua dimensão coletiva: podem ser impostas pelas autoridade públi-
cas competentes as restrições necessárias para reduzir o risco de contagio e executar as rr edidas 
de prevenção e combate a epidemia, incluindo a limitação ou proibição de realização de calebra-
Vies de cariz religioso e de outros eventos de culto que impliquem uma aglomeração de pessoas; 

g) Direito de resistência: fica impedido todo e qualquer ato de resistência ativa ou passiva as 
ordens emanadas pelas autoridades públicas competentes em execução do presente estado de 
emergência. 
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1 — Os efeitos da presente declaração não afetam, em caso algum, os direitos à vida, à inte- 
gridade pessoal, à identidade pessoal, à capacidade civil e 6 cidadania, 6 não retroatividade da lei 
criminal, à defesa dos arguidos e à liberdade de consciência e religião. 

2 — Os efeitos da presente declaração não afetam igualmente, em caso algum, as liberdades 
de expressão e de informação. 

3 — Em caso algum pode ser posto em causa o principio do Estado unitário ou a continuidade 
territorial do Estado. 

4 — Nos termos da lei, a Procuradoria-Geral da República e a Provedoria de Justiça mantêm-
-se  err  sessão permanente. 

6.° 

Os órgãos responsáveis, nos termos da Lei n.° 44/86, de 30 de setembro, pela execução da 
declaração do estado de emergência devem manter permanentemente informados o Presidente 
da República e a Assembleia da República dos atos em que consista essa execução. 

7.° 

SR) ratificadas todas as medidas legislativas e administrativas adotadas no contexto da pre-
sente crise, as quais dependam da declaração do estado de emergência. 

8.° 

0 presente Decreto entra imediatamente em vigor, produzindo efeitos nos termos definidos 
no artigo 3.0  

Assinado em 18 de março de 2020. 

P Jblique-se. 

C Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendado em 18 de março de 2020. 

C Primeiro-Ministro, António Luis Santos da Costa. 

113131633 
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GILVANI CASTIGLIONI - ME 

CNPJ 14.436.036/0001-27 

SERVIÇOS SOLICITADOS 

27 

ITEM 

MASCARA DE 

PROTEÇÃO  

QUANTIDADE 

XXXXXXXX 

XXXXXXXX  

ESPECIFICAÇÃO 

MASCARA DE TECIDO 

DUPLA DE 100% ALGODÃO  

VALOR 

R$ 5,00 A UNIDAI)E 

ASSINATURA RESPONSAVEL PELA EMPRESA 

DIA 23/04/2020 

CHOPINZINHO - PR GINon' Castieni - ME 

ctes 
14 45$5 03610147 

1 



Material  Quantidade 
Preço 

Unitário Preço Total Item 

MASCARA DE PROTEÇÃO 
- Tecido de Microfibra na composição 
90 a 92% poliéster 

8 a 10% Elastano 
- Na cor Branca 

- Tamanho Único 

1 R$ 6,97  

mimero 
MODA iNTIMA 

MIMERO CONFECÇÕES LTDA - ME 

CNPJ: 20.482.293/0001-06 - INSC.  EST:  90667147-61 

RUA: SETE DE SETEMBO, 4100, SALA 01 - CENTRO 

TELEFONE: (46) 3242 3892 

CHOPINZINHO - PARANÁ 

ORÇAMENTO DE MASCARA 

A PREFEITURA MUNICIPAL CHOPINZINHO - PARANÁ 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

MASCARA DE PROTEÇÃO 

VALIDADE DA PROPOSTA: 10 DIAS 

A.  

r20.482.293/0001-081  
MIMERO CONFECÇÕES,. 

LTDA • ME 
c-vg 

Fga Po SeEpolva, 4IPS Seta RI • Gen 
L SS-SWOM - ChoPPulnho PR j 

Chopinzinho, 13 de Abril de 2020. 
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. renda mensal por pessoa de are R$ 89.00 ou renda mensal por pessoa de R$ 89.01 a R$178 00. desde que 

possuam crianças ou adolescentes de 0 a 17 dlIOS em sua compOSiça0 

1.1. Gestão dos benefícios  
Ent  seu municipio, ha 883 famillas beneficiarias do Bolsa Família. Essas familias equivalerr, 

aproximadamente, a 11,25% da população total do município,e inclui 425 familias que. SE  fn  o programa, 

estariam em condição de extrema pobreza. No mês de março de 2020 foram transferidos R$ 169.321,00 

as familias do Programa e o beneficio médio repassado foi de R$ 191,76 por famflia.  Conk  rme estudo 

realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA),fundação pública federal v nculada ao 

Ministerio do Planejamento, a cada R$ 1,00 transferido as famílias do programa, o Produto Interno Bruto 

(PI8) municipal  tent urn  acréscimo de R$ 1,78. 

A cobertura do programa e de 85% em relação A estimativa de famílias pobres no município. Essa 

estimativa é calculada com base nos dados mais atuais do Censo Demográfico, realizado  pet()  Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE). 

O município esta próximo da meta de atendimento do programa. 0 foco da gestão municipal deve ser na 

manutenção da atualização cadastral dos beneficiários, para evitar que as familias que ainda precisam do 

beneficio tenham o pagamento interrompido.A gestão também deve realizar ações de BUSC3 Ativa para 

localizar familias que estão no perfil do programa e ainda não foram cadastradas. 
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WiTagtàragEngbiras podem ajudar na 
liftVelObutbiltrA cdRCÓrdribvirus 

Publicado: Quinta, 02 de Abril de 2020, 19h00 Últime atualização em Quarta, 08 de Abrd de 2020, 20h12 

Para proteger você e sua família, o Ministério da Saúde orienta a produção de moclelos simples, 

de pano, que também funcionam como barreiras na propagação da doença 

Desde o inicio da pandemia provocada pelo coronavirus, uma corrida mundial em busca de 

máscaras de proteção fez com que elas sumissem das prateleiras. 0 Ministério da atide está 

realizando compras de fornecedores nacionais e internacionais, em grandes quantidades, para 

garantir a proteção dos profissionais de saúde, que trabalham na assistência as pessoas 

doentes. 

A confecção de máscaras caseiras tem se tornando um fenômeno mundial e qualquer cidadão 

pode fazer a sua em casa. Agora, o Ministério da Saúde do Brasil vai lançar uma campanha 

digital pela mobilização da população para fabricar as próprias máscaras de pano. 

Voltar ao topo 



Além de eficiente, é um equipamento simples, que não exige grande complexidade na sua 

produção e pode ser um grande aliado no combate à propagação do coronavirus no Brasil, 

protegendo você e outras pessoas ao seu redor. 

32 

Para ser eficiente como uma barreira física, a máscara caseira precisa seguir algumas 

especificações, que são simples. É preciso que a máscara tenha pelo menos duas camadas de 

pano, ou seja dupla face. E mais uma informação importante: ela é individual. Não pode ser 

dividida com ninguém. As máscaras caseiras podem ser feitas em tecido de algodão, tricoline,  

TNT  ou outros tecidos, desde que desenhadas e higienizadas corretamente. 0 importante é que 

a máscara seja feita nas medidas corretas cobrindo totalmente a boca e nariz e que estejam 

bem ajustadas ao rosto, sem deixar espaços nas laterais. 

"Você pode fazer uma máscara 'barreira' usando um tecido grosso, com duas faces. Não precisa 

de especificações técnicas. Ela faz uma barreira tão boa quanto as outras máscaras. A diferença 

é que ela tem que ser lavada pelo próprio indivíduo para que se possa manter o  at,  tocuidado 

ficar úmida, tem que ser trocada. Pode lavar com sabão ou Agua sanitária, deixando de molh 

por cerca de 30 minutos. E nunca compartilhar, porque o uso é individual", explicz o ministro da 

Utide, Luiz Henrique Mandetta. "Máscaras de pano para uso comunitário funcionam muito bem 

e não são caras de fazer. Porque, agora, é lutar com as armas que a gente tem. Não adianta a 

gente lamentar que a China não está produzindo. Vamos ter que criar as nossas armas, e elas 

serão aquelas que nós tivermos", completou Mandetta. 

O Ministério da Saúde elaborou algumas orientações para que a população faça as máscaras 

com os materiais que têm em casa. 

SABA COMO FAZER A SUA MASCARA 

• Em primeiro lugar, é preciso dizer que a máscara é individual. Não pode ser dividida com 

ninguém, nem com mãe, filho, irmão, marido, esposa  etc.  Então se a sua família grande, 

saiba que cada um tem que ter a sua máscara, ou máscaras; 

UA máscara pode ser usada até ficar úmida. Depois desse tempo, é preciso trocar. Então, o ideal 

é que cada pessoa tenha pelo menos duas máscaras de pano; 

• Mas atenção: a máscara serve de barreira física ao  virus.  Por isso, é preciso que E la tenha pelo 

menos duas camadas de pano, ou seja, dupla face; 

• Também é importante ter elásticos ou tiras para amarrar acima das orelhas e abaixo da nuca. 

Desse jeito, o pano estará sempre protegendo a boca e o nariz e não restarão espaços no rosto; 

• Use a máscara sempre que precisar sair de casa. Saia sempre com pelo menos uma reserva e 

leve uma sacola para guardar a máscara suja, quando precisar trocar; 

• Chegando em casa, lave as máscaras usadas com água sanitária. Deixe de molho por cerca de 

30 minutos; 

• Para cumprir essa missão de proteção contra o coronavirus, serve qualquer pedaço de tecido, 

vale desmanchar aquela camisa velha, calça antiga, cueca, cortina, o que for. 

t Voltar ao topo 



CONF'ARTILHE COM A GENTE 

Aproveita, filma a solução que você achou, a técnica que você usou e manda para as redes 

sociais do Ministério da Saúde. Serão compartilhadas as ideias mais criativas, mais baratas e 

mais simples para todo mundo poder copiar. 

NOTA INFORMATIVA N° 3/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS 

ri7 (Iimages/pdf/2020/Apri1/04/1586014047102-Nota-Informativa.pdf)  

Adana Alarcon,  da Agencia Saúde 

Xiendimento à imprensa 

(61)3315-3580 / 2351 / 2745 

registrado em Noticias (/noticias/agencia-saude?id=768) , Notfcias Unotic1as/agencia-saude/859-noacias 
_ . 

Agência Saúde (/noticias/agencia-saude) 

Assunto(s): Vigilância  ern  Saúde (/coriTionent/tags/tag/vigilancia-em-saude) Coronavirus (/cornponent/tags/tag/coronaviri. s) 

-ASSUNTOS-EM-DESTAQUES- 

CORONAViRUS (HTTP://WWW.SAUDE.GOV.BR/NOVO-CORONAV1RUS) AEDES AEGYPTI (/SAUDE-DE-A- 

Z/COMBATE-AO-AEDES) FAKE  NEVVS (HTTP://1NVVVV.SAUDE.GOV.BR/FAKENEVVS) SARAMPO 

(HTTPS://SAUDE.GOV.BR/SAUDE-DE-A-Z/SARAMPO) MENINGITE (/SAUDE-DE-A-Z/MENINGITES) 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

JUSTIFICATIVA 

Considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela doença COVI D-19 e a 

necessidade do distanciamento social a fim de conter a propagação da doença, a Secretaria de 

Assistência Social, juntamente com a Secretaria de Saúde informam que a distribuição das 

máscaras para as famílias cadastradas no CadOnico será feita no prazo de 15 (quinze) dias, sendo 

que cada Assistente Social do Centro de Referência de Assistência Social — CRAS, ficará 

responsável por avisar as famílias sob sua responsabilidade para que retirem suas mascaras, 

cuidando para que não haja aglomeração. 
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Município de Chopinziriliti? 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prcov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N.° 098/2020, DE 19 DE MARÇO DE 2020 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância in-
ternacional decorrente do CoronaviruE — COVID-
19. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes 
são conferidas por Lei. 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo medrante políti-
cas sociais e econômicas que visem á redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário ás ações e serviços para sua promoção. proteção e recuperação, na 
forma do artigo 196 da Constituição da Republica: 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as con-
dições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcione mento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências: 

CONSIDERANDO o contido na Lei Federal n.° 13.979. de 06 de fevereiro de 2020. dispõe sobre 
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância  intern  acional de-
corrente do coronavirus responsável pelo surto de 2019: 

(-) CONSIDERANDO o Decreto Federal n.° 10.212. de 30 de janeiro de 2020, que promulga o texto 
revisado do Regulamento Sanitário Internacional. 

CONSIDERANDO a Lei Estadual n.° 13.331, de 23 de novembro de 2001, que dispõe sobre a or-
ganização, regulamentação. fiscalização e controle das ações dos serviços de saúde nc âmbito do 
Estado do Paraná: 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n.° 188. de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde. 
que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n.° 356, de 11 de mar-go  de 2020. do Ministério da Saúde. 
que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal n.° 13.979. de 6 de fevereiro de 
2020: 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.° 4.230/2020, que dispõe sobre as medidas para enfren-
tamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavirus 
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(COVID-1Ç));  

 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavi-
rus (COVID-19), publicado pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, em feve-
reiro de 2020; 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo novo Coronavi-
rus (COVID-19), editado pela Secretaria de Estado de Saúde do Paraná; 

CONSIDERANDO o Plano Estadual da Saúde da Secretaria de Estado de Saúde 2020/2023; 

CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, de 
que o surto do novo Coronavirus (COVID-19), constitui Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Internacional (ESPII); 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 
2020, COMO pandemia do novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na ges-
tão de adoção das medidas necessárias aos riscos que a situação demanda e o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos e agravos A saúde pública; 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, de acordo com os princípios da prevenção e da 
precaução adotar medidas administrativas para determinar a suspensão da realização de eventos 
ou atividades que possam representar risco A saúde pública, notadamente em período de mobili-
zação pública visando ao acautelamento para evitar o contágio do  virus;  

DECRETA:  

Art.  1° No âmbito da Administração Municipal as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus (COVID-19), com os 
seguintes objetivos estratégicos: 

I — limitar a transmissão humano a humano, incluindo as infecções secundárias entre contatos 
próximos Ei profissionais expostos aos riscos de infecção, prevenindo eventos de amplificação de 
transmissão; 

II - identificar, isolar e cuidar dos pacientes precocemente, fornecendo atendimento adequado As 
pessoas infectadas;  

III  - comunicar informações criticas sobre riscos e eventos A sociedade e combater a desinforma-
ção; 

IV - organizar a resposta assistencial de forma a garantir o adequado atendimento da população 
na rede de saúde.  

Art.  2° Para o enfrentamento da emergência de saúde relativa ao novo Coronavirus (COVID-19) 
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poderão ser adotadas as seguintes medidas: 

I — isolamento; 

II — quarentena;  

ill  — exames médicos, 

IV — testes laboratoriais; 

V — coleta de amostras clinicas; 

VI — vacinação e outras medidas profiláticas; 

VII — tratamento médicos específicos; 

VIII — estudos ou investigação epidemiológica; 

IX — teletrabalho aos servidores públicos; 

X — demais medias previstas na Lei Federal n.° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Parágrafo único. Recomenda-se à população em geral, que guarde repouso em casa, e saia em 
caso de necessidade.  

Art.  3° Como medidas individuais recomenda-se que pacientes com sintomas respiraterios fiquem 
restritos ao domicilio e que pessoas idosas e pacientes de doença crônicas evitem sua circulação 
em ambientes com aglomeração de pessoas.  

Art.  4° A partir de 20 de março de 2020, fica(m) suspenso(a)(s): 

I — o expediente ao público em todos os órgãos da Administração Pública Municipal; 

II — os eventos de qualquer natureza com público superior a 50 (cinquenta) pessoas, como cultos 
religiosos, reuniões de clubes, associações, festividades e demais congregações  re  igiosas ou 
não; 

Ill — as atividades realizadas nos estabelecimentos públicos e/ou privados (por exemplo academi-
as, estúdios de pilates e estabelecimentos congêneres) voltados para práticas esportivas, reabili-
tação de membros do corpo, alongamento, entre outros, que utilizam de equipamentos de forma 
comunitária, ou seja, com várias pessoas utilizando o mesmo equipamento, com exceção das si-
tuações comprovadamente urgentes e inadiáveis; 

IV — as atividades educacionais em todas as Escolas Municipais, da Rede Municipal de Ensino 
Público, assim como o respectivo transporte escolar; 

V — as atividades esportivas voltadas aos treinos e escolinhas de todas as modalidades esportivas 
ofertadas pelo Departamento de Esportes; 

VI — as atividades ofertadas pelo Departamento de Cultura como as oficinas Culturais (interior e 
cidade), eventos no Anfiteatro Municipal e atendimento na Biblioteca Pública Municipal; 

VII — as atividades de lazer em espaços públicos localizados nos bairros, tais como, ginásios, cen-
tros comunitários, quadras esportivas e outros, que possam gerar aglomerações de pessoas; 

VIII — o transporte sanitário para fora do Município em casos de atendimentos eletivos, mantidos 
apenas os transportes de urgência, emergência, para o tratamento de alta complexidade, hemodi-
álise, gestação de alto risco e outros casos, assim definidos pela Secretaria Municipal da Saúde; 

IX — os atendimentos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, Centros de Con-
vivência Inclusivos e Intergeracionais voltados à pessoa idosa e os Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos — 06 a 14 anos; 

X — as atividades e reuniões referentes ao PAIF — Programa de Atendimento Integral as Famílias, 
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Programa criança Feliz e ACESSUAS - Acesso ao Trabalho: 

XI - os atendimentos nos Centros de Referência de Assistência Social - ORAS, com exceção das 
situações comprovadamente urgentes e inadiáveis; 

XII - os atendimentos ao público do PROCON e do PREVCIDADE/INSS. mantendo-se apenas o 
expediente interno; 

XIII - as viagens oficiais a serviços, cursos e eventos, do Prefeito, Secretários e Servidores Públi-
cos Municipais, exceto casos excepcionais. emergenciais, ou ligados à gestão de políticas de con-
tingência de doenças. que serão submetidos ao crivo do Chefe do Poder Executivo; 

§ 10 A suspensão das aulas nas Escolas Municipais da Rede Pública de ensino do Município de 
Chopinzinho, de que trata o inciso IV, será compreendida como recesso/férias escolares. 

§ 2° A suspe-ns-de-etas-au-l-as-n-ão-ser-6-eomputacia-G04110464as-eetetivas-des-pFefeee-efes-ela-Feete 
municipal de educação, sendo compreendida como antecipação de ferias escolares do m6s de 
julho/2020  Após a retomada das aulas, a concessão do férias ou licenças será condicionada à 
n o rm a l iz a g do-do-oalehdarie-essatar-7em--respeito-a-prieridade-da-orianga-ha-e*eou-oão-das-potitioas 
públicas, prevista-ho-Estatiito-da-G-riahoa-e-do-Adolessente, 

§ 30  Os ajustes necessários para o cumprimento do calendário escolar serão estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, após o retorno das aulas. 

§ 40  0 retcrno das atividades escolares será determinado por ato do executivo municipal, de acor-
do com as orientações das autoridades sanitárias. 

§ 50  Os estagiários dispensados por suspensão das aulas ou por determinação das Secretarias 
Municipais as quais estiverem lotados, não terão prejuízos das suas remunerações; 

§ 6° Caso qualquer cidadão, servidor público ou não. presencie a ocorrência de evento que des-
respeite o imite de 50 (cinquenta) pessoas. deverá denunciar tal fato a quaisquer das Secretarias 
Municipais que remeterá documentação aos órgãos competentes, para apuração de eventuais 
responsab lidades criminais, administrativas e civis. 

§ 7° Caso a autoridade pública competente para a concessão do alvará de funcionamento ou 
permissão de realização de evento, considere que não há como controlar a entrada de pessoas, 
devera, de modo justificado. indeferir o pedido formulado pelo interessado. 

§ 8° Os servidores municipais que tenham, dentre suas atribuições, a limpeza de logradouros e 
prédios públicos, poderão ser designados para auxiliar na limpeza de equipamentos públicos, a 
critério da 3ecretaria Municipal de Administração. 

§ 9° Caso entendam necessário, os Secretários Municipais poderão convocar servidores em gozo 
de ferias  cu  licença, para retornarem antecipadamente. sendo que os saldos das férias ou licen-
ças serão gozados em momento oportuno; 

§ 10 Ficarr mantidas as sessões dos pregões presenciais já designados e publicados; 

§ 11 Os trabalhos referentes ao ACESSUAS - Acesso ao Trabalho, de que trata o inciso X, ficará 
suspenso o atendimento ao público, sendo realizado os trabalhos internamente e mantendo conta-
to com os participantes via WhatsApp. para orientações e encaminhamentos necessários.  

Art.  5° A partir de 23 de março de 2020, ficam suspensas no âmbito do Município de Chopinzi-
nho/PR as atividades educacionais em todos os Centros Municipais de Educação Infantil - CMEI 
(creche) da Rede Municipal de Ensino Público, assim como o respectivo transporte escolar. 

Parágrafo único. A suspensão das aulas nos Centros Municipais de Educação Infantil - CMEI 
(creche) cla Rede Pública de ensino do Município de Chopinzinho,  sera  compreendida como re-
cesso/férias escolares, tendo inicio a partir do dia 23 de março de 2020. 
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Art.  6° Os serviços de alimentação, tais como restaurantes, lanchonetes e bares, deverão adotar 
medidas de prevenção para conter a disseminação do Coronavirus (COVID-19): 

I — disponibilizar serviços  delivery  preferencialmente; 

II — disponibilizar espaços para lavagem das mãos ou álcool gel 70% na entrada do estabeleci-
mento para uso dos clientes; 

Ill — aumentar frequência de higienização de superfícies; 

IV — manter ventilados ambientes de uso dos clientes; 

V — observar na organização de suas mesas a distância  minima  de 1,5 (um virgula cinco) metros 
entre elas, e receber o público proporcional a 50% (cinquenta por cento) da capacidade normal do 
estabelecimento por vez, limitada, ainda, a 50 (cinquenta) pessoas concomitantemente; 

§ 1° Os Agentes Comunitários de Saúde, sob orientação da Secretaria Municipal de Saúde, deve-
rão informar os comerciantes da distância  minima  estipulada no inciso V deste artigo, v a telefone, 
WhatsApp, redes sociais, carro de som, rádio, ou outro meio que preferencialmente evite o conta-
to físico, certificando por escrito quais estabelecimentos foram informados. 

§ 2° Em caso de descumprimento da determinação previstas no inciso V deste artigo, os Agentes 
Comunitários de Saúde deverão elaborar relatório por escrito e encaminhá-lo ao Deparlamento de 
Vigilância de Saúde, para elaboração de Auto de Infração, sem prejuízo de encaminhamento a 
demais órgãos responsáveis.  

Art.  7° No caso especifico de aumento injustificado de preços de produtos de proteçt.ro ao novo 
Coronavirus (COVID-19), serão aplicadas as sanç'cies administrativas previstas no  art.  56, da Lei 
Federal n.° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), aos estabelecimentos que incor-
rem em práticas abusivas aos direitos do consumidor, previamente notificados pelo PROCON. 

§ 1° Serão, também, denunciados A Policia Civil e ao Ministério Público, na forma do  art.  36, inc. 
Ill, da Lei Federal n.° 12.529/2011;  art.  2°, inc. II, do Decreto Federal n.° 52.025/1963; e dos arti-
gos 39, inc. X, e 51, incisos IV e X, ambos do Código de Defesa do Consumidor, sujeitando-se às 
penalidades previstas nesses atos normativos. 

§ 2° 0 PROCON publicará portaria regulamentando os demais aspectos do serviço, observada a 
necessidade e a urgência.  

Art.  8° Qualquer servidor público, empregado público ou contratado por empresa que presta ser-
viço para o Município de Chopinzinho, que apresentar febre e/ou sintomas respiratórios (tosse se-
ca, dor de garganta, dor muscular, dor de cabeça e prostração, dificuldade para respirar e bati-
mento das asas nasais) ou que tenha retornado de viagem internacional, nos últimos 15 (quinze) 
dias, deverá informar o seu superior hierárquico por telefone ou WhatsApp, e permanecer em ca-
sa e adotar o regime de trabalho remoto, conforme orientação de seu superior. 

§ 1° É obrigatório o trabalho remoto aos servidores públicos acima de 60 (sessenta) anos com 
comorbidade, doenças crônicas e problemas respiratórios, mediante avaliação e indicação da pe-
rícia médica oficial, bem como As gestantes e lactantes, estas após a comunicação à chefia ime-
diata e Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, que deverão ficar A disposição, 
nos moldes do § 4° deste artigo. 

§ 2° 0 servidor ou empregado público que apresentar sintomas do novo Coronavirus (COVID-19), 
deverá realizar trabalho remoto pelo período de 14 (quatorze dias), podendo ser prorrogado a cri-
tério do superior imediato. 

§ 3° É dever dos Secretários Municipais e gestores informar à Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança do Trabalho e a Secretaria Municipal de Saúde os casos de servidores, empregados 
ou contratos por empresa que presta serviços para ao Município, que foram afastados em razão 
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das situações definidas neste artigo. 

§ 4° Caso 3 trabalho remoto seja incompatível com as funções do servidor público, empregado ou 
contratado por empresa que presta serviços para o Municipio, e caso o Secretário Municipal ao 
qual esteja vinculado assim determine, o servidor público, empregado ou contratado  sera  coloca-
do a disposição e devera providenciar um telefone (fixo e/ou celular) durante o horário regular de 
trabalho, para sanar quaisquer dúvidas e disponibilizar informações. 

§ 5° Na impossibilidade técnica e operacional de conceder trabalho remoto aos servidores, em-
pregados ou prestadores relacionados nos parágrafos anteriores, os mesmos deverão ficar afas-
tados de suas atividades, sem prejuízo da remuneração ou subsidio.  

Art.  9° As pessoas físicas e jurídicas sujeitar-se-ão ao cumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, e o seu descumprimento acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.  

Art.  10. A Administração Municipal poderá, após análise justificada da necessidade administrativa, 
e devidamente instruidos pelos órgãos oficiais de saúde pública, suspender, total ou parcialmente, 
o expedierte de qualquer órgão municipal. resguardando. para manutenção dos serviços conside-
rados essenciais, quantitativo minimo de servidores para garantir a manutenção do atendimento 
presencial em sistema de rodízio.  

Art.  11. órgãos da Administração Pública Municipal deverão aumentar a frequência de limpeza 
dos banhe ros, elevadores, corrimãos e maçanetas. além de instalar dispensadores de álcool em 
gel nas  areas  de circulação e no acesso a salas de reuniões.  

Art.  12. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. para fins de contenção da transmissão e 
efetivação das ações voltadas a detecção, prevenção, tratamento do novo Coronavirus (COVID-
19), fica determinada: 

I — a suspensão de concessão das férias, licença e compensação do banco de horas dos servido-
res lotados na Secretária Municipal de Saúde. por tempo indeterminado; 

II — a suspensão dos atendimentos ambulatoriais e cirurgias eletivas:  

III  — a convocação dos profissionais da  area  meio para exercerem suas atividades nas unidades 
de saúde: 

IV — os servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde ficarão à disposição para remaneja-
mento entre as Unidades de Saúde do Município, conforme a necessidade; 

V — a suspensão dos serviços de odontologia, oftalmologia e de ortopedia, salvo as situações de 
urgência e emergência devidamente comprovadas; 

VI — a suspensão de todas as atividades do  CAPS  (Centro de Atenção Psicossocial), salvo as si-
tuações de urgência e emergência devidamente comprovadas; 

VII — a criação de mecanismo para emissão de atestado sanitário; 

VIII — a  art  culação com o setor privado de saúde visando a formulação de estratégias de combate 
epidemia. bem como a efetivação das ações voltadas ao diagnóstico e tratamento da COVID-19 

e a organi2:agão de maneira sistêmica. 

§ 1° Para atender a exceção do inciso V deste artigo,  sera  elaborada escala de trabalho para os 
profissionais realizarem os serviços de odontologia, oftalmologia e ortopedia. 

§ 2° Para atendimento a exceção constante do inciso VI deste artigo,  sera  elaborada escala de 
trabalho para os profissionais realizarem as atividades  CAPS  (Centro de Atenção Psicossocial). 

Art.13. A partir do dia 20 de março de 2020 fica suspenso o atendimento ao público na Agência 
do Trabalhador. mantendo-se apenas o expediente interno: 

§ 1° 0 trabalhador poderá obter o atendimento através das plataformas digitais: Aplicativo  SINE  

Pgina 6 de 8 

'4) 



• 

O  

Município de Chopinzinho tV- 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.sov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Fácil, CTPS Digital e na página https://empreqabrasil.mte.ciov.br/.  

§ 2° Todos os servidores disponibilizados aos Postos de Atendimento deverão ficar  co  icentrados 
e à disposição das ações de captação de vagas e acompanhamento de resultados, bem como 
efetuarem a convocação de trabalhadores, quando necessário. 

§ 3° Os encaminhamentos de trabalhadores para as vagas abertas serão efetuados prioritaria-
mente pelo aplicativo  SINE  Fácil; 

§ 4° A habilitação do seguro-desemprego deve ser feita pela carteira digital ou pela página 
https://empreqabrasil.mte.gov.br/.  

§ 5° A seleção de mão de obra deverá ser em local indicado pelo empregador obedecendo o crité-
rio de não ter aglomeração de pessoas. 

Art.14. A partir do dia 20 de março de 2020 fica suspenso o atendimento ao público no Posto de 
Identificação e na Junta Militar, mantendo-se os expedientes internos.  

Art.  15. Os órgãos da Administração Pública Municipal deverão adotar os seguintes procedimen-
tos para o controle da disseminação do novo Coronavirus (COVID-19) no Município: 

I — realização de reuniões de trabalho virtuais, sempre que possível; 

II — estimulo ao teletrabalho nos órgãos públicos municipais, quando viável; 

Ill — aumento da ventilação, mantendo-se as janelas abertas; 

IV — suspensão do chimarrão em todas as repartições públicas municipais; 

V — aumento dos procedimentos de higienização e desinfecção dos veículos oficiais e dos veícu-
los do transporte público; 

VI — o elevador do Paço Municipal deverá ser ocupado por até 04 (quatro) pessoas, no máximo; 

VII — acesso ao público deve ser restrito ao necessário, com o acesso permitido por meio de tele-
fone e pela plataforma1DOC para protocolos de forma  online;  

VIII — entrega dos carnês do IPTU será mantida da forma realizada nos anos anteriore 3, devendo 
observar o fluxo controlado de pessoas.  

Art.  16. A Administração Pública Municipal poderá adotar as seguintes medidas: 

I — requisitar bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o 
pagamento posterior de indenização justa; 

II — dispensar licitações para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emer-
gência, nos termos do  art.  24, inc. IV, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993;  

III  — revisar e/ou readequar os contratos e convênios em vigência firmados pela Administração 
Pública Municipal, com a finalidade de atender ao interesse público, se necessário.  

Art.  17. Fica suspensa a contratação dos Jovens Aprendizes e, consequentemente, o Contrato n.° 
360/2019, firmado com a empresa prestadora da formação técnico-profissional metódica, por tem-
po indeterminado.  

Art.  18. Ficam recomendadas as seguintes condutas ao setor privado, indústria e comércio: 

I — implantar horas de trabalho escalonadas para reduzir a aglomeração ao transporte oúblico du-
rante o horário de pico de deslocamento; 

II — evitar aglomeração dentro das empresas, em refeitórios, cantinas e espaços comuns; 

Ill — aumentar a frequência de limpeza de superfícies frequentemente tocadas, tais como telefo-
nes, computadores, mesas, mesas de almoço, cozinhas, banheiros, caixas registradoras, áreas de 
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estar, balcões de atendimento ao cliente, bares, mesas/menus de restaurantes; 

IV — fornecer acesso As instalações de lavagem das mãos e colocar dispensadores de higieniza-
gão de ma D em vários locais do trabalho; 

V — evitar viagens de trabalho aéreas ou rodoviárias intermunicipais e interestaduais em coletivos; 

VI — restringir o atendimento de idosos e pessoas com comorbidades em locais e atividades cuja 
natureza aumenta o risco de infecções;  

Art.  19. Fica recomendado aos munícipes: 

I — não participar de eventos, reuniões e aglomerações sociais, religiosas, culturais e esportivas; 

II — não realizar viagens intermunicipais, nacionais e internacionais, por qualquer meio de trans-
porte, salvo quando estritamente necessárias; 

Ill — evitar velórios, restringindo a presença somente de familiares evitando, assim, aglomerações 
de pessoas; 

IV — aumentar os cuidados com a higiene pessoal com a limpeza de superfícies frequentemente 
tocadas, tais como telefones, aparelho de celular, computador, botões de elevadores, mesas, me-
sas de almoço, cozinhas, banheiros; 

V — evitar a circulação de idosos e pessoas vulneráveis, da seguinte forma: 

a) restringir contato social; 

b) restringir o uso de transporte público; 

c) restringir aglomerações; 

d) restringir idas a locais de grande circulação de pessoas, tais como: supermercados, bares, res-
taurantes,  etc.;  

e) racionalizar idas aos serviços de saúde.  

Art.  20. A .:ramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este Decreto ocorrerá em 
regime de urgência e prioridade absoluta em todos os órgãos do Município.  

Art.  21. A adoção das medidas previstas neste Decreto deverá ser considerada pela iniciativa pri-
vada em regime de colaboração no enfrentamento da emergência na saúde pública, em decorrên-
cia do novo Coronavirus (COVID-19).  

Art.  22. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de 
acordo  con  a situação epidemiológica do Município de Chopinzinho/PR.  

Art.  23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19 DE MARÇO DE 2020. 

 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito 
Publicado io Diário Oficial dos Municí- 

pios cio Sudoeste do  Parana  
DIOEMS 

EDIÇÃO N°2073 de 20/03/2020 
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DECRETO N° 109/2020, DE 29 DE MARCO DE 2020 

Dispõe sobre adoção de medidas tem porárias para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo 
Coronavirus (COVID-19), e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferias pela Lei, 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário As ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do 
artigo 196 da Constituição da República; 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 11 de março de 
2020, como pandemia do novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
essencialmente quanto A determinação de medidas de prevenção e contenção do novo Coronavirus 
(CO VI D-19); 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n° 356, de 11 de março de 2020, do Ministério Ja Saúde, que 
regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavirus 
(COVID-19), publicado pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, EM fevereiro de 
2020; 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo novo Coronavirus 
(COVID-19), editado pela Secretaria de Estado de Saúde; 

CONSIDERANDO a disposição do  art.  30, I da Constituição Federal, que prevê a competência dos 
Municípios para "legislar sobre assuntos de interesse local"; 

CONSIDERANDO a disposição da Súmula Vinculante n° 38 do Supremo Tribunal Federal, que define 
que é competência do Município "a fixação de horário de funcionamento de estabelecimento 
comercial"; 

CONSIDERANDO que as medidas coletivas e precursoras adotadas no âmbito da regito Sudoeste do 
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Estado do  Parana,  que refletiram em uma condição sanitária sem indicativo de disseminação do novo 
Coronavia. s (COVID-19), bem como da inexistência de caso confirmado de pessoa acometida pelo  
virus,  até c, presente momento, conforme Boletim da Secretaria de Estado da Saúde — SESA; e 

CONSIDERANDO o requerimento público e notório da classe empresarial e trabalhadora, quando 
flexibilizaçâo das determinações restritivas, para fins de manutenção da condição econômica 
financeira, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA  

Art.  1° Fica declarada Situação de Emergência em Saúde Pública no Município de Chopinzinho, em 
decorrência da infecção humana pelo novo Coronavirus (COVID-19), conforme 
declarag5c/reconhecimento de emergência de saúde pública de importância internacional. 

Parágrafo único. A Situação de Emergência ora declarada autoriza a adoção de todas as medidas 
administraiivas  necessaries  ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
nacional e internacional.  

Art.  2° Em razão da situação de emergência ora declarada, fica autorizada a adoção de dispensa de 
licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência nos termos 
do  art.  24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e do  art.  40  da Lei Federal n° 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020.  

Art.  3° Para fins do disposto neste Decreto, e de acordo com o  art.  2° da Lei n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, para fins deste Decreto, considera-se: 

I — Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios P 
transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a 
contaminação ou a propagação do novo Coronavirus (COVID-19); e 

II — Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das 
pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou 
mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a 
propagação do novo Coronavirus (COVID-19). 

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1° do Regulamento Sanitário Internacional, 
constante  ,Jo  anexo ao Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto 
neste decreto, no que couber 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO  

Art.  4° Para o enfrentamento da emergência de saúde decorrente do novo Coronavirus (COVID-19), 
na forma  co  que reza o  art.  3° da Lei Federal n° 13.979/2020, poderão ser adotadas, entre outras, as 
seguintes medidas: 
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I — isolamento; 

II — quarentena;  

III  — exames médicos; 

IV — testes laboratoriais; 

V — coleta de amostras clinicas; 

VI — vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

VII — tratamentos médicos específicos; 

VIII — estudo ou investigação epidemiológica; 

IX — barreiras sanitárias nos limites do território do município. 

§1° Ficam asseguradas As pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 

I — o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência A 
família conforme regulamento; 

II — o direito de receberem tratamento gratuito;  

III  — o pleno respeito A dignidade, aos direitos humanos e As liberdades fundamentais das pessoas, 
conforme preconiza o artigo 3° do Regulamento Sanitário Internacional, constante do anexo ao 
Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020. 

§2° As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo e o 
descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.  

Art.  5° A adoção das medidas de que trata este Decreto deverão ser proporcionais e na exata 
extensão necessária para viabilizar o tratamento, não contaminação e/ou a não propagação do novo 
Coronavirus (COVID-19), mediante motivação, na forma do caput do artigo 37 da Constituição 
Federal.  

Art.  6° Fica criado o Comitê de Gestor do novo Coronavirus (COVID-19), presidido pela Secretária 
Municipal da Saúde, com as seguintes competências: 

I — orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais acerca da extensão das 
medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e rotinas internas, valendo - se, para tanto, dos 
meios tecnológicos disponíveis; 

II — instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao novo Coronavirus 
(COV1D-19), e a editar atos orientativos suplementares;  

III  — definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais para enfrentamento da 
pandemia, no âmbito do Município de Chopinzinho; 

IV — informar oficialmente A imprensa acerca das medidas adotadas pelo Município. 

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê de Técnica e Ética 
Médica poderá requisitar o apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram 
esses órgãos.  

Art.  7° A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este decreto correrá em regime 
de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades do Município de Chopinzinho.  

Art.  8.° Ficam suspensos(as), no âmbito do município de Chopinzinho: 

I — as atividades educacionais em todas as Escolas Municipais, da Rede Municipal de Ensino Público, 
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assim como o respectivo transporte escolar a partir de 20/03/2020; 

II — eventcs, comemorações, festas e confraternizações, de qualquer natureza e magnitude e para 
qualquer finalidade, que exijam licença do Poder Público ou mesmo privados, que se realizem em 
espaço  abaft°  ou fechado, excetuados àqueles inerentes a atividade profissional (reuniões, palestras,  
etc),  que congreguem no máximo 10 (dez) pessoas e que se justifiquem como imprescindíveis para a 
atividade ca empresa, desde que observadas as medidas de prevenção preconizadas pelo Ministério 
da Saúde e demais órgãos sanitários;  

III  — divulgação e realização de eventos,  shows  e/ou qualquer atividade que ocasione aglomerações 
de pessoas; 

IV — atividade de planfetagens de promoções (exemplo: liquidação, queima de estoque); 

V — realizações de promoções, queima de estoque e/ou outros similares que propiciem aglomeraçõl, 
de pessoa;; 

VI — atividades recreativas, de lazer e culturais, em clubes, cancha de bocha, associações e 
congêneres; 

VII — atividades coletivas em parques públicos e privados; 

VIII — ativicades em alagados, pesque e pague e recantos; 

IX — atividades de teatro; 

X — pavilhões localizados na zona rural e centros comunitários localizados na cidade e interior; 

XI — atendimento em consultórios odontológicos privados, salvo situações de urgência e emergência 
devidamerte comprovados; 

XII — atividades de museus; 

XIII — ativic ades de casas de  shows;  

XIV — feirai em espaço fechado ou que gerem aglomerações de pessoas; 

XV — atividades em ginásios esportivos e campos de futebol; 

XVI - outros eventos e atividades que demandem aglomeração ou reunião de pessoas 

§1° A suspensão a que se refere o inciso I, pertinente à educação pública, iniciada em 20/03/2020, 
será considerada como antecipação do recesso escolar de julho/dezembro de 2020, ficando 
assegurado o cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos e das 800 (oitocentas) horas previstas no 
calendário escolar, cabendo ao Departamento Municipal da Educação efetuar as orientações 
posteriores, necessárias à adequação do calendário escolar, bem como considerar abonadas as 
respectivas e eventuais faltas. 

§2° Os ajustes necessários para o cumprimento do calendário escolar serão estabelecidos pelo 
Departamento Municipal de Educação, após o retorno das aulas.  

Art.  9° Permanecem suspensas, desde 23 de março de 2020, no âmbito do Município de 
Chopinzinho/PR, as atividades educacionais em todos os Centros Municipais de Educação Infantil — 
CMEI (creche) da Rede Municipal de Ensino Público, assim como o respectivo transporte escolar. 

Parágrafo único. A suspensão das aulas nos Centros Municipais de Educação Infantil — CMEI 
(creche) ca Rede Pública de ensino do Município de Chopinzinho, será compreendida como 
recesso/férias escolares, considerando-se como inicio a data de 23 de março de 2020.  

Art.  10 A realização de velórios ficará restrita à participação de familiares, na forma do que estabelece 
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o § 10 do  art.  2° da Resolução SESA n° 338/2020, que deverão envidar esforços para manter 
distancia e aglomerações o máximo de tempo possível, devendo as empresas prestadoras de 
serviços manter as superfícies do ambiente limpas e esterilizadas, assim como disponibilizar álcool 
em gel a 70% para uso dos presentes tanto na entrada como no interior do ambiente, sem prejuízo de 
outras orientações emitidas pela Vigilância Sanitária. 

§ 1° Caso compareça algum familiar, residente no Município ou fora dele, com sintomas do novo 
Coronavirus (COVID-19), o Departamento de Saúde Municipal deverá ser comunicado imediatamente. 

§ 2° Caso trata-se de morte decorrente de infecção pelo novo Coronavirus (COVID-19), fica vedada a 
realização de velório público, devendo serem adotadas as medidas de sepultamento indicadas pelo 
Ministério da Saúde. 

SEÇÃO I 

DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA  

Art.  11 Qualquer servidor público, empregado público ou contratado por empresa que presta serviço 
para o Município de Chopinzinho, que apresentar febre e/ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de 
garganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e batimento das aE as nasais), ou 
que tenha retornado de viagem e/ou teve contato com pessoa que viajou as  areas  ce epidemia do 
novo Coronavirus (COVID-19), nos últimos 10 (dez) dias, deverá permanecer em casa e adotar o 
regime de teletrabalho, conforme orientação da chefia imediata. 

Parágrafo único. Fica facultado ao servidor público municipal com mais de 60 (sessenta) anos e aos 
portadores de doenças crônicas, problemas respiratórios, gestantes, lactantes, no prazo do caput 
deste artigo, exceto aqueles que tenham, de alguma forma, suas atividades relacionadas com o setor 
da saúde ou segurança, a realização de teletrabalho  (home office),  devendo para tarro requisitar tal 
medida ao seu superior hierárquico  

Art.  12 Ficam suspensos os escalonamentos e respectivos gozo de períodos de férias ou licenças dos 
servidores públicos municipais da Secretaria da Saúde, da Secretaria de Viação e Serv gos Urbanos e 
da Secretaria da Assistência Social, enquanto perdurar a pandemia.  

Art.  13 A Secretaria de Saúde, em cooperação com demais órgãos da Administração e dos outros 
setores, fica orientada a realizar a busca ativa de todos os idosos, portadores de doer ças crônicas e 
demais grupos de risco considerados pela referida Secretaria, para acompanhamento e medidas de 
prevenção e eventual tratamento. 

Parágrafo Único. Cabe a Secretaria Municipal de Saúde, a edição de boletins  so  ore a possível 
evolução da doença no âmbito do Município.  

Art.  14 As atividades de atendimento aos munícipes nas repartições públicas serão organizadas pelos 
Secretários Municipais, mediante implantação de rotinas preventivas e de combate a pandemia de 
que trata este Ato, cabendo aos titulares de cada Unidade Administrativa providenciar suas rotinas de 
atendimento a coletividade, preferencialmente, por vias eletrônicas  (e-mail,  telefone e redes sociais) e, 
no caso de atendimentos presenciais, mediante prévio agendamento. 

§ 1° No âmbito da administração pública municipal, deve ser adotado, preferencialmente, o sistema de 
reuniões e encontros on-line. 

§ 2° Os serviços públicos essenciais serão mantidos regularmente, tais como, de limpeza pública, 
coleta de lixo orgânico e reciclavel, roçadas nos próprios públicos, saúde, fornecimento de agua e 
esgoto. 

§ 3° Os registros de ponto eletrônico nas repartições públicas que estiverem em funcionamento são 

Pagina 5 de 12 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

obrigatórios, sendo proibido aos servidores ignorarem os escalonamentos definidos pela Chefia 
Imediata, a qual manterá registro de atividades realizadas durante os efeitos deste Decreto no setor 
em que esiver lotado. 

§ 4° Fica aJtorizada a cessão/remanejamento de servidores das demais Secretarias do Município para 
a Secretana de Saúde, a fim de auxiliar no contingenciamento de pessoal para execução das medidas 
necessárias ao enfrentamento do novo Coronavirus (COVID-19). 

§ 5° Fica s uspenso o transporte sanitário para fora do Município em casos de atendimentos eletivos. 
mantidos apenas o transporte de urgência e emergência, para o tratamento de alta complexidade, 
hemodiálise. gestação de alto risco e a critério do Departamento Municipal de Saúde; 

§ 6° Ficam suspensas ou canceladas, todas as viagens oficiais a serviços, cursos e eventos, do 
Prefeito e qualquer outro agente público, ressalvados casos excepcionais ou emergenciais de 
interesse público, que serão submetidos a autorização do Chefe do Poder Executivo.  

Art.  15 Fica determinado a Secretaria Municipal de Saúde a promoção das ações administrativas 
necessárias à antecipação da campanha de vacinação contra a gripe, respeitadas as determinações e 
rotinas def nidas pelo Ministério da Saúde. e unidades estaduais e regionais responsáveis.  

Art.  16 — Eventual suspensão ou rescisão de contratos administrativos e  ARP  serão disciplinados em 
Decreto Eepecífico. 

SEÇÃO II 

DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS E PRODUTIVAS  

Art.  17 Ccmo medida de mitigação dos potenciais efeitos econômicos e financeiros decorrentes da 
pandemia da COVID-19. fica autorizado o funcionamento de todos os estabelecimentos comerciais, 
empresariais. prestadores de serviços autônomos e escritórios de profissionais liberais estabelecidos 
no âmbito do Municipio, de sobremaneira aquelas definidas como essenciais na forma da Lei Federal 
n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no Decreto do Estado do  Parana  n° 4.317, de 21 de março de 
2020. e nas demais legislações atinentes, desde que observados rigorosamente os protocolos e as 
recomendações sanitárias determinadas pela Autoridade Sanitária Municipal, em consonância com as 
normativas expedidas pela Secretaria de Estado de Saúde — SESA e pelo Ministério da Saúde, para 
prevenção da transmissão e infecção do novo Coronavírus (COVID-19), no que for compatível. 

§ 1° Ativicades do comércio em geral e demais atividades produtivas, deverão observar/cumprir, 
ainda: 

I — manter atividades no horário compreendido entre as 08h00m1n e 20h00min, de segunda a sexta-
feira, e das 08h00min e 14h00min aos sábados, incluindo as farmacias, ressalvados os casos 
excepcionais previstos neste decreto: 

II — preferencialmente, estabelecer horários fixos ou setores exclusivos para atendimento das pessoas 
enquadradas como grupo de risco;  

III  — na medida do possivel, reduzir sua capacidade de operação, com vistas a evitar a aglomeração 
de pessoas; 

IV — adota medidas de espaçamento para os consumidores e trabalhadores, observado no minimo a 
distância de 1,5m (um virgula cinco metros) entre os mesmos, inclusive para filas, observado também 
o limite de público condizente com a  area  do estabelecimento, 

V — no que for inerente a atividade, observar na organização dos postos de trabalho, a distância  
minima  de 2,0m (dois metros) entre elas, além de reduzir a quantidade de pessoas no interior do 
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estabelecimento; 

VI — disponibilizar, permanentemente, recipientes contendo álcool em gel 70%, para uso dos 
consumidores e trabalhadores, em quantidade proporcional ao fluxo de pessoas, em local de fácil 
acesso e com sinalização indicativa; 

VII — na medida do possível, disponibilizar pias para lavagens/higienização das mãos dos 
consumidores e trabalhadores, guarnecida de material de limpeza e higiene (sabonete, sabão, papel 
toalha e outros); 

VIII — na medida do possível, manter o ambiente de trabalho aberto e arejado; 

IX — na medida do possível, adotar meios de pagamento eletrônicos, evitando circulação de cédulas 
de dinheiro, mantendo higienizado os mecanismos de pagamento; 

X — na medida do possível, adotar praticas de atendimentos não presenciais ou para rEtirada na porta 
do estabelecimento (drive-thru), ou entrega em casa  (delivery),  inclusive quanto ao pagamento fora do 
interior do estabelecimento, prioritariamente quanto aos postos de combustíveis; 

XI — disponibilizar aos trabalhadores/funcionários treinamentos que possam contribuir para as 
medidas de prevenção, como higienização das mãos, uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), sendo que os EPIs necessários à prevenção do 
contagio do novo Coronavirus (COVID-19), essencialmente para aqueles que tem atividades de 
atendimento à população; 

XII — realizar a higienização dos locais de trabalho/atendimento, de forma continua, e se possível, com 
utilização de produtos de limpeza recomendados pelos órgãos de saúde (hipoclorito e outros), com 
desinfecção de superfícies fixas,  areas  comuns e estruturas que são frequentemente manipuladas 
(balcões, mesas, poltronas/cadeiras, portas giratórias e de vidro, caixas eletrônicos, catraca, cartão de 
visitante, ponto eletrônico, máquinas de cartão de crédito/débito, maçanetas, torneiras, porta-papel 
toalha, dispender de sabão líquido/álcool gel, corrimões, painéis de elevadores, telefcnes) e demais 
artigos e equipamentos que possam ser de uso compartilhado e/ou coletivo; 

XIII — ser retirados ou lacrados, de maneira que impossibilite o uso, os bebedouros que propiciam 
proximidade entre a boca e o dispensador da agua. 

XIV — atender as determinações de afastamento das atividades e/ou proteção dos trabalhadores 
identificados como do grupo de risco, sem prejuízo, na medida do possível, da manutenção da 
remuneração e do vinculo empregaticio; 

XV — adotar medidas de controle dos colaboradores, quanto à identificação e segregação daqueles 
que apresentarem sintomas de contagio do novo Coronavirus (COVID-19) ou que relatarem e 
comprovarem contagio, informando imediatamente as autoridades sanitárias sobre a identificação do 
trabalhador e medidas adotadas; 

XVI — limitar a venda de álcool em gel 70%, mascaras, luvas e alimentos, de forma a impedir a 
formação de estoque por parte do consumidor, sob pena de aplicação de multa por infração ao 
disposto neste Decreto. 

§ 20 Atividades de restaurantes, pizzarias e congêneres deverão: 

I — manter atividades exclusivamente para fornecimento de alimentação, com funcionamento permitido 
entre 11h30min e 14h00min e, depois, entre 18h30m1n e 22h00min, não se admitindo atividades de 
lazer que propiciem aglomeração de pessoas, como apresentações artísticas, festas e semelhantes, 
sendo que tal limitação não se aplica para as atividades de entrega à domicilio; 
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II — observar a distância  minima  de 2,0m (dois metros) entre uma mesa e outra do estabelecimento, e 
a limitação de uso de no máximo 04 (quatro) pessoas por mesa;  

III  — observar a distância  minima  de 1,5m (um virgula cinco metros) entre as pessoas, para 
atendimemo no balcão; 

IV — disponibilizar luvas descartáveis a cada cliente no momento que forem se servir, quando 
oferecerem serviços de  buffet  e/ou  self service;  

V — disponibilizar, permanentemente, recipiente contendo álcool em gel 70%, para uso dos 
consumidores e trabalhadores, em quantidade proporcional ao fluxo de pessoas, em local de fácil 
acesso e com sinalização indicativa; 

VI — proibir o atendimento de pessoas idosas e pacientes de doenças crônicas que fazem parte do 
grupo de risco; 

• 
§ 3° Atividades de Panificadora, Lojas de Conveniências, Bares, Lanchonetes, Sorveterias e outras 
semelhantes: 

I — fica  pro  bido disponibilizarem locais para o consumo dos produtos nos estabelecimentos; 

II — poderão manter atividades no horário compreendido entre as 08h00min e 22h00min, de segunda 
domingos, ressalvados os casos excepcionais previstos neste decreto; 

Ill — aos e atabelecimentos que oferecem serviços de  buffet  e/ou  self  servisse, deverão disponibilizar 
luvas descartáveis a cada cliente no momento que forem se servir; 

IV — fica proibido atendimentos de pessoas idosas e pacientes de doenças crônicas que fazem parte 
do grupo de risco; 

V — deverão observar e aplicar os incisos Ill ao XV do §1 ° deste artigo; 

§ 4° Atividades de Academias, Academias de Artes Marciais, Clinicas de Pilates, Clinicas de 
Fisioterapias e outras semelhantes: 

I — reabrirão a partir de 31/03/2020; 

II — deverão estabelecer limite, para atividades coletivas, devendo ser realizada de forma intermitenft 
a assepsia dos aparelhos e do local, na forma preconizada para a prevenção do novo CoronavirLIP 
(COVI D-19); 

Ill — para as atividades com  personal,  serão permitidos no máximo 02 (dois) alunos por profissional, 
mantendo-se uma distância de 02 (dois) metros; 

IV — sempre que possível, realizar as atividades ao ar livre; 

V — cada estabelecimento deverá apresentar um protocolo operacional padrão a ser aprovado pela 
Secretaria Municipal de Saúde, até o dia 31/03/2020; 

§ 5° Atividades de transporte de passageiros e assemelhados: 

I — os veículos deverão transitar com janelas abertas; 

II — os veículos deverão ser intermitentemente higienizados; 

Ill — devera existir uma moderação do número de passageiros no transporte coletivo, evitando-se 
aglomerações; 

§ 6° Atividade de mercearias, mercados, supermercados, açougues e afins: 

I — mercearias, lojas de conveniência, padarias, açougues e pequenos estabelecimentos de comércio 
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de alimentos para necessidade básica, poderão funcionar no horários das 08h00m as 20h00m, de 
segunda à sábado, e das 08h00min as 12h00min, aos domingos; 

II — mercados e supermercados, diariamente, das 08h00min as 22h00min;  

III  — deverão limitar a venda de mercadorias de forma a impedir a formação de estoque por parte do 
consumidor. 

IV — estabelecimentos com até 500m2  (quinhentos metros quadrados): limitado a 25 (vinte e cinco) 
pessoas, devendo obrigatoriamente ser aplicado; 

V — estabelecimentos acima de 500m2  (quinhentos metros quadrados): limitado a 60 (sessenta) 
pessoas, devendo obrigatoriamente ser aplicado; 

VI — deverão ser organizadas, sob responsabilidade do estabelecimento, filas dentro e fora do 
ambiente comercial, mantendo-se distancia  minima  de 1,5m (um virgula cinco metros) entre as 
pessoas, devendo obrigatoriamente ser aplicado 

VII — os caixas deverão funcionar de forma intercalada; 

VIII — os funcionários dos estabelecimentos que realizarem atendimento direto aos clientes deverão 
trabalhar utilizando equipamentos de segurança; 

IX — os funcionários dos estabelecimentos que manusearem produtos  in  natura, deverão fazê-lo com o 
uso de luvas. 

§ 7° Atividades de Postos de Combustíveis: 

I — poderão funcionar diariamente nos horários previstos nos alvarás de funcionamento; 

II — na medida do possível, deverão estabelecer procedimento de pagamento fora  dc  ambiente das 
lojas de conveniência; 

§ 8° As medidas estabelecidas para o comércio em geral e demais atividades produtivas, são 
igualmente de observância obrigatória pelos estabelecimentos indicados nos § 2°, § 3°, § 4°, § 50  e 
§6° deste artigo. 

§ 9° 0 descumprimento das medidas restritivas ora impostas aos estabelecimentos implicara 
suspensão e/ou restrição de atividades autorizadas pelo Alvará de Licença de Funcionamento 
concedido, em razão de saúde pública, e o seu descumprimento implicara na cassação do alvará e 
fechamento do estabelecimento.  

Art.  18 Fica proibido o atendimento em consultórios odontológicos privados, salvo situações de 
urgência e emergência devidamente comprovados. 

SEÇÃO  III  

DAS DEMAIS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO  

Art.  19 Como medidas coletivas de prevenção, recomenda-se as entidades privadas a adoção de 
medidas visando a redução do risco de contagio, nos seguintes termos: 

I — nos locais de grande circulação de pessoas, tais como indústrias e comércio em geral, o reforço de 
medidas de higienização de superfície e disponibilização de espaço para higienização das mãos ou 
álcool gel 70% para os usuários, em local sinalizado. 

II — as prestadoras de serviços como salões de beleza,  pet shop,  clinicas, escritórios e outros, que 
façam o agendamento individual dos clientes, de forma a evitar aglomeração de pessoas em salas de 
espera; 
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III  — As indústrias com linhas de produção, como facções, onde há maior concentração de 
trabalhadores que viabilizem o trabalho em escala de revezamento de forma a evitar a maior 
concentração, mantendo a distância  minima  de 1,5m (um virgula cinco metros), entre os postos de 
trabalho; 

IV — realização da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho; 

V — sem prejuízo de outras recomendações da Autoridade Sanitária, os estabelecimentos bancários, 
correios e lotérica deverão manter, prioritariamente, atendimento por meio de caixas eletrônicos, 
adotando as medidas sanitárias recomendadas pela Vigilância Sanitária, bem como manter distância 
e aglomerações dos clientes, evitando filas e proximidade dos presentes em salas de espera com 
afastamemo mínimo de 2,0m (dois metros) uns dos outros, devendo manter as superfícies do 
ambiente impas e esterilizadas, assim como disponibilizar álcool em gel a 70% para uso dos 
presentes tanto na entrada como no interior do ambiente, com orientação aos clientes para que 
utilizem dos serviços  on line  disponibilizados como forma de evitar o atendimento presencial. Os 
teclados de caixas eletrônicos, corrimões e puxadores de portas deverão ser esterilizados a cada 10 
minutos  

Art.  20 Com relação a missas, cultos religiosos outras formas de pregações, recomenda-se a não 
realização de atos presenciais, sugerindo-se a adoção dos meios virtuais ou personalizados, ficando 
permitida, ,de qualquer modo, a abertura das igrejas, templos e prédios destinados a tal fim.  

Art.  21 Fica proibida a aglomeração de pessoas em locais públicos, tais como parques, praças e 
afins, bem como os locais privados, admitindo-se apenas movimentações transitórias.  

Art.  22 Fica proibido o consumo de bebidas alcóolicas em locais públicos como vias públicas, 
passeios públicos, praças e parques, bem como em postos de combustíveis.  

Art.  23 Fica proibida a disponibilização e o uso de dispositivos para fumar, denominados narguilés, 
arguilés,  hookah  e similares, em locais públicos e privados, devido ao risco de contaminação por 
microorganismos, incluindo o novo Coronavirus, decorrentes do uso compartilhado de mangueiras e 
piteiras.  

Art.  24 Co-no medidas individuais, sem prejuízo das propagadas pelos órgãos de saúde, recomenda-
se: 

I — aos cid adaos acometidos de sintomas respiratórios, que fiquem restritos ao domicilio pelo período 
mínimo de 14 (quatorze) dias, ou até, eventual alta médica; 

II — Aos idosos com 60 (sessenta) anos ou mais, crianças com até 01 (um) ano de idade, gestantes, 
lactantes e pacientes de doenças crônicas, devem realizar isolamento social, evitando circulação além 
do domicilio, quanto mais em ambientes com aglomeração de pessoas;  

III  — aos portadores de baixa imunidade (asma, pneumonia, tuberculose,  HIV, cancer,  renais crônicos 
e transplantados), que evitem qualquer circulação além do domicilio; 

IV — a limitação de contato e visitas, na medida do possível, nas instituições de longa permanência 
para idosos e congêneres, além de adotar os protocolos de higiene dos profissionais e ambientes e o 
isolamento dos sintomáticos respiratórios; 

V — a limitação de contato e visitas, na medida do possível, de pacientes internados em 
estabelecimentos hospitalares e demais serviços de assistência à saúde; 

VI — a limitação de contato e visitas, na medida do possível, em presídios e carceragem que abrigam 
condenados e detentos, inclusive as destinadas a menores infratores; 

VII — à população em geral, para que proceda a higienização frequente das mãos, com sabonete 
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liquido, papel toalha descartável e álcool gel 70%; 

VIII — à população em geral, para que evite, na medida do possível, a circulação, realize atividades 
profissionais em seu domicilio  (home office),  e que realize o isolamento social (FIQUE EM CASA); 

IX — no caso de necessidade imprescindível de circulação além do domicilio, manter uma distância  
minima  de, no mínimo, 1,5m (um virgula cinco metros) de distância dos demais.  

Art.  25 Como medidas gerais de prevenção, preconiza-se: 

I — manter todos e quaisquer ambientes ventilados; 

II — evitar aglomerações e locais fechados;  

III  — ficar em casa e evitar contato com pessoas, quando estiver doente; 

IV — evitar tocar nos olhos, nariz e boca sem higienização adequada das mãos; 

V — evitar contato próximo (beijo, abraço, aperto de mão); 

VI — se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca com cotovelo flexionado (etiqueta da tosse) ou lenço 
de papel; 

VII — estimular a higienização frequente das mãos (água e sabão ou álcool gel 70%); 

VIII — intensificar a limpeza dos ambientes; 

IX — utilizar lenço descartável para higiene nasal (descartar imediatamente após o uso e 

realizar a higiene das mãos); 

X — não compartilhar objetos de uso pessoal (caneta, talher, prancheta, canudo, garrafa de água, 
chimarrão, tererd, celular e outros). 

XI — higienizar, na medida do possível, espaços de uso coletivo, como elevadores,  playgrounds,  e 
congêneres, bem como os utilizar com manutenção do distanciamento minimo de 1,5m (um virgula 
cinco metros) em relação aos demais usuários. 

CAPÍTULO Ill 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  26 0 Município poderá se utilizar do seu Poder de Policia, inclusive solicitar o auxilio das forças 
policiais, caso haja o descumprimento do disposto nesse Decreto, sem prejuízo da imposição de 
multas e cassação de alvará de funcionamento.  

Art.  27 A Secretaria Municipal de Saúde poderá requisitar remanejamento de qualquer agente público 
investido nas atribuições de fiscalização (obras, posturas, tributário, meio ambieite, vigilância, 
agropecuário, sanitário, Procon e afins) para executar suas atividades, auxiliar na fiscalização e 
conscientização, mediante escala elaborada pela mesma.  

Art.  28 0 descumprimento às determinações deste Decreto, bem como às normas estabelecidas para 
o combate ao novo Coronavirus (COVID-19) poderá configurar crime de desobediência (artigo 330 do 
Código Penal) ou ainda crime contra a saúde pública (artigo 268 do Código Penal), sem prejuízo das 
sanções administrativas.  

Art.  29 Ficam proibidos encontros e reuniões que envolvam população do grupo de risco para a 
doença causada pelo COVID-19, como pessoas acima de 60 (sessenta) anos, com doenças crônicas, 
com problemas respiratórios, gestantes e lactantes.  

Art.  30 Considerar-se-6 abuso do poder econômico a elevação de pregos, sem justa causa, com o 
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objetivo ce aumentar arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao 
enfrentamento do novo Coronavirus (COVID-19), na forma do inciso Ill do  art.  36 da Lei Federal n° 
12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II, do  art.  2° do Decreto Federal n°52.025, de 20 de 
maio de 1963, sujeitando-se As penalidades previstas em ambos os normativos.  

Art.  31 A Secretaria de Finanças deverá providenciar o contingenciamento do orçamento para que os 
esforços financeiro-orçamentários sejam redirecionados para a prevenção e o combate do novo 
Coronavirus (COVID-19).  

Art.  32 A adoção de medidas previstas neste Decreto deverá ser considerada pela iniciativa privada 
em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de saúde pública, em decorrência da 
infecção humana pelo novo Coronavirus (COVID-19), bem como poderão ser reavaliadas a qualquer 
momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município.  

Art.  33 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de vigência limitado 
disposto n  Ds  §§ 2° e 3° do  art.  1° e no  art.  8° da Lei federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
revogando as disposições em contrario, em especial o Decreto n° 101/2020 e o §2° do  art.  4° do 
Decreto n." 098/2020, e demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29 DE MARÇO DE 2020. 

Alvaro Denis Ceni Scolaro  

Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° de / /2020 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECRETO N. 170, DE 22 DE ABRIL DE 2020 

Declara o estado de calamidade pública no 
Municfplo de Chopinzinho, em virtude dos 
problemas de saúde pública e económicos 
gerados pelo enfrentamento da pandemia 
decorrente do Coronavirus (COVID-19) e 
do surto da Dengue. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais. 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante 
políticas sociais e económicas que visem A redução do  rise*  de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário As  eyries  e serviços para sua promoção. 
proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da Republica; 

CONSIDERANDO o contido na Lei Federal n. 13.979. de 06 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobro as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
imponancla Internacional decorrente do coronavfrus; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n. 10.212. de 30 de janeiro de 2020, que promulga 
o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional; 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n. 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da 
SaUde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importancia Nacional (ESPIN), 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n. 356, de 11 de março de 2020. do Ministério da 
Saúde, que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal n. 13.979, de 6 de 
levereiro de 2020: 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n. 4.230/2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saucle pública de importância internacional decorrente 
do Coronavfrus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o Plano de Contingéncia Nacional para Infecção Humana pelo novo 
Coronas/ms (COVID-19). publicado pelo Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância 
em Saúde, em fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo novo 
Coronavirus (COVID-19). editado pela Secretaria da Estado de Saúde do  Parana;  

P.igi n 44,  

CONSIDERANDO o Plano Estadual da Saúde da Secretaria de Estado de Saúde 
2020/2023; 

CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial da Saúde,  ern  30 de janeiro de 
2020, de que o surto do novo Coronavirus (COVID-19) constitui Emergência em Saúde 
Pública de Importância Internacional (ESPII); 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saude, no dia 11 de março de 2020. 
classificou como pandemia o novo CoronavIrus (COVID-19): 

CONSIDERANDO que a  Camara  de Deputados, em 18 de março de 2020, e o Senado 
Federal. em 20 de março de 2020. reconheceram a existência de calamidade pública 
nacional, para fins do artigo 65, da Lei Complementar Federal n. 101, de 04 de maio de 
2000: 

CONSIDERANDO o Decreto estadual n. 4319. de 23 de março de 2020. que reconhece 
o Estado de Calamidade Pública decorrente da pandemia COVID-19. que atinge o 
Estado de do  Parana.  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n. 98/2020, Decreto Municipal n. 109/2020, 
Decreto Municipal n. 143/2020. com  alterações posteriores, e demais normativas de 
âmbito municipal, estadual e federal  qua  regem a matéria; 

CONSIDERANDO o inciso VI do  art.  8., da Lei Federal n. 12.608, de 12 de abril de 
2012: 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Protegão e Defesa Civil de Chopinzinho 
deliberou e opinou pela decretação do estado de calamidade pública no Municipio: 

CONSIDERANDO a confirmação de caso de Coronavfrus (COVID-19) no Municfpio de 
Chopinzinho; 

CONSIDERANDO que o momento atual á complexo, carecendo  doom  esforço conjunto 
na gestão de adoção das  medians necessaries  aos riscos que a situação demanda e o 
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos e agravos A 
saúde pública; 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, de acordo com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, adotar medidas administrativas e ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos a corrigem desvios capazes de afetar 0 
equilibrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre 
receitas e despesas: 

CONSIDERANDO  quo  a pandemia do novo Coronavirus (COVID-19) coloca em risco e 
pode afetar o equilíbrio das  conies  públicas, o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas, decorrente da queda de arrecadação e de repasses 
financeiros. motivado pela crise económica gerada pela pandemia; 
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CONSIDERANDO a confirmação de surto de Dengue no Município de Chopirizinho, 
onde, ate a data de 16)04/2020, o Município registra 247 casos notificados, sendo 121 
casos confirmados; 

CONSIDERANDO a possibilidade de queda de arrecadação projetada para o corrente 
ano, bem como a previsão de aumento de despesas com pessoal, com a previdência 
dos servidores e com obrigações relacionadas As dfvidas do Municfpio e a consequente 
redução no valor disponível para o custeio de suas atividades: 

CONSIDERANDO a alteração  drástica no cenário econdmico mundial já observada por 
conta do coronavirus (com reflexos imediatos nesse ano e prováveis também para o ano 
de 2021) insere-se num contexto de imprevisibilidade ou imensurabilidade: 

CONSIDERANDO que, em decorrência das ações emergenciais necessárias para  
confer  a pandemia do Coronavfrus (COVID-19). as finanças públicas e as metas fiscais 
estabelecidas para o presente exercício poderão restar gravemente comprometidas no 
Município, assim como as metas de arrecadação de tributos, pela redução da atividade 
econômica: 

CONSIDERANDO ainda a alteração drástica no cenário de arrecadação de royafties, 
sob motivo da grave estiagem que atinge a região Sudoeste do  Parana,  onde pode ser 
observado uma queda de 59,8% da receita em relação ao mesmo  period°  de 2019: 

CONSIDERANDO também a pesquisa realizada pela Associação Comercial e 
Empresarial de Chopinzinho (ACEC), com a exposição dos problemas enfrentados pelas 
empresas decorrentes da atual crise vivenciada (C0VI019). podendo repercutir em 
desemprego, queda de arrecadação de Inbutos, maior demanda na Secretaria Municipal 
de Assistência Social.  etc.;  

CONSIDERANDO, por fim, as justificativas apresentadas pelas Secretarias Municipais 
de Saúde. Assistência Social e de Finanças. 

DECRETA:  

Art.  1. Declara o estado de calamidade pública para todos os fins de direito no Municipio 
de Chopinzinho/PR, com efeitos ate 31 de dezembro de 2020.  

All.  2. 0 Poder Executivo solicitara, por meio de ofício a ser enviado A Assembleia 
Legislabva do Estado do  Parana,  reconhecimento do estado de calamidade pública para 
os fins do disposto no  art.  65, da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 
2000.  

Art,  31  Em decorrência do disposto neste Decreto, os servidores lotados nos orgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal poderão ser remanejados para a 
Secretaria Municipal de Saúde para prestar apolo suplementar.  

Art.  4. Fica a autorizada à aquisição de bens e a contratação de obras e serviços 
necessários ao desenvolvimento das ações de combate e prevenção ao Coronavtrus 
(COVID•19) e ao  sync,  de Dengue, nos termos do inciso IV do artigo 24 da Lei Federal 
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n° 8.666, de 21 de ¡unho de 1993, com dispensa do processo regular de licitação, 
considerando a urgéncia da situação.  

Art.  51  Fica autorizada, na medida do necessário, a suspensão da execução dos 
contratos públicos cujos serviços estejam alcançados por alguma limitação Irnposta a 
partir do determinado no presente Decreto ou outros publicados em razão da pandemia 
da COVID-19, com a prorrogação do seu prazo de execução e vigência polo tempo que 
decorrer a suspensão dos serviços. 

Parágrafo único. A suspensão deverá ser certificada nos autos do processo 
administrativo relacionado, com a detenção do motivo que ocasionou a suspensão e o 
tempo necessário, sob responsabitidade da Divisão de Licitações e Contratos.  

Art.  V Este decreto entra em vigores data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE ABRIL DE 2020. 

Alvaro Dents Ceni Scot  aro 

Prefeito  

PoOneado no MOOD ad do 
PAnaPion no tnokoolo do Parana 
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II 
It 
11 
it 

Pagina  on 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/04/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 2 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Parani 

Quinta-Feira, 23 de Abril de 2020 Ano IX — Edioao Ne 2095 

VERIFICAÇÃO DAS 
C41,;;El 

ASSINATURAS 
C1P, 

Código para verlticap6o: 37AA-1AEF-6CBE-A7A9 

Este  documents,  foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

THLAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.438.949-991 em 22.1oe2o20 13:5442 (GIA1-03:00) 
3.4.ALAL•a• CanALALLA.  

Le ALVARO DENIS CENI SCOLARO (CPF 006378.80940) Am 22/04/2020 14:06:31 (GMT-03:00)  
Emale  car Conks.. II>.(M0121. 1..) 

Para verificar a vaildade das assinaturas, acesso a Central de Verificeolo per meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.contbrNetificacao/37AA•1AEF-6CBE-A7A9 

C,d329.)3', 

1)  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/04/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

leigIna 3 



Diário Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do Parani 

Quinta-Feira, 23 de Abril de 2020 Ano IX - Ediçao N. 2095 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECRETO N° 17112020 DE 22 DE ABRIL DE 2020 

Altera a redação dos artigos 6°. 8'. 17 o 24 do  
°Dow°  n.° 10912020, do 29 do março do 2020,  
quo  dispõe sobro adoção do medidas  
temporaries  para entrentamento da emergência 
docorronto do novo Coronavirus (COVID-19) 
alterado pelo Decreto O. 14512020 de 06 de 
abril do 2020. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso de suas atnbuições que  Ina  
são conferias por Lei, 

CONSIDERANDO as deliberações do  Comte  de Gestor do novo Coronavfrus (COVID-19) em 
reunião no  Ole  17/04/2010. sendo deliberado que o horáno de atendonento  des  }armadas segure 
o estabelecido no Decreto que dispõe a escala de Plantao, as files formadas nas calças em frente 
aos estabelecimentos comerciais não de responsabilidades da empresa. bem corno, a 
organização para que se cumpram as medidas de enfrentamento do novo Coronavlrus (COVID-
19). e as atividades de serck;os como  setae  de beleza e clínicas de estetica  lard  o horeno de 
atendenento de segunda a sábado das 08h as 2011. 

DECRETA:  

Art  1° O Decreto n° 109)2020. 4e29 de março de 2020 alterado pelo Decreto n.• 145/2020. de 06 
de  able  de 2020.  passim  a vigorar  corn  as seguInteS alterações:  

'Art  r 
Parágrafo 01050.  Perm  exercer  atonement&  as  competencies  desottas o  Comae  de Gestor do novo  
Canned?.  (COVID-19)  redone  requisite, o apolo dos Secretenos Munidpais.  beer  =no dos  senators,  
que integrem esses  Orgies. 
Art  V  
eq.--menelimeree-em-osinetednos- 
devemnereecomprovadoe (ravoflado) 
51°A suspensão a que se errem  o inciso I, perbnente d educação pOblica. iniciada em 200312020. sere 
considerada  cam  antecipsçAo do recesso escolar de Julho/dezembro de 2020. ficando assegurado o 
curaprenento  des  800 (oitocentas) horas previstas no calendário escoler cabendo e Secretaria  !Aunties.,  de 
Educeçao. Coseres Esporte  implementer  as medidas  necessaries  4 adequação do calenderio escolar, bem 
corno  considers,  abonadas as reSpectáreS e eventuais  fans. 
Art  fr  

I- ~ter athadades no 50440 das 0151,  45 200. de segunda a  sedate...  e das 08h As 140 aos **dos, 
ressalvados os C8509 excepcioneis prove= neste decreto 
XVII - recornenda-se o P80 mendrnenfo de pessoas ¡doses aCrOla de 60 (sessenta) anos.  changes.  
edolesoentee ate 14  (quatorze) anona pacientes com  memos  crOnicaS que fazem Parte do  grope  da soco, 
Mil - deverão ser organizadas. sob responsabeklado do estabelecimento. tias dentro o fora do 
estabelecurento empresanal, mentencktise  (listen* minim.  de 1.5m (um virgule cinco metros) entre as 
Pessoas devendo obrigatoriamente ser aplicado. 
42°  
VI - recomenda-se o são atendimento de pessoas idosas 0,88 de 60 (sessenta) anos, crianças  
adolescenros ate 14 (quatorze) anos pacientes  corn  doenças croneas que fazem parte do grupo de  deco:  
VII -  clever*,  ser organizadas. sob responsabedade do estabelecvnento. 5las dentro e fora do 
estabeiecimento emixesanal. observando-se um distanciament,  minim,  de 1.5m (cm virgule cinco metros) 
entre as pessoas. devendo obngetonamente ser apacado 
gr AtmdadeS de panificadom, lores de convenienoas. lanchonetes. 90rveterreS O  eons  semelhantes,  

room  5.3  

If  - potleilo  'ranter  etividades no horádo compreendide as atividades: 
a) de paniriudora no hodrio  des  Olh as 2211. de segunda a  doming°,  ressalvados  on  casos excepcionais 
previstos neste  decree:,  e 
b) de lojas de  conveniences,  lanchonetes e sorvetenas e outras semelhantes. no horano  des  08h as 2211. 
do segunda a  doming°,  ressalvados os casos excepciOnaiS previkos neste decrete. 
IV - recomenda-se o Mo atendimento de pessoas idosas  same  do 60 (sessenta) anos. cnanças. 
adOleSeenfeS are 14 (Quatorze)anos e pacientes  corn  doenças ndrucas que fazem parte do  ow**  'Is*, 
W - deveste ser organizadas. sob responsatdidade do estabelecimento. eras dentro is fora do 
estabelecimento ernpresarlot observando-sc um distanciamento mini= de 1.5m (um virgule cinco metros) 
entre as  presorts  devendo obreatonamente ser *picado 
54.  
to - recomendo-se o não stendimento de pessoas gloses  ace.*  de 60 (sessenta) ante.  Of fen"  
adolescentes Me 14 (queScri9e) anoso pacientes  Corn  doenças cybniCIS  qua  fazem pane de garPO de riSCO:  
Or  
IV- recornenda.se o  nee  atendimento e pessoas doses WM. de 60 (sesseoa) /mos. crtanças, 
edoescenes Me 14  (quatorze) anos. pacentes com doenças cn5nices que fazem pane do  gad°  desloco, 

46.  
X - mcomendase o não atendimento de pessoas doses acima de 80 (sessenta) anos, usanças. 
adolescentes ate 14  (gushy.)  anos e  oedemas  com doenças en:Incas que fazem pane do grupo de nsco  

555 
47°  

- recomenda-se o são atendimento de pessoas idosas  seine  de 60 (sessenta) anos. crianças. 
adolescentes ate 14 (quatorze) anosa pacieMes com doenças crOnicas  qua  fazem  parts  do grupo de risco 
VI - deverão Ser organizadas, 501) responsablidade do estabelecimento,  teas  dentro e fora do 
estabelecimento emioresenal. observando-se um distanciarrenfo  minim°  de 1.5m (um virgule  Once  metros) 
entre as pessoas, devendo obngetoriamente ser  spliced*:  
910 Abundados de cabeleireiros, barbeiros.  barbs...  salão de  be**  maquilagem. manicure e pedicuns. 
estetice eurros serviços Simeams de cuidados de beeze poderão  'minter  sievidades or9  bored*  das 08h as 
201, de  *gun*  a sibado, deverão Observar/Cumprir ainda • 
I -  man.,  atendimento com honirhu previamento agendedos, com vistas a evitar a aglomeração de  
lessees,  

- na medida do possivel. reduzir sua capacidade de  omega,,  com vistas a  clear  a aglomeração de 
pessoas.  
HI  - adotar medidas de 85pagemeM0 pare os cfientes C colaboradores (empregados Ou terteiriSed05), 
observando-se um distanciamento  ma'am  de 1.5m (um virgule cinco metros) entre os mesmos, observando 
tombem o kmete de pubtico condizente com a  area  00 5859beleC871.7t0; 
IV - disponibezer pormanentemente. se  entrada do estatelecimento, recipientes contendo iiicool em gel 
70%, pare uso dos consunadores e frabaMelores. em quantidade proporcional ao fluxo de pessoes, em 
local,*  lac&  acesso com sinalisactio  indicative  
V - na medida 00 possível. disponibezar  pas  paro lavagensMigienisoolo das  maps  dos consumidores e 

babelhedome,  euernecicle do mete.: de limosza e higiene (sabonete. sabão. papal  teethe  e outros). 
VI-  mediae  do possível, manter o ambiente de trabalho aberto e  oleo*: 
WI  - no  meads  do possível adotar meios de pagamento eietrOnicos, evitando circulaçdo de citou/as de 
dinheiro. mantendo higienizado os mecanrsmos de pegenento.'  
Vet  - disponerkzer aos coecoradores (ccnpregadas ou tercernzados) treinamentos que possam corenbuir  
pars  as medidas se prevengeo. come higrenizaç80 das 1980.S, uso de Equipamentos de Proteção Indhicluel 
(EPIs) e Equipamentos de Proter,6o Colebte (EPCs). sendo  We  os EPIs recessedss si prevenção do 
contágio do novo Caronavinrs (COVID-19), essenclakeente pare equalas que tem atividades de 
atendireenfo a população: 
IX - realizar a hiseenizac* dos  locals  de frabaMoretendenento. de forma continua, e se possívet com 
utiazaçao de produtos de  limpets  recomendados pelos  dodos  de sairde (Iver-bill° e outms), com 
desinfecgeo de superricies fixas  areas  cOrnunS e eSSIttureS que são frequentemente manipuladas (balcães. 
Mesas. pOltrOnaStadeires, pettes gititOrial edo vldm. CaOres otetranicos. CatreCe. Cartlio de  visitants,  ponto 
ereetráce. nrequinas de carrão de Credito/d6080. malonetas, torneires. porta-papel  loathe, dispenser  de 
sabão lloodorelosol  pet commies. pained  de elevadores. telefones) e demais  &Moe  S o equdemenios que 
possam ser de use COmperWhed0 e/Ou CON/01/0: 

Parpm 00.3 
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X- ser reerados ou lacredos. de maneos q. ortposbbate o uso. OS brim:bums  Qua  propIrAm porimidada 
entre a Po. e o disoensador da  aqua.  
XI - atender as detenninacdes de alastamento  des  atividades e/ou proteção dos trabarnadonts Jdenallcados 
como do grupo de duo,  sent  prebilzo. na  medida do possIvel. de manutenção da 0e0nuntle00 e do vincuto 
dmdradettuo: 
XII - adotar  'redid.  de COMOle dos colaboradores. quanto O dentrficagão e segragação daqueles que 
apresentaram smtomas de con*o do novo  Corona..  (COVID-19) ou que IVISLOWri e comprovarem 
contagro. rnformando unedsatemente as 801010ded03 SendhilaS sobre a Idendficaqao do trabialledor e 
medidos adotadas. 
XIII - recomendade o não etendimento de pesSOas Idosas  weft  de 60 (sessenta) endS, cdo9car. 
adolescentes ate 14 (000t0.0) *nos e pecientes  corn  doenças WOrliCalS que laser, parte de riddo; 
004 .24 
X-0--toso-de-pm.espee.-pepp.-de-GEP de et. de 2020,- paro eve00 e eeeeeeeleo doeueuléne-do-novo 
Ce5e00ekeei00V+0-15)' d!!2_____Peig_Cdtefete-d-L-142.0_de_46-20 
O(  pen,  easbereue-oe-iFeeepede-entdioo ouieee, so  ,./.1e.DeorstrA,  04002020  
ão2040405  502020) 
5000.5 deo de kixi ou Honspocie converUthede-de-paseego:ros: lingiiddestattOnddate-e.-146/2020000-06 
ge.giZeigita2Q! 
e)-perieeeeese-ses-esieeeieeenenlos e.t.d.:lc/redon como reseeeees Oupouneroodod-reetoodoe Jefmeeede 
eeue-dueesit-41ndu(io-p4ol2g00,10 ° 1002020 de 0640 obul de 20207 
0)  pore aced.,  eos esletroleotelefuee 0004 
2S6V1 

repereeõee  peek*.  e  weed..  f000,444Axel_0e50e0e 
446(002040.06 de do 2020) 
Pontereto Unto,.  Peden»  se. evoeue00eme- 
(LedukkePektib2Sedk, --,06-deenr,k-O.-20201  
Art.  r Torna obrigatório o uso de mascaras para o acesso e desempenho de alb/Ida:Jos. nos 
prédios pOblicos  adder.> ern petal  e indiistrias. no Ambito do Municipio de Chopinzinho. 
devendo  observer  o disposto rio Decrs4o n..172/2020. de 22/04/2020.  

Art.  3°  Este Decreto errea  en,  vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR. 22 DE ABRIL DE 2020. 

Alvaro Denis Con; Scoter° 
Prefe,ro 

P0000505 05 Pold, Mal des 
Munidpke do Sudocerte do Nicene 

MOMS 
ElnAcr PC de _1_12020 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECRETO N° 172 /2020, DE 22 DE ABRIL DE 2020 

Torna obrigatório o uso de máscaras para o acesso e desempenho de atividades, nos 
prédios públicos, comércio em geral e indústrias, no âmbito do Município de Chopinzinho 
e dá outras providências. 
0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferias por Lei, 
CONSIDERANDO a edição, do Decreto Municipal n°. 109/2020, de 29 de abril de 2020, 
declarou situação de emergência no Município de Chopinzinho; 
CONSIDERANDO o posicionamento recente da Organização Mundial de Saúde e do 
Ministério da Saúde, sobre o uso comunitário de máscaras como estratégia para diminuir 
o contágio em massa pelo COVID-19; e 
CONSIDERANDO as deliberações do Comitê de Gestor do novo Coronavirus (COVID-19) 
em reunião no dia 17/04/2010, ficou deliberado o uso obrigatório da máscara caseira por 
todas as pessoas que transitarem nas vias públicas no Município;-DECRETA:  
Art.  1° Fica obrigatório o uso de mascara pela população, em geral, nos espaços abertos 
ao público, ou de uso coletivo, inclusive os comerciais, no Município de Chopinzinho, a 
partir de 23 de abril de 2020. 
§ 1° São considerados também espaços de uso coletivo para fins do caput deste artigo os 
velculos de transporte público coletivo, de táxi e transporte remunerado privado individual 
de passageiros. 
§ 2° Poderão ser usadas máscaras de confecção caseira (tecido algodão), conforme as 
onentações contidas na Nota Informativa n° 3/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS, do 
Ministério da Saúde. 
§ 3° Os munícipes deverão utilizar as máscaras ajustadas ao rosto do usuário, cobrindo 
totalmente a boca e o nariz, sem deixar espaços nas laterais. 
§4°0 empresário ou o estabelecimento empresarial deverão recomendar aos seus clientes 
que utilizem mascaras, enquanto permanecerem na fila de espera para atendimento, e 
deverão exigir o uso obrigatório de mascaras para que seus clientes possam adentrar no 
estabelecimento ou no veiculo de transporte de passageiros.  
Art.  2° 0 descumprimento das obrigações sanitárias estabelecidas neste Decreto, bem 
como As normas estabelecidas para o combate ao novo Coronavirus (COVID-19) poderá 
configurar o crime de desobediência (artigo 330 do Código Penal) e/ou o crime contra a 
saúde pública (artigo 268 do Código Penal), sem prejuízo das sanções administrativas.  
Art.  3 O Município utilizará do poder de policia, inclusive, se necessário, o auxilio da 
policia, para fazer cumprir as determinações contidas neste decreto e também nos 
Decretos n°098/2020 e 109/2020 e suas alterações, sem prejuizo da imposição de multas 
e cassação de alvará de funcionamento.  
Art.  4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de vigência 
limitado ao disposto nos §§ 2° e 30  do  art.  1° e no  art.  8° da Lei federal n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE ABRIL DE 2020. 
Alvaro  DM's  Ceni Scolaro-Prefeito 
Publicado no Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do  Parana  
DIOEMS 
EDIÇÃO N° de ,,_,j_/2020 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/04/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



1 

- 

MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME 

CNPJ 05.936.670/0001-38 NIRE 41207208445 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO - 

MARIA GORETI DELORENZI CANCELIER, brasileira, solteira, maior, 
nascida em 07/12/1963 empresária, residente na Rua  Dr. Vito  n°. 4920, Bairro 
Olímpia  Verdi,  Chopinzinho, PR, CEP 85.560-000, portadora da Cédula de 
Identidade no. 5.012.283-2, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do  
Parana  e do CPF no. 663.121.839-04. 

SUELI APARECIDA GARBIN CANCELIER, brasileira, casada sob regime de 
comunhão parcial de bens, maior, nascida em 09/11/1973 empresária, residente na 
Rua  Dr. Vito  n°. 4890, Bairro Olimpia  Verdi,  Chopinzinho, PR, CEP 85.560-000, 
portadora da Cédula de Identidade n°. 6.539.641-6, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do  Parana,  e do CPF n°. 019.527.599-35 

Sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob o Nome Empresarial de  "WIGS  
ELLO CONFECÇÕES LTDA ME", tendo sua sede em Chopinzinho, Estadc do 
Paraná, à Rua Diogo Antonio Feijó n°. 4093, Centro, CEP 85560-000, com Contrato 
Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°. 
41207208445 por despacho em sessão de 31/10/2011 resolvem de comum acordo 
alterarem seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas 
omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

1° 0 capital social que era de R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais) divididos em 6.000 (Seis 
Mil) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada, é elevado para R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais) 
divididos em 20.000 (Vinte Mil) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada, que é totalmente 
subscrito e integralizado na forma prevista neste ato: 

a) MARIA GORETI DELORENZI CANCELIER que possuía 3.000 (Três Mil) 
quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada, subscreve mais 7.000 (Sete Mil) quotas de R$ 1,00 
(Um Real) cada, que integraliza neste ato em moeda corrente no  pals.  
b) SUELI APARECIDA GARBIN CANCELIER, que possuía 3.000  (Tres  Mil) 
quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada, subscreve mais 7.000 (Sete Mil) quotas de R$ 1,00 
(Um Real) cada, que integraliza neste ato em moeda corrente no pais. 

2° Capital Social da sociedade já totalmente integralizado no valor de R$ 20.000,00 
(Vinte Mil Reais) divididos em 20.000 (Vinte Mil) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada 
fica assim distribuído entre os sócios: 

Sócio(a) N° de Quotas Valor (R$)  Pere.  
Maria Goreti Delorenzi Cancelier 10.000 10.000,00 50% 
Sueli Aparecida Garbin Cancelier 10.000 10.000,00 50% 
TOTAL 20.000 20.000,00 100% 

30 - Altera-se o objeto social da empresa que era: Comercio varejista de artigos do 
vestuário e complementos Por este instrumento passa a ser: Confecção de Peças de 
Vestuário; Serigrafia em Peças do Vestuário; Comércio varejista de artigos do vestuário e 
complementos. 
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CNPJ 05.936.670/0001-38 NIRE 41207208445 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO - 
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4° - A vista das modificações ora ajustadas e em consonância com o que deter/nu:a o  
art.  2.031 das Lei 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento consolidar o 
Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as clausulas no contrato 
primitivo e demais alterações que, adequado as disposições da referida Lei n°. 
10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL - CONSOLIDACÃO 

MARIA GORETI DELORENZI CANCELIER, brasileira, solteira, maior, 
nascida em 07/12/1963 empresária, residente na Rua  Dr. Vito  n°. 4920, Bairro 
Olímpia  Verdi,  Chopinzinho, PR, CEP 85.560-000, portadora da Cédula de 
Identidade no. 5.012.283-2, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do  
Parana  e do CPF n°. 663.121.839-04. 

SUELI APARECIDA GARBIN CANCELIER, brasileira, casada sob regime de 
comunhão parcial de bens, maior, nascida em 09/11/1973 empresária, residente na 
Rua  Dr. Vito  n°. 4890, Bairro Olímpia  Verdi,  Chopinzinho, PR, CEP 85.560-000, 
portadora da Cédula de Identidade n°. 6.539.641-6, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do  Parana  e do CPF n°. 019.527.599-35. 

Cláusula Primeira: A sociedade girará sob o nome empresarial de  "NAGS  
ELLO CONFECÇÕES LTDA ME" 

Cláusula Segunda: A sociedade tem sua sede na Rua Diogo Antonio Feijo 
n°.4093, Centro, Chopinzinho- Pr. CEP 85.560-000. 

Cláusula Terceira: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial, 
ou outra dependência em qualquer parte do território nacional, mediante alteração 
contratual assinada pela totalidade dos sócios. 

Cláusula Quarta: A sociedade tem por objeto social: Confecção de Peças de 
Vestuário; Serigrafia em Peças do Vestuário; Comércio varejista de artigos do vestuário e 
complementos. 

Cláusula Quinta: 0 inicio da atividade empresarial individual ocorreu em 
20/10/2003. Seu prazo de duração  sera  por tempo indeterminado. 

Cláusula Sexta: 0 capital Social, no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), 
divididos em 20.000 (Vinte mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 
integralizado, fica assim distribuído entre os sócios: 

Sécio(a) N° de Quotas Valor (R$)  Pere.  
Maria Goreti Delorenzi Cancelier 10.000 10.000,00 50% 
Sueli Aparecida Garbin Cancelier 10.000 10.000,00 50% 
TOTAL 20.000 20.000,00 100% 
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Cláusula Setima: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser 
cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, que se conceitue 
no direito de preferência na aquisição das quotas postas a venda, em igualdade de 
condições e preço no prazo de 60 (sessenta) dias, após notificação previa. Decorrido 
este prazo, poderão ser livremente negociada, formalizando, se realizada a cessão delas, 
a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Oitava: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Nona: A administração da sociedade ficará a cargo de MARIA 
GORETI DELORENZI CANCELIER e SUELI APARECIDA GARIIIN 
CANCELIER a qual cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva da 
sociedade, em juizo ou fora dele podendo praticar todos os atos compreendidos no 
objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação 
social em negócios estranhos aos fins sociais. Uso da razão social  sera  utilizado de 
forma isoladamente. 
Parágrafo único: os sócios poderão de comum acordo, e, a qualquer tempo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de pró-labore, observac1ns as disposições regulamentares 
pertinentes. 

Cláusula Décima: As Administradoras declaram, sob as penas da lei, de que 
não estão impedidas de exercer administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra e economia popular, 
conta o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Primeira: 0 exercício social  sera  coincidente com o ano-calendário, 
terminado em 31 de dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do 
balanço patrimonial e efetuada a apuração de resultados, em conformidade  corn  as 
disposições legais pertinentes. 

Cláusula Décima Segunda: A sociedade não se dissolverá com o falecimento 
de qualquer dos sócios, mas prosseguirá com os remanescentes, pagando a sociedade ou 
aos sócios remanescentes, aos herdeiros do falecido, sua quota de capital e sua parte nos 
lucros líquidos apurados até a data do falecimento, pela seguinte forma: 20% (vinte por 
cento) no prazo de três meses, 30% (trinta por cento) no prazo de seis meses e 50% 
(cinqüenta por cento) no prazo de doze meses, tudo a contar da data do falecimento. 

Cláusula Décima Terceira: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos 
com observância dos preceitos do Novo Código Civil, e de outros dispositivos legais 
que lhes sejam aplicáveis. 

Fica eleito o foro e comarca de Chopinzinho, PR, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em três vias 
de igual teor, que serão assinadas por todos os sócios, juntamente com duas 
testemunhas, sendo a primeira via arquivada na Junta Comercial do Estado do Parani e 
as outras vias devolvidas aos contratantes, depois de anotadas. 

Chopinzinho, PR, 17 de Novembro de 2011. 

jj,ktaua _1644,4' - 64A 
'MARIA GURETI DELORENZI CANCELIER 

• itA 
SUELI APAI.ECIDA GARBIN CANCELIER 

Testemunhas:  

 

IL lid 
Elis Maria  Siqueira  Frijhauf  
Cl?;  059.887.429-12 

Patti. ara  Santos 
CPF 06..885.559-16 
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MARIA GORETI DELORENZI CANCELIER, brasileira, solteira, maior, 
nascida em 07/12/1963 empresária, residente na Rua  Dr. Vito  n°. 4920, Bairro 
Olímpia  Verdi,  Chopinzinho, PR, CEP 85.560-000, portadora da Cédula de 
Identidade n°. 5.012.283-2, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do 
Paraná e do CPF no. 663.121.839-04. 

SUELI APARECIDA GARBIN CANCELIER, brasileira, casada sob regime de 
comunhão parcial de bens, maior, nascida em 09/11/1973 empresária, residente na 
Rua  Dr. Vito  n°. 4890, Bairro Olímpia  Verdi,  Chopinzinho, PR, CEP 85.560-000, 
portadora da Cédula de Identidade n°. 6.539.641-6, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Paraná e do CPF n°. 019.527.599-35 

Sócios componentes da sociedade limitada, que gira sob o Nome Empresarial de "M  GS  
ELLO CONFECÇÕES LTDA ME", tendo sua sede em Chopinzinho, Estado do  
Parana,  à Rua Diogo Antonio Feijó n°. 4093, Centro, CEP 85560-000, com Contrato 
Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°. 
41207208445 por despacho em sessão de 31/10/2011 resolvem de comum acordo 
alterarem seu Contrato Social primitivo pelas cláusulas e condições seguintes, e, nas 
omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

1' 0 capital social que era de R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais) divididos em 6.000 (Seis 
Mil) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada, é elevado para R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais) 
divididos em 20.000 (Vinte Mil) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada, que é totalmente 
subscrito e integralizado na forma prevista neste ato: 

a) MARIA GORETI DELORENZI  CANCELLER  que possuía 3.000 (Três Mil) 
quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada, subscreve mais 7.000 (Sete Mil) quotas de R$ 1,00 
(Um Real) cada, que integraliza neste ato em moeda corrente no  pals.  
b) SUELI APARECIDA GARBIN CANCELIER, que possuía 3.000 (Três Mil) 
quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada, subscreve mais 7.000 (Sete Mil) quotas de R$ 1,00 
(Um Real) cada, que integraliza neste ato em moeda corrente no pais. 

2° Capital Social da sociedade já totalmente integralizado no valor de R$ 20.000,00 
(Vinte Mil Reais) divididos em 20.000 (Vinte Mil) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada 
fica assim distribuído entre os sócios: 

Sócio(a) N° de Quotas Valor (RS) Pc re. 
Maria Goreti Delorenzi Cancelier 10.000 10.000,00 50% 
Such  Aparecida  Garbin Cancelier 10.000 10.000,00 50% 
TOTAL 20.000 20.000,00 100% 

3° - Altera-se o objeto social da empresa que era: Comércio varejista de artigos do 
vestuário e complementos Por este instrumento passa a ser: Confecção de  Peps  de 
Vestuário; Serigrafia em Peças do Vestuário; Comércio varejista de artigos do vestuário e 
complementos. 
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40 - A vista das modificações ora ajustadas e em consonância com o que detertnini  
art.  2.031 das Lei 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento consolidar o 
Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas no contrato 
primitivo e demais alterações que, adequado as disposições da referida Lei no. 
10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL - CONSOLIDACÃO 

MARIA GORETI DELORENZI CANCELIER, brasileira, solteira, maior, 
nascida em 07/12/1963 empresaria, residente na Rua  Dr. Vito  n°. 4920, Bairro 
Olímpia  Verdi,  Chopinzinho, PR, CEP 85.560-000, portadora da Cédula de 
Identidade n°. 5.012.283-2, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do 
Paraná e do CPF n°. 663.121.839-04. 

SUELI APARECIDA GARBIN CANCELIER, brasileira, casada sob regime de 
comunhão parcial de bens, maior, nascida em 09/11/1973 empresária, residente na 
Rua  Dr. Vito  n°. 4890, Bairro Olímpia  Verdi,  Chopinzinho, PR, CEP 85.560-000, 
portadora da Cédula de Identidade n°. 6.539.641-6, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do  Parana  e do CPF n°. 019.527.599-35. 

Cláusula Primeira: A sociedade girará sob o nome empresarial de "MGS 
ELLO CONFECÇÕES LTDA ME" 

Cláusula Segunda: A sociedade tem sua sede na Rua Diogo Antonio Feijo 
n°.4093, Centro, Chopinzinho- Pr. CEP 85.560-000. 

Cláusula Terceira: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial, 
ou outra dependência em qualquer parte do território nacional, mediante alteração 
contratual assinada pela totalidade dos sócios. 

Cláusula Quarta: A sociedade tem por objeto social: Confecção de Peças de 
Vestuário; Serigrafia em Peças do Vestuário; Comércio varejista de artigos do vestuário e 
complementos. 

Cláusula Quinta: 0 inicio da atividade empresarial individual ocorreu em 
20/10/2003. Seu prazo de duração  sera  por tempo indeterminado. 

Cláusula Sexta: 0 capital Social, no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), 
divididos em 20.000 (Vinte mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 
integralizado, fica assim distribuído entre os sócios: 

Sócio(a) N° de Quotas Valor (R$) Perc. 
Maria Goreti Delorenzi Cancelier 10.000 10.000,00 50% 
Sueli Aparecida Garbin Cancelier 10.000 10.000,00 5(1% 
TOTAL 20.000 20.000,00 100% 
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Cláusula Setima: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser 
cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, que se conceitue 
no direito de preferencia na aquisição das quotas postas a venda, em igualdade de 
condições e preço no prazo de 60 (sessenta) dias, após notificação previa. Deconido 
este prazo, poderão ser livremente negociada, formalizando, se realizada a cessão delas, 
a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Oitava: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Nona: A administração da sociedade ficará a cargo de MARIA 
GORETI DELORENZI CANCELIER e SUELI APARECIDA GARBIN 
CANCELIER a qual cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva da 
sociedade, em juizo ou fora dele podendo praticar todos os atos compreendidos no 
objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação 
social em negócios estranhos aos fins sociais. Uso da razão social será utilizadc de 
forma isoladamente. 
Parágrafo único: os sócios poderão de comum acordo, e, a qualquer tempo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de pró-labore, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

Cláusula Décima: As Administradoras declaram, sob as penas da lei, de que 
não estão impedidas de exercer administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra e economia popular, 
conta o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Primeira: 0 exercício social  sera  coincidente com o ano-calendbrio, 
terminado em 31 de dezembro de cada ano, quando  sera  procedido o levantamento do 
balanço patrimonial e efetuada a apuração de resultados, em conformidade  corn  as 
disposições legais pertinentes. 

Cláusula Décima Segunda: A sociedade não se dissolverá com o falecimento 
de qualquer dos sócios, mas prosseguirá com os remanescentes, pagando a sociedade ou 
aos sócios remanescentes, aos herdeiros do falecido, sua quota de capital e sua parte nos 
lucros líquidos apurados até a data do falecimento, pela seguinte forma: 20% (vinte por 
cento) no prazo de três meses, 30% (trinta por cento) no prazo de seis meses e 50% 
(cinqüenta por cento) no prazo de doze meses, tudo a contar da data do falecimento. 

Cláusula Décima Terceira: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos 
com observância dos preceitos do Novo Código Civil, e de outros dispositivos legais 
que lhes sejam aplicáveis. 

Fica eleito o foro e comarca de Chopinzinho, PR, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em três vias 
de igual teor, que serão assinadas por todos os sócios, juntamente com duas 
testemunhas, sendo a primeira via arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná e 
as outras vias devolvidas aos contratantes, depois de anotadas. 

Chopinzinho, PR, 17 de Novembro de 20.11. 
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CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIFAL 

14.12-6-01 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob medida 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS  SEC UN  NAAS 

18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios  

COD  IGO E D ESC R IÇÃO DA NATU REZA  JUN ID  ICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 
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CENTRO 
MUNICÍFIO 

CHOPI WINN° 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
111e1111n. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

14/10/2003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

( SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITU/kV.° ESPEC lAl_ 
.....** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/04/2020 às 11:54:09 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



Voltar 

 

Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 05.936.670/0001-38 

Razão Social:mGs ELLO CONFECCOES LTDA ME 

Endereço: RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO 4093 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/04/2020 a 22/05/2020  

Certificação Número: 2020042311284412079274 

Informação obtida em 23/04/2020 11:28:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA AT VA DA 
UNIÃO 

Nome: MGS ELLO CONFECCOES LTDA 
CNPJ: 05.936.670/0001-38  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não cDnstam 
pendências em seu nome,  relatives  a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Di‘ida Ativa da União (DAU) junto â Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão 6 válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federati\ o, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à erificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 12:01:41 do dia 17/04/2020 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 14/10/2020. 
Código de controle da certidão: A75C.4CEB.1D11.40E8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MGS ELLO CONFECCOES LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 05.936.670/0001-38 

Certidão n°: 9573942/2020 
Expedição: 22/04/2020, As 16:35:02 
Validade: 18/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica -se que MGS ELLO CONFECCOES LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  
05.936.670/0001-38, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho ae 2011, e 
na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dcis) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificago de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a c..astas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério P.ablico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e sugestões: cedt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

7.3 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 021793520-76 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.936.670/0001-38 
Nome: MGS ELLO  CON  FECCOES LTDA. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima dentificado. 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se e débitos de 

ti natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 15/08/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

P4gtna 1 de 1 

Enwtrdo vta Internet 1,051,ca (17/04/2020 15 42 20) 



Município de Chopinzinho 
ESTADODOPARANA 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Numero  Cad..:  160849 
Nome • MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME 
CPF/CNPJ • 05.936.670/0001-38 
Endereço • RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO 
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO  PR 

RG/Inscr  
Numero  4093  

illNALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N' 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/›. 

Emitida em 20/04/2020. 

"V ida ate 60 dias após a data de emissão desta. 
o/Número da certidão • 2020/2525 

Código de autenticidade da certidão: 50969822050969 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 20 de Abril de 2020. 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (22/04/2020 As 16:45) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 05.936.670/0001-38. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5EA0.9EC0.91399.4704 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.br/imorobidade  adm/autenticar certidao.php 

• 

Gerado em: 22/04/2020 as 16:45:04 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



17/04/2020 Detalhar. das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Sus EIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 05936670000138 

UM PAR 

Data da consulta: 17/04/2020 15:41:35 

Data da última atualização: 16/04/2020 14:00:05 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

vmw.portaltransparencia.govbr/sancoesiceis?paginar-nr1Simples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=059366700001388,colunasSelecionadas=linkDetalhamente/02CopfCnpj%2Cnom... 1/1 



Pesquisa Impedidos de Licitar 

Í

ornecedor 

v Número documento 05936670000138  Tipo documento CNPJ 

Nome  

77  17/04/2020 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação: de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

ENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 05936670000138! 

https://servicosAce.pr.govbritcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1/1 



MGS ELLO CONFECCOES LTDA ME 
RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4093, CENTRO. 

CHOPINZINHO — PARANÁ CEP: 85.560-000 
TELEFONE: 046 - 3242- 3196 

CNPJ: 05.936.670/0001-38 

DECLARACAO DE  NAG,  PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNALQL 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA N  

VEDACÕES DO INCISO  III  Do  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93, 

A MGS ELLO CONFECCOES LTDA ME, inscrita no CNPJ sob n° 05.936.670/0001-38, com sede A Rua 

Diogo Antônio Feijo, n° 3093, Centro, Chopinzinho - PR, neste ato representada pela Sra. Sueli 

Aparecida Garbin Cancelier, portadora da carteira de identidade RG n° 65396416 e inscrito:a) no CPF 

sob n° 019.527.599-35, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsável técnico ou legal da referida empresa  WAD  possuem grau de parentesco consanguíneo 

(cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 2° grau com 

as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Mun cipio. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou cornissionada, 

inclusive o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da 

respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 

nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do 

TC/PR, Sumula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n" 1273953-

4/Paranaval-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitabrio sob a 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n° 86/2019, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

proprietarios, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 

dirigentes de orgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  

III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Chopinzinho, 20 de Abril de 2020. 

5Cd/61:140,140/6,,.  

01:1'  SUELI AP ECIDA GARBIN CANCELIER 

CPF: 019.527.599-35  

5*el‘.‘"C°6.'-C'ç:Pr: 

01.01,;6911:::. 

Socia Administradora 
rts. 



MGS ELLO CONFECCOES LTDA ME 
RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4093, CENTRO. 

CHOPINZINHO — PARANÁ CEP: 85.560-000 
TELEFONE: 046 - 3242- 3196 

CNPJ: 05.936.670/0001-38 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1* Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmã D (A) do 

Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônju ge do (a) 

irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio 

(a) 
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CORRESPONDÊNCIA IN TERNA - PARECER 

DATA: 23/04/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE - DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE, PARA 
AQUISIÇÃO DE MASCARAS DE TECIDO EM REGIME DE URGÊNCIA.  

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a Aquisição de Mascaras de Tecido em Regime de 
Urgência, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde entendemos 
ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável qi,e mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA. 

Atenciosamente, 

Josiane 
Presidente da Comissão  anente de Licitações. 



Face ao constante dos autos. protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

1.658/2020 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente. a utorizo 

firmar contrato de Compra, através de processo de Dispensa de Licitação por 

Justificativa, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597) FONTE: 303 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2D00. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos. preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação por Justificativa e Contrato. nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR. 23 de abril c e 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Frefeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° /2020 

Processo n° 101/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa está baseada no Artigo 24, 
Inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores e Decreto Municipal n° 098/2020, 
Decreto Municipal n° 109/2020, Decreto Municipal n° 170/2020 Decreto Municipal n° 171/2020, 
Decreto Municipal n° 172/2020 e demais decretos e normativas estaduais e federais. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando n° 1.658/2020 
requer a Aquisição de Máscaras de Tecido em Regime de Urgência, conforme descrito no 
Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto, o Objeto 
desta Dispensa de Licitação por Justificativa. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação nos casos de emergência ou de calamidade pi.blica, bem 
como conforme Decreto Municipal n° 098/2020, Decreto Municipal n° 109/2020, Decreto 
Municipal n° 170/2020 Decreto Municipal n° 171/2020, Decreto Municipal n° 172/2020 e demais 
decretos e normativas estaduais e federais.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: MGS Ello Confecções Ltda Me 
Endereço: Rua Diogo Antônio Feijó, n° 4093, Centro. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 05.936.670/0001-38 
Representante Legal: Sueli Aparecida Garbin Cancelier 
CPF: 019.527.599-35 RG: 6.539.641-6 SSP/PR 
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IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual). devidamente registrado. em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá presentar: 

4.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. se  houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objetc contratual. 

4.1.2.3 -- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 -- Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 - Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado  lo  Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspen ;as. 

4.1.6 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PF 

4.1.7 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação por Justificativa: 

5.2.1 — IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas. obras, servigos, equipamentos e outros bens. públicos ou particulares. somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade. vedada a prorrogação dos respectivos contratos: 

5.2.2 — 0 Decreto Municipal n° 098/2020, de 19 de março de 2020, assim dispõe: 

5.2.2.1 —  Art.  16. A Administração Pública Municipal poderá adotar as seguintes medidas: 

II — dispensar licitações para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da 
emergência, nos termos do  art.  24. inc. IV. da Lei n.° 8.666. de 21 de junho de 1993: 

5.3.1 — 0 Decreto Municipal n° 109/2020, de 29 de março de 2020, assim dispõe: 

5.3.1.1 —  Art.  2° Em razão da situação de emergência ora declarada, fica autorizada a adoção 
de dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrent amento da 
emergência nos termos do  art.  24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e. do  art.  4° 

da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

5.4 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 37.000.00 (trinta e sete mil reais). 

VI — DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRAT 

6.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega d 
(trinta) dias. contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde. Rua  Coronet  Santiago 

Dantas, 4864, Centro. Chopinzinho/PR. o recebimento  sera  feito pelos fiscais, isento de frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas. previdenciarios e 
comerciais. 

6.3. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

6.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente. 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repõ-loe, todas as 
despesas relativas, tais como impostos. taxas, tributos, fretes. seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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6.5 - C) MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 
serviço5 , encaminhando copias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontacas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, ou substituir, ás suas expensas. no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresertadas pelos serviços executados. e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO. através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e altera9ões, para aplicação das penalidades. 

6.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item aci-na. sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 

6.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.10 — A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias. contados a partir da 
assinatura do contrato. 

VII — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Eca estipulado o valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) para a fiel e perfeita 
execugio do objeto desta licitação. 

7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597/F303) 

7.3 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morator os mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10. F. da Lei 9.494/97, com 
redag5c dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento o prazo para pagamento constante do item 
acima flJirá a partir da respectiva regularização. 
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7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de  co  oranga em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responEabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete A Contratante: 

8.1.1 —Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

8.1.3 — Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 — Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — Compete 5 Contratada: 

8.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.2.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.2.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

8.2.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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8.2.1.4 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação: 

8.2.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato. podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize 
Buffon Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde, e Senhora Rosani 
Checelski. CPF: 020.039.019-81. atual Secretário Municipal de Assistência Social. 

9.3 - P,  responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 
SECRETARIA DE SAÚDE: Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68 
e SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Fiscal Substituto a cargo da Servidora Marcia 
Rejane Niendiecker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito à conferência quantitativa e 
postericr qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 - Com base no  art.  65. §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU. havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá 
termo ce apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contrategão e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

X - DA RESCISÃO 

10.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA. ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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10.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Municipio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE: 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão ro caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
10.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3- Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter. até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual. ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5- Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE sem cobrado 
judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar e execução 
do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orcem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados: 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde. com  
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurac os: 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhaca pelo do 
Contrato: 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contradit6r o e ampla 

• 

• 
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defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI - DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para corregão, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento. suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução • 
das obr gações pela CONTRATADA. o disposto nos artigos 81 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93. 
e as seguintes penalidades: 

1 - advelência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
adminis:rativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula. correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multe-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando 
verificada distorções graves: 

e) multi punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de resc são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte de CONTRATADA. nos termos da Lei n° 8.666/93: 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hpótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações  qua  resultem 
danos financeiros e patrimoniais á Administragão, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange â rescisão. os artigos 78. 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais. será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93. quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter. até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado. o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

XII - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) -prática corrupta-: oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de I citação ou 
na execução de contrato: 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em niveis artificiais e não-competitivos: 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prát ca obstrutiva": (i) destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declaraoões falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física. inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusives, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contratc e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e á execução do 
Contrato. 

XIII — DO PROSSEGUIMENTO 

13.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha á Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisigão, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  

 

de de 2020 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de máscaras de tecido, em regime de urgência, a ser utilizado por pacientes e 

funcionários da Secretaria de Saúde. 

ITEM QUANT UNO. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITARIO R$ VALOR R$ 

01 10.000 UNID. 

Máscara de tecido com elástico 
ou tira para amarrar acima das 
orelhas e abaixo da nuca, deve 
possuir, no minim, duas 
camadas de tecido  (ex:  malha, 
algodão, microfibra), lavável. 
Devem se ajustar no rosto, 
cobrir totalmente a boca e o 
nariz, de tamanhos 
diferenciados para crianças e 
adultos. 

3,70 37.000,00 

VALOR TOTAL 37.000,00 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.cov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

 

11111.1111111111111111111111111r  

 

(MINUTA) CONTRATO N° /2020 

O 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel. 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do  
OFF  n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME. pessoa jurídica de direito  pr  vado. com  
sede na Rua Diogo Antônio Feijó, n° 4093, Centro, no Município de Chopinzinho - PR, CEP 
85.560-000. inscrita no CNPJ: 05.936.670/0001-38. telefone (46) 3242-3196. neste ato represen-
tado pela Senhora Sueli Aparecida Garbin Cancelier. portadora do CPF n° 035.247.9E9-82 e RG 
6.924.906-0 SSP/PR. ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Juslificativa n° 
/2020, Processo Licitatório n° 101/2020. as partes acima mencionadas tem ccntratado o 

seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Aquisição de máscaras de tecido, em regime de urgência. a ser utilizado por pacientes e, funcioná-
rios da Secretaria de Saúde. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR UNI-

TÁRIO R$ 
VALOR R$ 

• 
Mascara de tecido com elástico 
ou tira para amarrar acima das 
orelhas e abaixo da nuca. deve 
possuir, no minimo. duas cama-
das de tecido  (ex:  malha, algo-
dão. microfibra), lavável. Devem 
se ajustar no rosto, cobrir total-
mente a boca e o nariz, de ta-
manhos diferenciados para cri- 
anças e adultos. 

VALOR TOTAL I 37.000,00  

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TARIA 

01 10.000 UNID. 3,70 37.000,00 

2.1 — Fica estipulado o valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) para a fiel e perf Dita execu-
ção do objeto desta licitação. 

2.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597/F303) 

2.3 - 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da f\ ota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde. serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

1 
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2.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança. segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal. bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item aci -na fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operagac,  de  "facto-
ring".  

2.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  D CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar. nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. Os produtos deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

3.2. A contratada fica obrigada a entregar os produtos de primeira qualidade sendo de responsabi-
lidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGIEINCIA DO 
CONTRATO 

4.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de ate 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde. Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento  sera  feito pelos fiscais, isento de frete e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais. trabalhistas. previdenciarios e comerciais. 

4.3. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solici-
tado. 

4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
servigos, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los. todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas. tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos 'iscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços. 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apon:adas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 

4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação. sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHO-
PINZINHO. através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de p -ocesso de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.10 — A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura 
do contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Compete a Contratante: 

5.1.1 —Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços execLtados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo: 

5.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido: 

5.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado: 

5.1.5 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento  plc  objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 

5.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela :,ontratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. 
prepostos ou subordinados. 

5.2 — Compete a Contratada: 

5.2.1 —Todas as obrigações constantes no Edital. seus anexos e sua proposta. assun-  indo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução  co  objeto e, 
ainda: 

5.2.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições. conforme especificações. prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos. acompanhado da respectiva nota fiscal: 

5.2.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo corr os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990): 

5.2.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir. as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência. o objeto com avarias ou defeitos; 
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5.2.1.4 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 

5.2.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa, ou se'n a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE: 

6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE: 

6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato. sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 

6.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter. até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual. ou 3 diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 

6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execug5c do objeto 
contratado. 

6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 

6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das s ituações e 
dos fatos a serem apurados: 

6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel: 

6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente. independent mente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e arr pla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Tarmo. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos. esarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to. suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados. na  hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram Je dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas  ern  razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0.5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato: 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen- 
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to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na [- ipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contratc, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  hpótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares a legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, iriplicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão. os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93. 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter. até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to 

8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes pare fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á  CON  TRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 
Fraron, CPF: 802.589.809-15. atual Secretário Municipal de Saúde. e Senhora Rosani Checelski, 
CPF: 020.039.019-81, atual Secretário Municipal de Assistência Social. 

9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: SECRE-
TARIA DE SAÚDE: Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto. CPF: 907.034.729-68 e SECRE-
TARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Fiscal Substituto a cargo da Servidora Marcia Rejane Niendi- 
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ecker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato.  con  os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

9.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá termc de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato. sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos. 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer. dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente. qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato: 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com  o objetivo de influer ciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato: 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitants, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos, 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato: 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso. este organismo e/ou município poderão im  or  sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou munic'pio se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente. em praticas corruptas. fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados á licitação e á execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DIsposipbEs GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta. solidária ou subsidiária —. na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas. c vel. penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato. independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato. no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data. qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus.  ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

(;) 13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos. justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. para os devi dos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR. de  de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

MGS Ello Confecções Ltda Me 
Sueli Aparecida Garbin Cancelier — Representante Legal 

Contratada 

8 
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Vilmarize Buffon Fraron 
Gestora do Contrato 

•
Rosani Checelski 
Gestora do Contrato 

Tatiane Damiano Fausto 
Fiscal do Contrato 

Marcia Rejane Niendiecker 
Fiscal Substituto 

• 

Testemunhas: 

  

   

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

9 
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Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação por Justificativa n° /2020. Objeto: 
Aquisição de Máscaras de Tecido em Regime de Urgência. Contrato n° /2020: Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: MGS Eito Confecções Ltda Me. CNPJ: 05.93€ .670/0001-
38, Valor R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais), assinam: Alvaro Dênis Ceni Scplaro, pelo 
Município e Sueli Aparecida Garbin Cancelier, pela Empresa. Fundamento Legal: 24, inciso IV, da 
Lei Federal n° 8.666/1993 e Decreto Municipal n° 098/2020, Decreto Municipal n° 109/2020, 
Decreto Municipal n° 170/2020 Decreto Municipal n° 171/2020, Decreto Municipal n° 172/2020. 
Elemento de despesa: (1597) FONTE: 303. Data da assinatura / /2020. 

• 

• 
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Memorando 7: 1.658/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 23 de Abril de 2020 às 14:08 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 7: 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 7: 1.658/2020 CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 23 de Abril de 2020 às 14:08 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 7: 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

  

Recebido em: 
às 

  

  

        

          

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 ás 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 23/04/2020 14:08:24 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 23 de abril de 2020. 

b)CUWC) cro 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 23 dias do mês de abril do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

Cittnr. )fin)1, 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Memorando 9: 1.658/2020 

  

105 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 24 de Abril de 2020 às 12:01 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMS - Secretaria de Saúde 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Vilmarize Buffon Fraron - Secretaria 

Geral 

• 

 

Esta documentação faz parte do Despacho 9: 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

 

 

Memorando 9: 1.658/2020 CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 24 de Abril de 2020 às 12:01 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMS - Secretaria de Saúde 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Vilmarize Buffon Fraron - Secretaria • Geral 

Esta documentação faz parte do Despacho 9: 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às : Assinatura: 

RG/CPF: 

I of 2 24/04/2020 12:0 
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"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick 

Herzberg  
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Memorando 9: 1.658/2020 

    

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMS - Secretaria de Saúde - A/C Vilmarize F. 

Data: 24/04/2020 As 12:01:04 

Setores envolvidos:  

GAB.  SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 143/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Ce. 
U_ 
Cij  
00 
00 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 u_ 

o Anexos: 

Despacho n.9  143-2020 - Processo n.9  101-2020 - Dispensa - Saúde (Aquisição de Mascaras de Tecido em Regime de Urgência).if 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.2101/2020 

MEMORANDO 1Doc N.91.658/2020 

DESPACHO N.2143/2020/PGM/FLSA 

1. Trata-se do Processo de Licitação n.2  101/2020 (Memorando 1Doc n.2  1.658/2020), 

Dispensa, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a aquisição de máscaras de tecido em 

regime de urgência, ao prego total de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais). 

2. Antes da emissão de Parecer Jurídico, recomenda-se que a Secretaria de Saúde: 

a) justifique o quantitativo solicitado no Termo de Referência, informando as 

quantidades de máscaras que serão distribuídas por pessoa; 

b) inclua no Termo de Referência as condições de embalagem do produto, conforme 

orientações técnicas do Ministério da Saúde, de modo a evitar contaminação; 

c) reavalie o prazo de entrega do objeto (30 dias) e o prazo de distribuição das 

máscaras aos beneficiários carentes (15 dias), considerando o teor do Decreto Municipal 

172/2020, que torna obrigatório o uso de máscara pela população a partir do dia 23/04/2020 

(fls. 60) e a própria urgência da contratação, pois se o prazo para a entrega é tão elastecido, o 

pregão seria possível; 

d) inclua na justificativa o Decreto Municipal 172/2020, que dispôs sobre a 

obrigatoriedade do uso de máscara pela população; 

e) diligencie junto 5 Secretaria de Assistência Social para que informe a quantidade de 
crianças que compõem as famílias beneficiárias do  CAD  ÚNICO, mesmo que por estimativa, de 
modo a que as quantidades de máscaras para adultos e crianças seja definida no Termo de 

Referência, ainda que por aproximação. 

3. Por fim, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 24 de abril de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 

Página ide 1 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 3EAD-CEA9-2FB8-2F6A 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 24/04/2020 12:01:13 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/3EAD-CEA9-2FB8-2F6A  

• 

• 

ICP 
Brasil 

r- 



 

REMESSA 

Aos 27 dias do mês de abril de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Saúde, do que 

lavro o presente termo. 

• 

-yyNo\y,ka)CAJ W &ø '1(-k1A-35\ 

Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 
Decreto  rig  433/2018 

• 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 -  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br 1 1 1 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Memorando n2  045/2020/Saúde Chopinzinho, 27 de abril de 2020. 

De: Vilmarize Buffon Fraron — Secretária de Saúde 

Para: Fábio Luiz Santin Albuquerque — Procurador Geral 

Assunto: Processo Licitatório n.2  101/2020 

Em atenção ao Despacho n.2 143/2020/PGM/FLSA, Memorando 1doc n.2  

1.658/2020, segue as informações pertinentes: 

a) Serão distribuídas 2 máscaras para cada servidor da Secretaria Municipal 

de Saúde, que não estão na linha de frente do atendimento aos pacientes um total de 182 

máscaras, 1 máscara para cada beneficiário que compõem as famílias do  CAD  ÚNICO, um 

total de 6.985 máscaras, e o total de 2.833 máscaras, serão para entrega aos pacientes, 

que utilizam o transporte sanitário para deslocamento à outros Municípios e aos que 

necessitam atendimento presencial nas Unidades de Saúde do Bairro Nossa Senhora 

Aparecida, Frei  Vito  e Central, que não estiverem portando máscaras, justificando o 

quantitativo solicitado; 

b) Considerando a Nota Orientativa 22/2020 (anexa), não há informação 

sobre as condições de embalagem do produto, tendo em vista que na entrega das 

máscaras, será orientado que as mesmas são de uso individual, e antes do uso devem ser 

lavadas. 0 produto entregue aos usuários em embalagens, pode ser interpretado que as 

mesmas já estão esterilizadas e pronta para o uso, porém antes do uso, a máscara deve 

ser lavada com água e sabão e seca; 

c) 0 prazo de entrega do objeto foi reavaliado para 07 (sete) dias, tendo em 

vista o prazo para distribuição das máscaras aos beneficiários carentes (até 15 dias); 

d) Foi incluso na justificativa o Decreto Municipal 172/2020, que dispôs sobre 

a obrigatoriedade do uso de máscara pela população. Segue Termo de referência em 

anexo; 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 -  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br 1 12 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

e) Foi diligenciado junto à Secretaria de Assistência Social, para que informa-

se a quantidade de crianças que compõem as famílias beneficiárias do  CAD  ÚNICO, segue 

em anexo  e-mail  recebido e informações do Cadastro Único, com o total de  2.129  

crianças de 0 à 15 anos. 

Sem mais para o momento, me coloco à disposição para futuros esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

VILMARIZE BUFFON FRARO 

Secretária Municipal de Saúde 
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orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com::  

PROCESSO LICITATORIO N.° 101/2020 

 

Rhayane Silva Paludo <rhaysilva2503@gmail.com> 27 de abril de 2020 10:5:i 
Para: orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 

Prezada, 

São 2671 famílias cadastradas no Cadun até  Margo  de 2020. Segue um  print  e o endereço  online  onde estes dados podem 
ser confirmados. 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/bolsafamilialindex.html  

S c oca,w4 '4, inaidar-vin... te,•  Cnsana .•=1 Awe.. 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 
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CORONAIKRUS 
COVID-19) 
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GOVERNO DO ESTADO 
SECRETARIA DA SAUDE 

ORIENTAÇÕES PARA CONFECÇÃO E USO DE MASCARAS DE TECIDO NOTA oFuEnrrA-nvA 
PARA POPULAÇÃO EM GERAL 22/2020 

COVID-19 é uma doença infecciosa causada pelo novo coronavirus SARS-coV-2. Os sintomas mais 
comuns são: febre, tosse seca e dificuldade para respirar, os quais aparecem gradualmente e 
geralmente são leves. A transmissão costuma ocorrer no contato com infectados, por meio de 
secreções, como goticulas de saliva. 
Mais informações: htfp://Www.coronavirus.prgov.br/Campanha#  

RECOMENDAÇÕES GERAIS 

• Com o avanço da pandemia pela COVID-19, e considerando que os estudos demonstram que a 
transmissão do SARS-CoV-2 ocorre principalmente por goticulas e contato, inclusive por pessoas 
com poucos sintomas, o uso de máscaras de tecido associado à higienização de mãos e medidas 
de prevenção comunitária (como distanciamento social), podem auxiliar nas medidas de proteção 
para a população em geral. Estas máscaras podem servir como barreira física parcial contra a 
transmissão da COVID-19, contribuindo para minimizar a disseminação de goticulas expelidas 
pelo nariz ou boca do usuário no ambiente, bem como o contato direto com as mesmas: 

• 0 uso de máscaras sem outras medidas preventivas não impede a transmissão e infecção 
da COVID-19. Seu uso exclusivo pode dar uma falsa sensação de segurança. As medidas de 
higienização das mãos, etiqueta da tosse e distanciamento social são necessárias, devendo ser 
potencializadas e não substituidas; 

• 0 uso destas máscaras pode ser considerado válido desde que usadas da forma correta, ou seja, 
o usuário deve cobrir totalmente nariz e boca e adotar medidas de boas práticas para limpeza e 
conservação da máscara; 

• As máscaras de tecido são de uso individual e, portanto, não devem ser divididas com mais 
ninquém, inclusive entre pessoas da mesma família (mãe, filho, irmão, marido, esposa,  etc.).  
Tendem a ficar úmidas quando usadas por tempo superior a duas horas, e depois desse tempo é 
preciso trocá-las. Recomenda-se que cada pessoa tenha mais de uma máscara de tecido; 

• Se durante o uso a máscara ficar úmida antes de 2 horas, como, por exemplo, após o espirro, é 
necessário substitui-la por outra máscara seca; 

• Quando sair de casa leve sempre uma máscara reserva e uma sacola plástica para guardar a 
máscara usada quando houver necessidade de troca. Ao chegar em casa lave a máscara usada 
antes do próximo uso; 

• É preciso que estas máscaras sejam confeccionadas com uma dupla camada de tecido, uma 
interna e outra externa, preferencialmente de maior gramatura, com aspecto mais grosso, ou seja, 
com uma trama de fios mais fechada. Tecidos com trama de fios aberta não devem ser utilizados, 
pois não fazem a contenção adequada; 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - Diretoria de Atençaio e Vogiláncia em Saúde 
Pua D.quiri, 170 - Reboticas - CEP: 80230-1410 - Curitiba /PR - Telefone. (41) 3330-4300 - www.saude.pr.gov.br  
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• Devem ser confeccionadas nas medidas corretas, cobrindo totalmente a boca e o nariz para que 
fiquem bem ajustadas ao rosto, sem deixar espaços nas laterais. Recomenda-se que as 
máscaras de tecido sejam confeccionadas com tiras laterais para amarração na parte posterior da 
cabeça (ao invés de elásticos presos a orelha). Esta condição evita que as mãos sejam 
aproximadas do rosto ao colocar ou retirar a máscara. As tiras devem ter comprimento suficiente 
que garanta boa amarração, de forma segura e duradoura, na parte posterior da cabeça. 

Medidas para confecção de máscaras 

Fixação 
As tiras devem ser fixadas nas margens 
horizontais ou verticais da máscara, tendo 
comprimento mínimo de 80 cm. 

Dimensões 

A máscara deve cobrir o nariz e a boca do usuário 
e deve ter um ajuste facial apropriado. As 
dimensões mínimas devem ser: 17,5 cm de 
largura por 9 cm de altura (essa altura é sugerida 
para que seja possível a confecção da máscara 
com duas pregas na parte frontal). 

Fonte: ABNT NBR 15052:2004 

• 0 correto manuseio da máscara também 6 muito importante. As mãos devem ser higienizadas 
antes da colocação, para que não ocorra contaminação; 

• Mesmo com uso de máscaras de tecido 6 recomendado que as pessoas continuem em 
distanciamento social mínimo de 2 metros e higienizem as mãos regularmente com álcool 70%, 
por 20 segundos, ou água e sabonete líquido, por 40 segundos; 

• Evite tocar na parte frontal da máscara, que cobre nariz e boca, enquanto estiver em uso, pois 6 a 
região mais contaminada. Caso isso ocorra, higienize as mãos na sequencia; 

• Evite colocar a máscara sob o pescoço em qualquer condição ou mesmo pendurada no  brag()  ou 
guardada em algum bolso do seu vestuário, enquanto não estiver utilizando. Isso pode 
proporcionar a contaminação; 

• Sempre que possível, recomenda-se que barbas sejam removidas pois tal condição desfavorece 
o perfeito ajuste da máscara ao contorno do rosto; 

• Para retirar a máscara, desate o n6 da parte traseira e evite tocar na parte da frente. Após retirar a 
máscara, higienize as mãos; 

• As máscaras de tecido devem ser lavadas sempre após o uso para não acumular matéria 
orgânica que pode conter o  virus.  Recomenda-se que a lavagem seja realizada com água e 
sabão. Após, a máscara deve ser mantida de molho em solução de água sanitária por cerca de 10 
minutos (a diluição do produto deve ser realizada conforme as orientações descritas no rótulo da 
embalagem). Depois, enxague abundantemente em água corrente e deixe secar por completo. 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - Diretoria de Atenção e Vigilancia em Saúde 
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Sempre higienize as mãos após lavar a máscara; 

• 0 uso de água quente ou mesmo a secagem por jato de ar quente não são recomendáveis pois, 
dependendo do tecido, o calor pode alterar sua estrutura, deixar a malha mais aberta e reduzir a 
proteção; 

• Máscaras de tecido não são recomendadas, sob qualquer circunstância, para uso dos 
profissionais de saúde e de apoio* que prestam atendimento a pacientes suspeitos ou 
confirmados de COVID-19 em distâncias inferiores a 2 metros; 

• Ressalta-se que o uso de máscaras não substitui em hipótese alguma as demais medidas 
de prevenção já adotadas e recomendadas. 

*Para esses profissionais veja a Nota Orientativa 03/2020 disponivel em: 
http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/N0_03_MASCARAS_PARA_PROTECAO_DE_AEROSSOL_V2  1.pdf 

*As máscaras cirúrgicas para esses profissionais devem atender os requisitos dispostos na Nota Orientativa 12/2020 
disponível em: htt p://www.sa  ude.  pr.  g ov. br/a  rq u ivos/F ile/N 0_12_FAB R ICACAO_EP I. pdf 
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AGENTE COMUNITARIA DE SAUDE 

W FOLHA NOME N= IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

86 ELIZETE TEREZINHA DE MEDEIROS 86 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
77 GISELI DOS SANTOS SILVA 77 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
130 LAURINDA GUEDES 130 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
44 MARICLEUZA PAIM 44 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
45 MARILDE MACARI BIAVA 45 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

W FOLHA NOME IDENTIFICADOR EMPRESA 

5 

HORA RIO 

215254 ADRIANA ALMEIDA DA COSTA 215254 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 -  PAD  - • 0 
51246 ALESSANDRA VAZ DE QUADROS 51246 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
54485 ALISSON DE SOUZA DA COSTA 54485 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
186 ANA CLAUDIA TAVARES 186 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
809  ANDREA  LOPES  JULIAN!  809 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
684984 ANGELITA MAFIOLETTI CANDIAGO 684984 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
188 CLAUDIA CASTANHA CAMELLO 188 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO' 

45 CLAUDIRAAPARECIDA GONÇALVES 88745 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
CLEONICE DELFIS DE LEMOS 333 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

369 CRISTIANE PAGANINI 369 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
567487 DELCINE VARGAS PASINI 567487 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
355  DENISE  BREDA 355 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
205 EDELIR DA SILVA BORGES 205 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
170  ELENA  APARECIDA RAFAIN PALUDO 170 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
686874 ELENICE LAZZARI 686874 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
199 ELIANE LEAL  FRANKLIN  199 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
400 ELISA MULLER ROMBALDI 400 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
190 ELISIANE  WELTER  DOS SANTOS 190 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
16515  ERICA DIANE  SFREDO 16515 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
5485748 GENIANA DA SILVA QUADRA 5485748 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
367 GESLAINE KRAEMER 367 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
187 GREISIANE APARECIDA DE MEDEIR( 187 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
334 HELENA DOS REIS 334 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
184 IARA DE FATIMA LOTTERMANN 184 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
192 IVETE KOOP 192 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
531456 JANES APARECIDA DE SOUZA 531456 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
366 JUCIRLEI DE FATIMA ZUCONELLI TU 366 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

LENECIR MIRANDA 478984 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 084 
LORECI SACON COPPE 9565 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

201 LUCIANE ALICE DE LIMA 201 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
987654 MARCIO FORLIN RICARDO 987654 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
51548 MARCOS  ANTONIO  MENEGAT 51548 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
168 MARIA CRISTINA DA ROSA 168 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
183 MARIA IRACEMA BATISTA 183 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
2514564 MARILEI PANEGAZ KURPEL 2514564 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
41547 MARLENE APARECIDA DE QUADROS 41547 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
546541 MAURO MICHEL KNAKIEVICZ 546541 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
142 ODICEIA MIRANDA 142 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
89756 RAQUEL DE SOUZA DA COSTA 89756 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
80 RITA DE  CASSIA  MAFIOLETTI 80 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
351458 ROBERTO GORCK 351458 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
516541 SIDINEI DA LUZ 516541 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
65454 TEREZA MARI DOS SANTOS RAMOS 65454 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
206 ZENILDA TELES  206 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL  

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 

44 

N° FOLHA NOME W IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

95969 ALANA MACLEISE DOS SANTOS 95969 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 PAD- -  
35499814 ALESSANDRO ANTUNES DE OLIVEIF 35499814 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

353535 EDUARDA APARECIDA FRIZON 353535 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
65359 MARCELO DA CRUZ  PIAZZA  65359 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

106 MONICA GHIDIN 106 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  1 - PADRÃO 



 

N° FOLHA NOME 

   

HORÁRIO 

  

N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

 

       

       

24 ILZAMAR BREDA 24 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 PAD O 

W IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

6 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 -  PAD 0 
48 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

51 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

W FOLHA NOME 

4r , 

ANA LETICIA DE ANDRADE 
NATACHA MYLENA MAZZUTI 
NOELI BOCARDI 

N° FOLHA NOME 

8989774 

564 
587559 
95214854 

52689 
686525 
405 
5653 

SUB-TOTAL 

GABRIELE KARINE LUCION PAZ 
JUCIELE CRISTINA DE QUADROS 
LARISSA BIAVA TAVARES 
MARCIA SANDRA QUEDNAU 

MARCOS EDUARDO CERBATTO 
MARIA ISABEL LACHOVSKI 
SUELEN CRISTINA CARDOSO 
THAIS APARECIDA DALFOVO 
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35356 RODRIGO DA ROSA SILVA 35356 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL  

AGENTE DE SAÚDE 

6 

SUB-TOTAL 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO/ Secretaria de Saúde 

1 

N° FOLHA NOME N IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

59 VILMARIZE BUFFON FRARON  59 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

SUB-TOTAL  

ASSISTENTE SOCIAL 

1 

W FOLHA NOME IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

34494 
888 

Stis_ JOTAL 

ANA CLAUDIA DE CAMARGO 34494 
JULIMARA MEIRA PORTES ZANOTTC 888 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

60 - ANA CLAUDIA DE CAMARGO 
21 -ASSISTENTE 30 HORAS 

2 

ATENDENTE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

N° FOLHA NOME 

30 JOELMA FILIMBERTI 
91 JUCENE SALETE SCHNEIDER 
70 KEILAANDREIA DE OLIVEIRA GAMBE 

SUB-TOTAL 

W IDENTIFICADOR EMPRESA  HORÁRIO 

30 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 PAD-  ' 0 -  
91 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
70 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

3 

ATENDENTE CONSULTÓRIO DENTÁRIO - TEMPORÁRIO 

N° FOLHA NOME N. IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

26847 LUANA MAIARA BORGES 26847 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO  

SUB-TOTAL 1 

SUB-TOTAL 

AUXILIAR ADMINISTRATIVA 

3  

FOLHA NOME N° IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

90 LIDIANE FORTES 90 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

 

SUB-TOTAL  

  

1 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

N° IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

8989774 

564 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

1 - PADRÃO 
64 -  CC  E FG 

587559 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
95214854 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

52689 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

686525 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

405 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

5653 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

8  

AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

W FOLHA NOME W IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 



N* FOLHA 

19 FLAVIA DANIELE RIEDI 
N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

19 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  
HORÁRIO  

1 - PAD • 0 
NOME 

W FOLHA 

     

HORÁRIO 

 

NOME 

 

IDENTIFICADOR EMPRESA 

 

     

JULIANO MATHEUS TAVARES MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  369798 369798 1 PAD O 
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68 FATIMA DE  LOURDES  RITTER 68 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
26 IVONE DARON KURPEL 26 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
33 JOSEMAR DE FATIMA GRAEBIN 33 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
52 RENATA MARIA MOREIRA LASTA 52 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
57 TATIANE DAMIAN° FAUSTO  57 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL  

AUXILIAR DE FARMACIA 

5 

W FOLHA NOME W IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

9897 LILIAN SAMIRA DA SILVA BOM 9897 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 -  PAD • 0 
42 MARAISA RODRIGUES 42 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
65987 RAQUEL PEREIRA VI  VAN  65987 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

3 

W FOLHA NOME N° IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 
65897 ADALTO LUCIO SILVERI° CARDOSO 65897 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26 - MOTORISTAS 
64 ANGELITA SECCO 64 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

CLAUDETE APARECIDA FRARON 11 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
DULCE RAMBO DE SIQUEIRA 137 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

388 ELISABETE RECH DO NASCIMENTO 388 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
666 HELENA CRUZ 666 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
641982 ISABEL MARCILENE DOS SANTOS 641982 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
72 MARGARIDA DUARTE 72 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
3697455 NELCIR  JOSE  TESTON 3697455 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26 - MOTORISTAS 
6984632 RAFAELA CRISTINA BORGES INACIC 6984632 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
68094 REGINA SECCO NAGINSKI 68094 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
364846 SANDRA APARECIDA DOS SANTOS 364846 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
68689 SIMONE APARECIDA FRIZON 68689 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
56263 ZENAIDE ALVES HENGEN 56263 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

SUB-TOTAL 

AUXILIAR LABORATORIO 

14 

SUB-TOTAL 

AL
.
).1AR DE FARMÁCIA 

SUB-TOTAL 

BIOQUIMICA 

1 

N° FOLHA NOME W IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 
12 CONSUELO DE FATIMA CENI RIESEA 12 
85 KRISTIANA GIACOMINI 85 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

65 - CONSUELO 
2 - HORARIO MANNA 

 

SUB-TOTAL 

CC  Diretora do Departamento de Vigilância em  Saud  

  

2 

W FOLHA NOME W IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

856 SANDRA MARA DA SILVA  856 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26 - MOTORISTAS 

 

SUB-TOTAL 

  

1 

CC  Diretora do Departamento de Gestão da Estrutura 

N° FOLHA NOME W IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

25 ITATIANA CAMPIGOTO DALLA COST/ 25 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 64- CC E FG 

SUB-TOTAL 



4 SUB-TOTAL  

CIRURGIÃO DENTISTA ESB 

NOME W FOLHA HORÁRIO N' IDENTIFICADOR EMPRESA 

SUB-TOTAL  

DENTISTA 

N* FOLHA 

4 

55 
9 

1 

HORÁRIO  

1 -  PAD ' • 0 
1 - PADRAO 
1 - PADRAO 

ALLYNE MARINI 

SHEYLA SCHNEIDER BERTELLA 
WESLEI DOS SANTOS CONRADO 

NOME 

4 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
55 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
94 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

W IDENTIFICADOR EMPRESA 

11 SUB-TOTAL  

ENFERMEIRO ESF 

N. NOME HORÁRIO W IDENTIFICADOR EMPRESA 

332594 
91348 
37 

332594 
91348 
37 

SUB-TOTAL 

ESTAGIARIO 

ALESANDRA VENAZZI 
ELOISE DA SILVA 

KARLA CEVERO 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

1 - PADRAO 
1 - PADRAO 
1 - PADRAO 

3 

NOME W FOLHA HORÁRIO N IDENTIFICADOR EMPRESA 

1 SUB-TOTAL 

FARMACEUTICA 

NOME N° FOLHA HORARIO N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

SUB-TOTAL 

FARMACEUTICA 20H 

1 

NOME W FOLHA HORÁRIO N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

656568 656568 

SUB-TOTAL 

DANIELLI DE LARA MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 22 - DANI DE LARA  

1 
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CIRURGIÃO DENTISTA 

N° FOLHA 

66 
NOME 

EDNA KAJIHARA 
W IDENTIFICADOR 

66 
EMPRESA 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
HORÁRIO  

1 PAD • 0 -  
140 JOELMAAPARECIDA DE OLIVEIRA SI 140 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
34 JOSEVANIA NESI 34 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
6464 MONICA MAYER DE OLIVEIRA ZANOI 6464 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  1 - PADRAO 

TALITA GABRIELA WINHARSKI MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 363636 363636 1 - PADRAO  

SUB-TOTAL  

ENFERMEIRO 

3 

W FOLHA NOME IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 
2 ADALGISA BELUZZO 2 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 PAD •• • 0 -  
13 DANIELA MARIA GAIO 13 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
116 DANIELE APARECIDA VERDI 116 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
15 DANIELI FONTANA S. T. MACHADO 15 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
67 FABIO ANDREOLLI 67 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
21 FRANCIELLE CRISTINAACCO GUZZ( 21 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
23 GLAUCIANE ALVES AFONSO YANAGI 23 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
32 JOSELAINE KUMMER 32 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 64- CC E FG 
40 LIDIA POSSO SIMIONATO 40 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
43 MARCELL! CRISTINA CERVO LEONA 43 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
58 TATIELI BARBOSA DO PRADO 58 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

36879 KELI CAROLINE DE  CAMPOS  36879 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 59-  PEDAGOGA  CAPS 

88 GRA7_ZIELE MATTE DOSSENA 88 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 12- GRAZZI 



N° FOLHA 

 

NOME 

    

  

N' IDENTIFICADOR EMPRESA 

 

MORA RIO 

    

      

365488 VAN  ESSA  VERONA 365488 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PAD 
 

O 

LOEZI LOURENQO 
N' IDENTIFICADOR EMPRESA 

29 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  
NO. E N° FOLHA 

29 JOAO O 
HORA RIO 

, PAD 1 

N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

647 DANIEL CITTADELLA DOMINICO 647 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
95956 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

HORARIO 

1- PAD' • 0 
1 -  PADRÃO  

NOME N° FOLHA 

95956  WAGNER DE CESARE 
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FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

SUB-TOTAL 

FISCAL VIGILÂNCIA SANITARIA 

1 

SUB-TOTAL 

FISIOTERAPEUTA 

1 

N° FOLHA NOME N° IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

112 RAFAEL TASCA 112 
113 TARCILA NASCIMENTO CORREA DE 113  

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

15- RAFAEL 
26 - MOTORISTAS 

 

SUB-TOTAL 

  

2  

FONOAUDIOLOGA 

FOLHA 

 

NOME 

 

N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

 

HORÁRIO 

         

         

114 CAROLINE PAN 114 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 10- CAROLINE 
235 FABIOLA PAN GUAREZ 235 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 36 - FABIOLA PAN 

SUB-TOTAL 2  

MEDICO 

N° FOLHA NOME IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 
84 CLAUDIA  ANDREA  CABANAS MOU • • 84 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 -  PAD-  • 0 
824 MARCELO AUGUSTO RIESEMBERG 824 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 2- HORARIO MANHA 
79 MARIO ORTIZ HURTADO 79 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 4- MARIO 
622 PRISCILLA DE  CASSIA  SILVA  HAAS  B 622 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 30- OFTALMO PRISCILLA 15  HOW  
165 SAMMY NICOLAS EHRLICH 165 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 27- SAMMY 
266 VIVIAN GIACOMINI TONELO 266 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
60 VIVIANE CRESTANI  60 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

SUB-TOTAL  

MÉDICO AUDITOR 

7 

 

OLHA  

     

N' IDENTIFICADOR EVPRESA 

   

   

NOME 

   

HORARIO 

 

   

AUDREY GOTARDI 220 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 35 -AUDREY 2 

SUB-TOTAL 

        

MÉDICO DO TRABALHO 

N° FOLHA NOME  IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

68904 ALYSSON GUILHERME GOBBATO  68904 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 4- MARIO 

SUB-TOTAL 

MEDICO ESF 

N° FOLHA NOME N° IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

6970554 FERNANDA MADUREIRA DE ARAUJC 6970554 
989895 PAULO RICARDO FRANTZ TEIXEIRA 989895  

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

1 - PADRAO 
1 - PADRÃO 

 

SUB-TOTAL  

MÉDICO ESF 

  

2 

SUB-TOTAL 2 
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1 SUB-TOTAL  

MÉDICO GINECOLOGISTA 

NOME N° FOLHA HORARIO  N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

13- CARLOS AUGUSTO 
14- DEIZE 

2 

10 CARLOS AUGUSTO SGUISSARDI NU 10 
16 DEIZE CRISTINA SCHINEIDER CENC 16 

SUB-TOTAL 

MEDICO ORTOPEDISTA 

NOME  FOLHA HORARIO N IDENTIFICADOR EMPRESA 

89 LEANDRO 3- LEANDRO MARQUES MOU 89 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  

1 SUB-TOTAL 

It'F.DICO PEDIATRA 

NOME HORÁRIO -14°.FOLHA IDENTIFICADOR EMPRESA 

1 SUB-TOTAL  

MÉDICO PROGRAMA MAIS MÉDICOS 

NOME HORARIO N• FOLHA • IDENTIFICADOR EMPRESA 

55 - MAIS M DICOS 

NOME N° FOLHA HORARIO • IDENTIFICADOR EMPRESA 

1 SUB-TOTAL 

NUTRICIONISTA 20H 

NOME N° FOLHA HORÁRIO N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

1 SUB-TOTAL 

OPERADOR DE MÁQUINAS 

N° FOLHA NOME N° IDENTIFICADOR EMPRES A  HORARIO 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS  

1 

744 MARCUS EVANDRO SPEROTTO DAL 744 

SUB-TOTAL 

MÉDICO ESF 40  HS  — TEMPORÁRIO 

677 EMANUELLE BRASIL OLIVEIRA  677 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  47 - EMANUELLI 

FABIOLAAMANCIO FERREIRA MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26484 26484 

SUB-TOTAL  

MOTORISTA 

N° FOLHA NOME N° IDENTIFICADOR EMPRESA 

1 ABEL KURPEL 1 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
499 ADNILSON SCHWAMBACH 499 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
8 ANTONIO NESTOR COST! JUNIOR 8 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
265 CLAUDIO LUCAS 265 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
110  GLAUCO FELIPE  DAVID 110 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
158 JOSE  CARLOS  ZUQUELO 158 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

LINDOMAR FRACARO  41 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
"56e887 MAURO  ANTONIO PALUDO 99887 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
659878 MICHEL GIACOMINI 659878 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
986544 OBERDAN BASSO  986544 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
500 VALDIR  PERIN  500 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

SUB-TOTAL  

NUTRICIONISTA 

FABIANE GRAZIELLE AGULHO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 656465 656465 1 - PADRAO 

JANAINA BONISSONI AGNOLIN MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 541223 541223 61 - JANAINA 

1 

HORARIO 

26- MOTORISTAS 
26- MOTORISTAS 
26 - MOTORISTAS 
26 - MOTORISTAS 
26- MOTORISTAS 
26 - MOTORISTAS 
26- MOTORISTAS 
26- MOTORISTAS 
26 - MOTORISTAS 
26- MOTORISTAS 
26- MOTORISTAS 

11 

NOME 

221 
W IDENTIFICADOR EMPRESA 

MUNICIPIO O 

W FOLHA 

221 GUSTAVO SCHELLE  DE CHOPINZINHO 1 
FIORARIO 

, - PAD 



EVERALDO GAIO 
IVANOR ROSA RIBEIRO 

9888 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
655488 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

26- MOTORISTAS 
26 - MOTORISTAS 

9888 
655488 

N° FOLHA N IDENTIFICADOR EMPRESA 

344615 CARLA DE ARAUJO WENGEN 344615 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
117 FERNANDA CENI SCOLARO SGARBC 117 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
1199 ISABELA  MASS  QADER 1199 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
123 SUELEN POSSATO CAMBRUZZI 123 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

(33-TOTAL 

HORARIO 

1-  PAD  0 
6- FERNANDA 

7 - ISABELA 
1 - PADRÃO 

4 

W FOLHA 

5959 
7 
99 

i33339  
17 
398 

22558 
878 

299 
335 
5554 

NOME 

ANA  JULIA WEBER  
ANA NODARI FORTUNA 
EDINA DE OLIVEIRA 
EDINEIA DE FATIMA BARBOSA 

ELSA SABRINA OLIVEIRA PAULA 
ERNESTINA DE JESUS LIMA 
JELIS DALL ALBA PREDIGER 

MARCIA CERESOLI 
MICHEL ANDREOLA 
PRISCILA PATRICIA BOSI 
RE NATA VIEIRA DOS SANTOS CAMA 
VERA  LUCIA  ALEXANDRE FRAGOSO 

SUB-TOTAL 

CHOPINZINHO POR 

LISTAGEM  
FUNÇÃO
TA  G E M DE FUNCIONÁRIOS 
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OPERADOR DE RAIO X 

N°  FOLHA NOME • IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

65 DIONEIA PASSOS DOS SANTOS 65 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  2- HORARIO MAN 

 

SUB-TOTAL  

OPERÁRIO 

  

1 

W FOLHA NOME Ise  IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

SUB-TOTAL 

PSICOLOGA 

2 

PSS CULTURA E ARTE 

W FOLHA NOME W IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

3598 JUSSARA LIMA SANTOS  3598 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 63 - PSS CAPS 

 

SUB-TOTAL  

  

1 

técnica esporte 20h 

W FOLHA NOME N°  IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

2225555 ERLAINE BOMBONATO MACHADO 2225555  MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 56- ERLAINE 17/07/2019 

 

SUB-TOTAL  

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

  

1 

N" IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

5959 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

7 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

99 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

5623 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

333339 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
17 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

398 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

22558 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

878 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

299 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
335 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
5554 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

12 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

W FOLHA NOME  • IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

314 TIAGO DELORENZI CANCELIER  314 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

 

SUB-TOTAL  

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

  

1 

W FOLHA NOME  • IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

39 - JONILENE 163 JONILENE ARAUJO NAIVERTH  163 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

SUB-TOTAL 

TELEFONISTA 

1  

W FOLHA NOME  IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 
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965 CELONI ALMEIDA DOS SANTOS 965 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO  

SUB-TOTAL  

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

1 

N FOLHA NOME N IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

122 PATRICIA CECILIO RASLOSNECK RC 122 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 11 - T.O. 

 

SUB-TOTAL 

TOTAL GERAL 

  

1 

192 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de máscaras de tecido, em regime de urgência, a ser utilizado por pacientes e 

funcionários da Secretaria de Saúde. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR R$ 

01 10.000 UNID. 

Máscara de tecido com 

elástico ou tira para amarrar 

acima das orelhas e abaixo da 

nuca, deve possuir, no 

mínimo, duas camadas de 

tecido  (ex:  malha, algodão, 

microfibra), lavável. Devem se 

ajustar no rosto, cobrir 

totalmente a boca e o nariz, 

de tamanhos diferenciados 

para crianças  (2.129)  e adultos 

(7.871). 

3,70 37.000,00 

VALOR TOTAL 37.000,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela doença COVID-19 como 

uma pandemia internacional, constituindo calamidade pública, bem como a orientação do 

Secretário do Ministério da Saúde da utilização de máscaras de 'pano', 

Considerando que a contaminação ocorre por contato entre pessoas, pelo ar ou por 

contato pessoal com secreções contaminadas, como: espirro, catarro, goticulas de saliva  etc.  

Considerando que as máscaras serão utilizadas por pacientes carentes cadastradas no 

CadOnico da Secretaria de Assistência Social, sendo 2.552 famílias (anexo), bem como fornecidas 

a pacientes que fazem tratamentos de saúde em outros Municípios em que a utilização da 

máscara é obrigatória e a funcionários da Secretaria de Saúde (agentes de saúde, serviços gerais, 

administrativo) que não estão na linha de frente do atendimento aos pacientes; 
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Considerando o Decreto do Presidente da República n°. 14-A/2020, de 18 de março de 

2020, que declara o estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de 

calamidade pública; 

Considerando o Decreto do Governador do Estado do Paraná, que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavirus — COVID19. 

Considerando o DECRETO N2  172 /2020, DE 22 DE ABRIL DE 2020, que torna obrigatório 

o uso de máscaras para o acesso e desempenho de atividades, nos prédios públicos, comércio 

em geral e indústrias, no âmbito do Município de Chopinzinho. 0 posicionamento recente da 

Organização Mundial de Saúde e do Ministério da Saúde, sobre o uso comunitário de máscaras 

como estratégia para diminuir o contágio em massa pelo COVID-19; e as deliberações do Comitê 

de Gestor do novo Coronavirus (COVID-19) em reunião no dia 17/04/2010, ficou deliberado o 

uso obrigatório da máscara caseira por todas as pessoas que transitarem nas vias públicas no 

Município;  Art.  12  Fica obrigatório o uso de máscara pela população, em geral, nos espaços 

abertos ao público, ou de uso coletivo, inclusive os comerciais, no Município de Chopinzinho, a 

partir de 23 de abril de 2020. § 1.2  São considerados também espaços de uso coletivo para fins 

do caput deste artigo os veículos de transporte público coletivo, de táxi e transporte remunerado 

privado individual de passageiros. § 22  Poderão ser usadas máscaras de confecção caseira (tecido 

algodão), conforme as orientações contidas na Nota Informativa n2  3/2020-

CGGAP/DESF/SAPS/MS, do Ministério da Saúde. § 32  Os munícipes deverão utilizar as máscaras 

ajustadas ao rosto do usuário, cobrindo totalmente a boca e o nariz, sem deixar espaços nas 

laterais. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a) Cintia Suely  Correa  & LTDA; 

b) Mimerô Confecções LTDA — ME; 

c) M.G.S Ello Confecções; 
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De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

Cintia 

Suely 

Correa  

& LTDA 

Mimer6 

Confecga 

es LTDA 

—ME 

M.G.S Ello 

Confecções 

VALOR 

UNITARIO  
R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 10.000 Unid. 
Mascara de 

tecido 
3,80 6,97 3,70 3,70 37.000,00 

VALOR TOTAL (R$) 37.000,00 

Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 07 

(sete) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 

Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, 

bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 

solicitado. 

4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias 5 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 
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4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.9 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) para a fiel e perfeita execução 

do objeto desta licitação. 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597/F303) 

5.3 - 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 

relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 

para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  19-, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 —Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNRI  rig  

76.995.414/0001-60. 

5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete 5 Contratada: 

7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990); 

7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 - Comunicar 5 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
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8.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 

Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde, e Senhora Rosani Checelski, 

CPF: 020.039.019-81, atual Secretário Municipal de Assistência Social. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 

SECRETARIA DE SAÚDE: Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68 e 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Fiscal Substituto a cargo da Servidora Marcia Rejane 

Niendiecker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 

qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 

fatos a serem apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9 - DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes 5 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n9  8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
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11- DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei n2 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n2  8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Tatiane Damiano Fausto. 

Chopinzinho/PR, 27 de abril de 2020. 

VIL ARI FR2kO'  

Secretária Municipal de Saúde 
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CONCLUSÃO 

Aos 28 dias do mês de abril do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

Ï
rN)CWUrK. 'I'VtXDMaria Antonia schizzi 

(0.1,  

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

r 1 3 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 28 de abril de 2020. 

-TrGAAJO CArÇ r 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

S  



JUNTADA 

Aos 28 dias do mês de abril do ano de 2020, nesta cidade de 

Chopinzinho, na Procuradoria Geral do Município, faço JUNTADA 

de Memorando n.° 046/2020 da Secretaria de Saúde, como segue. 

'n-Nauro 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

.137  
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Memorando n9 046/2020/Saúde Chopinzinho, 28 de abril de 2020. 

De: Vilmarize Buffon Fraron Secretária de Saúde 

Para: Fábio Luiz Santin Albuquerque — Procurador Geral 

Assunto: Processo Licitatório n.9  101/2020 

A Secretaria de Saúde vem através do presente informar que as máscaras de tecido 

serão disponibilizadas aos servidores que não estão na linha de frente do atendimento 

aos pacientes, sendo eles: Agentes Comunitários de Saúde, Agente de Combate a 

Endemias, Assistente Administrativo, Auxiliar Administrativo, Auxiliar de Serviços Gerais, 

Diretora do Departamento de Vigilância em Saúde, Diretora do Departamento de Gestão 

da Estrutura da Saúde, Estagiário Pedagogia, Fiscal de Vigilância Sanitária, Operador de 

Máquinas, Operador de Raio X, PSS Cultura e arte, Técnico em Informática, Telefonista, 

Terapeuta Ocupacional, conforme Listagem de Funcionários em anexo. Serão 91 (noventa 

e um) servidores que receberão duas máscaras cada um, totalizando 182 (cento e oitenta 

e duas) máscaras. 

Além disso, com base nos relatórios de consultas/exames e viagens apresentados 

pelo sistema SIGSS (Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde) desde o mês de 

Janeiro/2020, foi estimado o quantitativo de 2.833 máscaras para serem distribuídas aos 

pacientes que utilizam o transporte sanitário para deslocamento à outros Municípios e 

aos que necessitam atendimento presencial nas Unidades de Saúde do Bairro Nossa 

Senhora Aparecida, Frei  Vito  e Central, que não estiverem portando máscaras 

Sem mais para o momento, me coloco à disposição para futuros esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

VILMfiR1ZE SOFFON FRARON 
Secretária Municipal de Saúde 



3 1Çrj 
Governo Municipal de 

CHOPINZINHO  
Secretaria  de Sande  

LISTAGEM DE FUNCIONÁRIOS 
POR FUNÇÃO 

Ponto Secullum • 

PAf!ina 1 de. 

Emitido em 28/0412020 às 10:5 

AGENTE COMUNITAR1A DE SAUDE 

N' FOLHA NOME N. IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

DE CHOPINZINHO MUNICIPIO 1 PAD 0 86 ELIZETE TEREZINHA DE MEDEIROS 86 

77 GISELI DOS SANTOS SILVA 77 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

130 LAURINDA GUEDES 130 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

4-4 MARICLEUZA PAIM 44 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 -  PADRÃO  

45 MARILDE MACARI BIAVA 45 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  1 - PADRAO  

SUB-TOTAL 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

FOLHA NOME N" IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 
215254 ADRIANA ALMEIDA DA COSTA 215254 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
51246 ALESSANDRA VAZ DE QUADROS 51246 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
54485 ALISSON DE SOUZA DA COSTA 54485 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
186 ANA CLAUDIA TAVARES  186 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
809 ANDREA  LOPES  JULIAN!  809 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
68498,4 ANGELITA MAFIOLETTI CANDIAGO 684984 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
188 CLAUDIA CASTANHA CAMELLO 188 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
88745 CLAUDIRAAPARECIDA GONÇALVES 88745 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
333 CLEONICE DELFIS DE LEMOS 333 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
369 CRISTIANE PAGANINI 369 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
567487 DELCINE VARGAS PASINI  567487 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
355 DENISE  BREDA 355 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
205 EDELIR DA SILVA BORGES  205 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
170 ELENA  APARECIDA RAFAIN PALUDO 170 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
686874 ELENICE LAZZARI 686874 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
199 ELIANE LEAL  FRANKLIN  199 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

400 ELISA MULLER ROMBALDI 400 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
190 ELISIANE  WELTER  DOS SANTOS  190 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

16515 ERICA DIANE  SFREDO 16515 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
5485748 GENIANA DA SILVA QUADRA 5485748 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

367 GESLAINE KRAEMER 367 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

187 GREISIANE APARECIDA DE MEDEIRC 187 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

334 HELENA DOS REIS 334 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
184 IARA DE FATIMA  LO  1ERMANN 184 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

192 IVETE KOOP 192 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

531456 JANES APARECIDA DE SOUZA 531456 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO PADRAO 

366 JUCIRLEI DE FATIMA ZUCONELLI TU 366 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

478984 LENECIR MIRANDA 478984 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO I - PADRÃO 

9565 LORECI SACON COPPE 9565 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

201 LUCIANE ALICE DE LIMA 201 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

987654 MARCIO FORLIN RICARDO 987654 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

51548 MARCOS  ANTONIO  MENEGAT 51548 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

168 MARIA CRISTINA DA ROSA 168 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

183 MARIA IRACEMA BATISTA 183 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

2514564 MARILEI PANEGAZ KURPEL 2514564 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

41547 MARLENE APARECIDA DE QUADROS 41547 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

546541 MAURO MICHEL KNAKIEVICZ 546541 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

142 ODICEIA MIRANDA 142 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

89756 RAQUEL DE SOUZA DA COSTA 89756 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

80 RITA DE  CASSIA  MAFIOLETTI 80 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

351458 ROBERTO GORCK 351458 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

516541 SIDINE1 DA LUZ 516541 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

65454 TE REZA MARI DOS SANTOS RAMOS 6 5454 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

206 ZENILDA TELES 206 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

SUB-TOTAL  

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 

44 

4° FOLHA NOME N4  IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO .h 

95969 ALANA MACLEISE DOS SANTOS 95969 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
35499814 ALESSANDRO ANTUNES DE OLIVEIF 35499814 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
353535 EDUARDA APARECIDA FRIZON 353535 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
65359 MARCELO DA CRUZ  PIAZZA  65359 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
106 MONICA GHIDIN 106 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 



35356 1 - PADRÃO RODRIGO DA ROSA SILVA 35356 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

FOLHA HORARIO NOME N IDENTIfICADOR EMPRESA 

1 PAD 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 24 IL7AMAR BREDA 

.SUB-TOTAL 

ASSISTEI41  E ADMINISTRATIVO/ Secretaria de Saúde 

HORARIO  IOENTiF:CACOR EM0RESA OOLHA , NOME 

26 - MOTORISTAS 59 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 59 v'LMARIZE BUFFON FRARON 

SUB-TOTAL  

ASSISTENTE SOCIAL 

110RARIO FOL A NOME • :CENTISICAOOR EMPRESA 

34494 
888 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

60 -ANA CLAUDIA DE CAMARGO 
21 -ASSISTENTE 30 HORAS 

ANA CLAUDIA DE CAMARGO 34494 
JULIMARA MEIRA PORTES ZANOTTC 888 

NOME IDENTIFICADCR EMPRESA HORÁRIO NVFO I. HA " 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  

1 -  PAD  0 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO  

3 

30 JOELMA FILIMBERTI 30 
91 JUCENE SALETE SCHNEIDER 91 
70 KEILAANDREIA DE OLIVEIRA GAMBE 70 

SUB-TOTAL 

ATENDENTE C NSULTÓRIO DENTÁRIO - TEMPORÁRIO 

HoRAR:o IDENTIFICADOR EMPRESA NFOLHA :s.Orf E 

1 - PAD 0 26847 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26847 LUANA MAIARA BORGES 

St IB-TOTAL 

ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

3 

fe4:461.  

48 

SUB-TOTAL 

?i0P,Art 

1 -  PAD  0 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 

NOME 

ANA LETICIA DE ANDRADE 
NATACHA MYLENA MAZZUTI 
NOELI BOCARDI 

IDENTIFICADOR EMPRESA 

6 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
48 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
51 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

NOME  • IDENTIFICADOR EMPRESA sl° FOLCA .L1 HORAR:0 
26- MOTORISTAS 90 LIDIANE FORTES 

SUB-TOTAL  

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

90 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

NOME  FOLHA • • IDENTIFICADOR EMPRESA HCRARIO 

Govern°  Municipal cie LISTAGEM DE FUNCIONÁRIOS 
CHOPINZINHO  POR FUKAC 

St,cretaria de Saúde 

SUB-TOTAL  

AGENTE DE SAÚDE 

2 

ATENDENVE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

AUXILIAR ADWNISTRATIVA 

N•FOLHA NOW:  7'I IDENTIFICADOR EMPRESA 

PAZ 8989774 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 8989774 GABRIELE KARINE LUCION 
564 /CIELE CRISTINA DE QUADROS 564 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

587559 LAR ISSA BIAVA TAVARES 587559 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

95214854 MARCIA SANDRA QUEDNAU 95214854 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

52689 MARCOS EDUARDO CERBATTO 52689 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

686525 MARIA ISABEL LACHOVSKI 686525 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

405 SUELEN CRISTINA CARDOSO 405 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

5653 TI-AIS APARECIDA DALFOVO 5653 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

`.:UB-TOTAL  

AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

• Emitido err8/04/2020 as 10.5 

Ponto Secullurn 

I Pagina 2 de 

HORARIO 

1 -  PAD  • O 
64-  CC  E FG 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 

26 - MOTORISTAS 
1 - PADRÃO 

8  



!, , 

Ir 
LISTAGEM DE FUNCIONÁRIOS 

CliceiunlmNiel4;1140  POR FUNÇÃO 

Secretaria de Saúde 

Ponto Secullum 

"klina 3 de I 

Emitido em 28/04/2020 es 10:5I 

68 
26 
33 
52 
57 

SUB-TOTAL 

FATIMA DE  LOURDES  RITTER 68 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 

IVONE DARON KURPEL 26 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 

JOSEMAR DE FATIMA GRAEBIN 33 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 
RENATA MARIA MOREIRA LASTA 52 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 
TATIANE DAMIAN() FAUSTO 57 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  1 

- PADRÃO 
- PADRÃO 
- PADRÃO 
- PADRÃO 

- PADRÃO 

AUXILIAR DE FARMACIA 

FOLHA 

9897 
42 
65987 

SUB-TOTAL 

N 0 E 

LILIAN SAMIRA DA SILVA BOM 
MARAISA RODRIGUES 
RAQUEL PEREIRA VI  VAN  

• IDENTIFICADOR FMPRESA 

9897 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
42 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
65987 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

HORARIO 

1-  PAP  
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 

:5 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

N° FOLHA NOME N DENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 
65897 
64 
11 
137 
388 
666 
641982 
72 
3697455 
6984632 
68094 
364846 
68689 
56263 

SUB-TOTAL  

ADALTO LUCIO SILVERIO CARDOSO 
ANGELITA SECCO 
CLAUDETE APARECIDA FRARON 
DULCE RAIVIBO DE SIQUEIRA 
ELISABETE RECH DO NASCIMENTO 
HELENA CRUZ 
ISABEL MARCILENE DOS SANTOS 
MARGARIDA DUARTE 
NELCIR  JOSE  TESTON 
RAFAELA CRISTINA BORGES INACIC 
REGINA SECCO NAGINSKI 
SANDRA APARECIDA DOS SANTOS .1 
SIMONE APARECIDA FRIZON 
ZENAIDE ALVES HENGEN  

65897 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
64 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
11 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
137 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
388 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
666 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
641982 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
72 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
3697455 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
6984632 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
58094 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
364846 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
68689 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
56263 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  

26- MOTORISTAS 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
26 - MOTORISTAS 
1- PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 
1- PADRÃO 

26- MOTORISTA:: 

14 

AUXILIAR LABORATORIO 

N. FOLHA NOME • IDENTIFICADOR EMp4ESA HORÁRIO 
19 FLAVIA DANIELE RIEDI  

SUB-TOTAL 

AUXUAR DE FARMÁCIA  

19 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  1 - PAD- 

N' FOLHA NCMIE • IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 
369798 369798 JULIANO MATHEUS TAVARES  MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL 

BIOQUIMICA 

N' FOLHA NOME IDENTIVICADOR EMPRESA HORÁRIO 
12 CONSUELO DE FATIMA CEM RIESEK 12 
85 KRISTIANA GIACOMINI 85  

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

65- CONSUELO 
2- HORARIO MANHA 

 

SUB-TOTAL 

CC  Diretora do Departamento de Vigilancla em SaCid 

  

2  

FOLHA NOME N' IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 
856 SANDRA MARA DA SILVA  

SUB-TOTAL 

856 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

CC  Diretora do Departamento de Gestão da Estrutura 

N. FOLHA NOME N.  IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

25 ITATIANA CAMPIGOTO DALLA COST; 25 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 64 - CC E FG 

SUB-TOTAL 



SUB-TOTAL 

L21FERMEIRO ESF 

Er,PRESA 

11 

 

HORARIO 

 

ALESANDRA VENAZZI 
ELOISE DA SILVA 
KARLA CEVERO 

332594 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
91348 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

37 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

1-  PAD  0 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 

3 

91348 
37 

SUB-TOTAL 

Governo Municipal do 

CHOPINZINHO 
 LISTAGEM DE FUNCIONÁRIOS 

- POR FUNC;',A0 
Secretaria de Saúde  

Ponto Seculium 
') 
— Página 4 de 

Emitido em 28/0412020 as 105f 

CIRURGIÃO DENTISTA 

W FOLHA NOME  IDENTIFICADOR EMPRESA rIORARi0 
66 EDNA KAJIHARA 66 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
140 JOELMA APARECIDA DE OLIVEIRA SI 140 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
34 JOSEVAN IA NESI 34 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
6464 MONICA MAYER DE OLIVEIRA ZANOI 6464  MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL  

CIRURGIÃO DENTISTA ESB 

4 

WFOLHA 

 

NOME 

    

  

[DENTIFICADOR EMPRESA 

  

   

HORARIO 

     

      

363636 TALITA GABRIELA WINHARSKI 363636 

SUB-TOTAL 

IENTIS7A 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 PAD 0 

 

N'IQL 

  

NOME 

      

     

IDENTIFICAI1OR EMPRESA 

 

HORARtO 

1-  PAD'  • 0 
1 - PADRÃO 
1 - PADRÃO 

 

4 

55 
94 

CS-TOTAL 

ENFERMEIRO 

ALLYNE MARINI 
SHEYLA SCHNEIDER BERTELLA 
WESLEI DOS SANTOS CONRADO 

4 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
55 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
94 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

3 

W• OLHA ,• :NOME 

ADALGISA BELUZZO 
DANIELA MARIA GAIO 
DANIELE APARECIDA VERDI 
DANIELI FONTANA S T. MACHADO 
FABIOANDREOLLI 
FRANCIELLE CRISTINAACCO GUZZ( 
GLAUCIANE ALVES AFONSO YANAG! 
JOSELAINE KUMMER 
LIDIA POSSO SIMIONATO 
MARCELL! CRISTINA CERVO LEONA 
TATIELI BARBOSA DO PRADO 

IDENTIFICADOR EMPRESA MORARIO 
2 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1-  PAD 0 
13 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
116 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
15 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
67 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1-PADRAO 
21 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
23 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1-PADRAO 
32 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 64-  CC  E FG 
40 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
43 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 
58 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1-PADRAO  

2 
13 

116 

15 

67 

21 
23 
32 
40 

43 
58 

ESTAGIARIO 

No OCHA NOME W IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

36879 KELI CAROLINE DE  CAMPOS  

SUB-TOTAL 

FARMACEUTICA 

36879 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 59 -  PEDAGOGA  CAPS  

FOLHA, IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

88 GRAZZIELE MATTE DOSSENA 88 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 12- GRAZZI 

SUB-TOTAL 

FARMACEUTICA 20H  

N' EO:H NOME IDENTIFICAOOR EMPRESA HORARIO 

656568 

SUS-TOTAL 

DANIELL! DE LARA 656568 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 22- DANI DE LARA 



365488 

SUB-TOTAL 

VANESSA VERONA 

FISCAL VIGILANCIA SANITARIA 

N. MINA NOME 

29 JOAO LOEZI LO RE 

SUB-TOTAL  

365488 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

N-  IDENTIFICADOR EMPRESA 

29 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

1 - PADRAO 

HORARIO 

1 PADRAO  

N IDENTIFICADOR EMPRESA HORAR!O 

FONOAUDIOLOGA 

FOLHA 

f 
, 2 I. 

G"ern° Muni ti  Pal  dia LISTAGEM DE FUNCIONÁRIOS 
09,11 CHOPINZINHO  OR  FLINÇAC 

Secretaria de Saúde 

Ponto SeculIum 4 

Página 5 de E 

Emitido em 28/04!2020 as 10 5!: 

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

• FOLHA NOME N°10ENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO . . 

FISIOTERAPEUTA 

FOLHA NOME • IDENTIFICADOR EMPRESA NORA RIO 

112 RAFAEL TASCA 112 
113 TARCILA NASCIMENTO CORREA DE. 113  

SUB-TOTAL 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

15- RAFAEL 
26- MOTORISTAS 

114 CAROLINE PAN 114 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 10- CAROLINE 
235 FABIOLA PAN GUAREZ 235 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 36- FABIOLA PAN 

SUB-TOTAL 2 

MEDICO 

FOL NOME N" IDENTIFICADOR EMPRESA HOPAFIO —;, 
84 CLAUDIA  ANDREA  CABANAS MOU 84 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
824 MARCELO AUGUSTO RIESEMBERG 824 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 2- HORARIO MANHA 
79 MARIO ORTIZ HURTADO 79 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 4- MARIO 
622 PRISCILLA DE  CASSIA  SILVA  HAAS  B 622 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 30- OFTALMO PRISCILLA 15  HOW  
165 SAMMY NICOLAS EHRLICH 165 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 27- SAMMY 
266 VNIAN GIACOMINI TONELO 266 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 
60 VIVIANE CRESTANI 60 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

SUB-TOTAL 

MEDICO AUDITOR 

• FOLHA NOME N' iDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

220 AUDREY GOTARDI 

SUB-TOTAL 

MEDICO DO TRABALHO 

220 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 35 - AUDREY 2 

• FO_HIA.  NOME • IDENTIFICAM),t Er; PRESA MORARIO 

68904 ALYSSON GUILHERME GOBBATO 68904 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 4- MARIO 

SUB-TOTAL 1 

MEDICO ESF  

FOLHO tsOME N. IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

6970554 FERNANDA MADUREIRA DE ARAUJC 6970554 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1- PAD-  • 0 
989895 PAULO RICARDO FRANTZ TEIXEIRA 989895  MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

SUB-TOTAL 2 

MEDICO ESF 

• FOL 4A NOME N. IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

547 DANIEL CITTADELLA DOMINIC° 647 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRAO 

95956  WAGNER DE CESARE 95956 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO  

SUB-TOTAL 2 



HO RA RIO ri• F(..;LHA , NOME IDENTIFICADOR EMPRESA 

O 

1  

1 - PAD SCHELLE GUSTAVO 221 

SUB-TOTAL  

221 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

FOLHA HORÁRIO • IDENTIFICADOR EMPRESA 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 14 - DEIZE 

2  

16 DEIZE CRISTINA SCHINEIDER CENC 16  

SUB-TOTAL 

MEDICO ORTOPEDISTA 

HOP,' F.10  FOLHA NOME • IDENTIFICADOR  EriPRF SA 

HORARIC )LHA NOME N' IDENIVICADOR EMPRESA 

SUB-TOTAL  1  

-10R R, N DENTiFICADOR EMPRESA, FOLHA ROME 

26484 

1 

26484 

SUB-TOTAL  

55- MAIS M DICOS MUNICIPIO DE CHOPINZINHO FABIOLAAMANCIO FERREIRA 

11 SUB-TOTAL 

NUTRICIONaSTA 

NOR ARiO N' IDENTIRCADOR '.1,R ESA N' FOLHA NOME 

656466 656465 FABIANE GRAZ1ELLE AGULHO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PAD 0 

1  SUB-TOTAL  

HORAR;C: 14'iDENTIFICADOR VAN? ESA FOLHA ,N • 

1 SUB-TOTAL 

OPERADOR DE MÁQUINAS 

N°  FOLHA NOME • IDENTIPICADOR EMPRESA NORA RIO 

26- MOTORISTAS MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 744 MARCUS EVANDRO SPEROTTO DAL 744 

SOB-TOTAL 

•.v 

C INZIN 
LISTAGEM DE FUNCIONÁRIOS Governo Municipal de 

HOP HO  
POR FUNÇÃO  W

e
)  

Ponto Secullum 4 

Pagina 6 de 8 

Emitido em 28/04/2020 às 10:55 Secretaria de Saúde 

MEDICO ESF 40 HS —  TEMPORÁRIO 

MÉDICO GINECOLOGISTA 

10 k.:AKLOS AUGUSTO SGUISSARDI NU 10 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 13- CARLOS AUGUSTO 

LEANDRO MARQUES MOU 0 89 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 3- LEANDRO  

SUB-TOTAL 

MEDICO PEDIATRA 

6 7 EMANUELLE BRASIL OLIVEIRA 677 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 47- EMANUELLI  

MÉDICO PROGRAMA MAIS  MEDICOS  

R9  

MOTORISTA 

. FOLHA R. . NOME N• IDENTtFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

ABEL KURPEL 1 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26 - MOTORISTAS 
499 ADNILSON SCHWAMBACH 499 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 
8 ANTONIO NESTOR COSTI JUNIOR 8 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 
266 CLAUDIO LUCAS 265 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 
110  GLAUCO FELIPE  DAVID 110 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 
158 JOSE  CARLOS  ZUOUELO 158 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

LINDOMAR FRACARO 41 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 
87  MAURO  ANTONIO PALUDO  99887 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

9878 MICHEL GIACOMINI 659878 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 
986544 OBERDAN BASSO 986544 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 
500  VALDIR  PERIN 500 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 26- MOTORISTAS 

NUTRICIONISTA 20H 

.IANA1NA BONISSONI AGNOLIN MUNICIPIO DE CHOPINZ1NHO ,41223 541223 61 - JANAINA 



9888 EVERALDO GAIO 
655488 IVANOR ROSA RIBEIRO  

9888 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
655483 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

26 - MOTORISTAS 
26- MOTORISTAS 

} 0') 

LISTAGEM DE FUNCIONÁRIOS 
CHOPINZINHO  POR FUNÇÃO 

Secretaria de Saúde 

Pontc Secul!uni 4 

Página 7 de 8 

Emitido em 28A)4/2020 as 1(1.55 

OPERADOR DE RAIO X 

N" FOLHA NOME N. IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO • 

65 DIONEIA PASSOS DOS SANTOS 

SUB-TOTAL  

OPERÁRIO 

65 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 2 - HORARIO MAN 

FOLHA NOME  IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 

SUB-TOTAL 

PSICOLOGA 

2  

FOLHA NOME N. IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 
344615 CARLA DE ARAUJO WENGEN 344615 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PADRAO 
117 FERNANDA CENI SCOLARO SGARBC 117 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 6- FERNANDA 
1196 ISABELA  MASS  OADER 1199 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 7- ISABELA 
123 SUELEN POSSATO CAMBRUZZI 123  MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL 

PSS CULTURA E ARTE 

N° FOLHA NOME N' IDENTIFECADOR EMPRESA HORÁRIO 

3598 JUSSARA LIMA SANTOS  

SUB-TOTAL  

técnica esporte 20h 

3598 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 63- PSS CAPS 

N. FOLti A NOME • NTIFi::ADOR EMPRESA 

2225555 ERLAINE BOMBONATO MACHADO 2225555 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 56- ERIAINE 17/07/2019 

 

SUB-TOTAL 

    

1 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

N. FOLHA 

5959 
NOME , 

ANA  JULIA WEBER  
EDENTIFICADOR 

5959 
EMPRESA 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
HORARIO 

-PADO 
7 ANA NODARI FORTUNA 7 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

99 EDINA DE OLIVEIRA 99 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

5623 EDINEIA DE FATIMA BARBOSA 5623 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

333339 ELSA SABRINA OLIVEIRA PAULA 333339 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

17 ERNESTINA DE JESUS LIMA 17 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

398 JELIS DALL ALBA PREDIGER 398 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

22558 MARCIA CERESOLI 22558 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

878 MICHEL ANDREOLA 878 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

299 PRISCILA PATRICIA BOSI 299 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

335 RENATA VIEIRA DOS SANTOS CAMA 335 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

5554 VERA  LUCIA  ALEXANDRE FRAGOSO 5554 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PADRÃO 

SUB-TOTAL  

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

12 

N' FOLHA NOME N. IDENTIFICADOR EMPRESA HORÁRIO 

314 TIAGO DELORENZI CANCELIER  314 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  26 -  MOTORISTAS 

 

SUB-TOTAL  

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

  

1 

NP FOLHA NOME • IDENTIFICADOR EMPRESA MORA/RIO ' 
39 - JONILENE 163 JONILENE ARAUJO NAIVERTH  163 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

SUB-TOTAL 

TELEFONISTA 

1  

N. FOLHA NOME  • IDENTIFICADOR EMPRESA HORARIO 



tDENTFICADOR EMPRESA HORAR.0 NOME 

i••• 
G(werr""AulliciPal de  LISTAGEM DE FUNCIONÁRIOS 

CROPINZINHO POR FUNÇÃO 

Secretaria de Saúde  

.1  1 
Ponto Secullum 4 ,  

\Li Pàgina 8 de 8 

Emitido em 28/04/2020 às 10:55 

965 

SUB-TOTAL 

CELONI ALMEIDA DOS SANTOS 965 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 1 - PACAAO 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

122 PATRICIA CECILIO RASLOSNECK RC 122 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 11 - TO. 

SUB-TOTAL 

TOTAL GERAL 192 

• 

• 



  

I 47 

S 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 28 de abril de 2020. 

)17v _  aria Antonia  Scnizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 28 dias do mês de abril do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

-Pn0A)(rJ )— CktA 
Maria Antonia Schizzi  
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

 

• 
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Memorando 13: 1.658/2020 

Via 1/2 

14)CHOPINZNHO  

u. 143  
re)  

Chopinzinho/PR, 29 de Abril de 2020 às 11:47 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da 

Geral Divisão de Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 13: 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 13: 1.658/2020 CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 29 de Abril de 2020 às 11:47 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da 

Geral Divisão de Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 13: 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

II às : Assinatura: 

RG/CPF: 

1 of 2 29/04/2020 11:4 

• 

• 
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De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 29/04/2020 às 11:47:00 

'••• • 

Setores envolvidos:  

GAB. SMS, PGM. SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC 
• 

Em anexo o Despacho n.° 152/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho n.2 152-2020 - Dispensa n.2 101 - 2020 - Saúde (Aquisição de Máscaras de Tecido em Regime de Urgência).pdf 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITAT6R10 N. 101/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 1.658/2020 

DESPACHO N. 152/2020/pGm/FISA 

1. Trata-se do Processo Licitatório n.2  101/2020 (Memorando 1Doc n.2 1.658/2020), 

pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a aquisição de mascaras de tecido em regime de 

urgência, ao prego total de R$ 37.000,00  (trinta e sete mil reais). 

2. Através do Despacho n.2  143/2020, esta Procuradoria solicitou à Secretaria de 

Saúde que: a) justificasse o quantitativo solicitado no Termo de Referência, informando a 

quantidade de mascaras que serão distribuídas por pessoa; b) incluísse no Termo de Referência 

as condições de embalagem do produto, conforme orientações técnicas do Ministério da 

Saúde, de modo a evitar contaminação; c) reavaliasse o prazo de entrega do objeto (30 dias) e 

o prazo de distribuição das mascaras aos beneficiários carentes (15 dias), considerando que o 

Decreto Municipal n.2 172/2020 torna obrigatório o uso de mascara pela população a partir do 

dia 23 de abril de 2020 (fls. 60); d) incluísse na Justificativa a menção ao Decreto Municipal n.2  

172/2020, que dispôs sobre a obrigatoriedade do uso de mascara pela população; e) 

diligenciasse junto à Secretaria de Assistência Social para que informasse a quantidade de 

crianças que compõem as famílias beneficiarias do  CAD  ÚNICO, mesmo que por estimativa, de 

modo que as quantidades de mascaras para adultos e crianças seja definida no Termo de 

Referência, ainda que por aproximação (fls. 105/109). 

3. Por intermédio dos Memorandos n.2  045/2020 e n.2  046/2020, a Secretaria de 

Saúde justificou os quantitativos solicitados, informando que o prazo de entrega do objeto foi 

reavaliado para 07 (sete) dias, considerando o prazo de distribuição das mascaras aos 

beneficiários carentes de até 15 (quinze) dias. Juntou documentos e Termo de Referência 

reformulado (fls. 111/146). 

4. Pois bem. 0  art.  24, inc. IV, da Lei n.9  8.666/93 prevê hipótese em que o tempo 

normal necessário para a conclusão da licitação frustraria o beneficio dela extraivel. Como 

escreve Margal Justen Filho: 

"(...) 0 dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo 
necessário ao procedimento licitatório normal impediria a adoção de medidas 
indispensáveis para evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluída a licitação, o 
dano já estaria concretizado. A dispensa de licitação e a contratação imediata 

representam uma modalidade de atividade acautelatória dos interesses que estão sob 

8  Página 1 de 3 - 
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Município de Chopinzinh 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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! 
a tutela estatal. (...) No caso específico das contratações diretas, emergência significa 
necessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a 
prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento 
jurídico. Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a 
contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses 
valores." (g.n.) 

5. Registre-se que a lei exige a caracterização da situação emergencial, calamitosa ou 

de grave e iminente risco a segurança pública para justificar a contratação direta, via dispensa  

(art.  26, parágrafo único, inciso I, da Lei 8.666/93). Nesse sentido, posicionamento do TCU: 

TCU: "alerta 5 Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri no sentido 
de que: a) utilização do instituto da dispensa de licitação por emergencialidade 
somente nos casos em que se comprovar a presença dos pressupostos estabelecidos 
pela Lei n2  8.666/1993, no seu  art.  24, inc. IV, em que não haja realmente 
possibilidade de se realizar um procedimento licitatório normal, ante os prejuízos que 
isso poderia causar; b) instrução dos processos de dispensa por emergencialidade 
com a necessária e imprescindível justificativa de pregos, não sendo suficiente apenas 
a inserção das cotações de preços obtidas com três ou mais empresas 
desacompanhada de análise fundamentada dos valores apresentados e 
contratados."2  (g.n.) 

6. Do que se extrai da regra, a contratação direta, emergencial, deve ser utilizada para 

serviços e/ou fornecimentos que tenham em vista atender a demanda que não pode aguardar 

o trâmite usual de processo de contratação ordinário, o que, com todo o respeito, não se 

vislumbra no caso em análise, pelos seguintes motivos, a saber: 

6.1 A um o processo foi instaurado em 16/04/2020, portanto, há mais de 13 (treze) 

dias (fls. 02). A dois, o Termo de Referência de fls. 05/13 estipulou o prazo de entrega do 

objeto em até 30 (trinta) dias e mais 15 (quinze) dias para a entrega aos beneficiários carentes. 

Ora se a Administração concede prazo tão elastecido, a disputa, mediante pregão, revela-se 

possível. A três, o Decreto Municipal n.g 172/2020 dispôs sobre a obrigatoriedade do uso de 

mascaras pela população a partir de 23/04/2020 (fls. 60). A quatro, através do Despacho n.g 

143/2020/PGM, emitido em 24/04/2020, esta Procuradoria solicitou à Secretaria que 

reavaliasse o prazo de entrega do objeto (fls. 107/109), sendo que através do Memorando n.g 

045/2020, emitido em 27/04/2020, a Secretaria alterou o prazo de entrega do objeto para 07 

(sete) dias, mas permaneceu com o prazo de 15 (quinze) dias para entrega aos beneficiários 
carentes (fls. 111/112). Ou seja, a própria Secretaria admitiu que não tem condições para 

entregar as mascaras em menor tempo. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ed.,  rev,  atual. 

e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, P.  404/405. 
2  Itens 1.5.1.2 e 1.5.1.3, TC-015.455/2009-0, Acórdão n.° 4.442/2010-12  Câmara. 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
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Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

6.2 Ora, o trâmite deste procedimento já conta com 14 (quatorze) dias, prazo mais 

que suficiente para a conclusão de processo licitatório, na modalidade pregão, considerando 

que a Medida Provisória n.° 926, de 20 de março de 2020, dispôs que nos casos de licitação na 

modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e 

insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos 

procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. 

6.3 Ademais, as exigências impostas pela Procuradoria, não podem ser apontadas 
como contribuição para a demora da tramitação do feito, pois ainda que se trata de uma 

contratação que visa a compra de produto diretamente ligado à pandemia, sua função é prezar 

pela legalidade do todo e qualquer certame. 

7 Ante o exposto, esta Procuradoria recomenda que a Comissão Permanente de 

Licitações altere a modalidade licitatória, de dispensa para pregão, na forma presencial ou 

eletrônica, para a aquisição do objeto (máscaras de tecido), diante da ausência dos requisitos 
para a contratação, com fundamento no  art.  24, inc. IV, da Lei 8.666/93. 

8 Após, encaminhem-se os autos á Divisão de Licitações e Contratos, para que 
obtenha autorização do Prefeito Municipal (autoridade competente) e adéque as minutas do 

Edital e anexos, observadas as disposições contidas na Medida Provisória 926, de 20 de março 
de 2020. 

Chopinzinho (PR), em 29 de abril de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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Pregão Presencial n°.034/2020 

Menor Prego 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor prego item a item. 

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por prego unitário. 

OBJETO: Aquisição de máscaras reutilizáveis, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e no Termo de Referencia, para a utilização pela Administração Publica do 
Municipio de Blumenau — SC — FMS/SEMUS. 

ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES - PROPOSTA DE PREÇOS, HABILITAÇÃO, 
CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO: dia 28 de ABRIL de 2020, 
IMPRETERIVELMENTE até as 10:00 horas. Não será aceito entrega e protocolo de envelopes após o 
prazo estipulado. 

INÍCIO DA SESSÃO: dia 28 de ABRIL de2020, as 10h30minutos. 

INÍCIO DA DISPUTA DE LANCES: Após análise das propostas de pregos. 

REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referencias de tempo será observado o horário de  Brasilia/  
DF. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Lei n° 10.520/02, Decreto Municipal n° 7.732/04 e subsidiariamente Lei n° 
8.666/93 e alterações. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E DÚVIDAS SOBRE 0 EDITAL ATRAVÉS DOS E-  MAIL:  
flavioaraujoblumenau.sc.qov.br  Telefones: (47) 3381- 6884 - Endereço: Secretaria Municipal de 
Administração/Diretoria de Compras e Licitações/Gerência de Procedimentos Licitatórios, sito ã Praga  
Victor  Konder, 02 - 2° andar - Sala 23. CEP: 89010-904 — Blumenau - Santa Catarina. 

Prazo para Consulta sobre Dúvidas e Impugnação do Edital: até o dia 24 de abril de 2020, ás 17:30 
(dezessete horas e trinta minutos), de acordo com o item 9.0 deste edital. 

AS CONSULTAS DE EVENTUAIS ALTERAÇÕES/INFORMAÇÕES PERTINENTES A ESTA LICITAÇÃO 
ESTARÃO DISPONNEIS JUNTO AO EDITAL, NO  SITE  OFICIAL DO MUNICIPIO: 
https://www.blumenau.sc.qov.br/participar-de-licitacoes-  SENDO DE TOTAL RESPONSABILIDADE DA 
EMPRESA 0 ACOMPANHAMENTO. 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2020 

O Município de Blumenau, através da Secretaria Municipal de Administração, torna público que serão 
recebidos os envelopes contendo "01 - Proposta de Pregos" e "02 - Documentos de Habilitação", o 
"Documento de Credenciamento" e a "Declaração de Habilitação" no dia 28 de abril de 2020, 
IMPRETERIVELMENTE até as 10:00 horas, (Não será aceito entrega e protocolo de envelopes após o 
prazo estipulado), na Diretoria de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Administração. Na 
mesma data, após o credenciamento dos representantes as 10h30min, será iniciada a abertura do(s) 
envelope(s) de "Proposta de Pregos" da licitação na modalidade Pregão Presencial n°. 034/2020, do Tipo 
Menor Preço por Item. 

1.0- DO OBJETO 

1.1 - Aquisição de máscaras reutilizáveis, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e no Termo de Referência, para a utilização pela Administração Publica do 
Município de Blumenau — SC — FMS/SEMUS. 

1.2 - As especificações mínimas, os valores e os quantitativos a serem adquiridos através deste processo 
licitatório encontram-se no Anexo I Termo de Referencia e Arquivo em PDF (034_20_preço_base) 
ambosanexos ao Edital. 
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TERMO DE REFERENCIA (CONTINUAÇÃO) 

QUANTITATIVO DO OBJETO 

0 objeto da presente licitação visa a aquisição de máscaras reutilizáveis mediante higienização a fim de 
atender a demanda da administração municipal de Blumenau, em especial os usuários de serviços da 
assistência social (SEMUDES) com uma demanda estimada de 20.000 (vinte mil) mascaras, beneficiários de  
kit  da agricultura familiar preparados pela equipe da Secretaria Municipal de Educação, com uma demanda 
estimada em 20.000 (vinte mil) mascaras, ainda estima-se uma demanda de aproximadamente 60.000 
(sessenta mil) mascaras a fim de atender a rede municipal de ensino quando da retomada das atividades 
presenciais. Desta forma a necessidade estima se consubstancia nas especificações e quantidades 
constantes abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA 
UNIDADE QUANTIDADE 

Referência Fotográfica 
(meramente ilustrativa) 

Mascara reutilizável — Mascara de 4 4 

tecido, camada dupla, reutilizável 
mediante higienização ajustável \ 

1 mediante alças de amarrar. 60.000 (=> 
Und. 

Composição do tecido: 100% algodão 
outecido misto com pelo menos 50% 

\ de algodão na sua composição. ,- .... 

Dimensões aproximadas: Mínimo de 18 '----..........00"-• 
cm de largura por 15,30 cm de altura, , 
com 4 tiras de fixação com o  minim°  ., 
de 25 cm cada uma. 

I 
Cores aceitáveis: Branca, Azul claro e 
Azul marinho.  

Mascara reutilizável Mascara de 
tecido, camada dupla, reutilizável 
mediante higienização fixadas por 
elásticos. ) 

2 
Composição do tecido: 100% algod5oUnd. 
ou tecido misto com pelo menos 50% 
de algodão na sua composição. 

40.000  

cm de largura por 15,30 cm de altura. 
Dimensões aproximadas: mínimo de 18  

Cores aceitáveis: Branca, Azul claro e 
Azul marinho  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

A presente licitação tem como objeto a aquisição de mascaras reutilizaveis, conforme 
condições, quantidades e  exigencies  estabelecidas neste Termo de Referência, para a 
utilização pela Administração Publica do Município de Blumenau — SC. 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

2.1. Tendo em vista a situação de emergencia de saúde publica atualmente vivida em todo o 
território nacional por conta da Pandemia causada pelo COVID-19, se mostra necessária 
adoção de medidas preventivas a fim de suprimir a disseminação do  virus  de forma 
desordenada na população. 

2.2. 0 Poder Público Municipal, seguindo as orientações de prevenção e controle instituida 
pelo Governo Federal e Estadual', agiu por meio da edição do Decreto Municipal n° 
12.589 de 17 de março de 2020, declarando a situação de emergencia no municipio e 
instituindo medidas alinhadas com os entes centrais. 

2.3. Dentre as medidas adotadas foi instituido o uso obrigatório de mascaras no Municipio de 
Blumenau a partir da publucação do Decreto Municipal 12.615, de 13 de abril de 2020. 

2.4. Neste contexto se apresenta justificável e necessária à aquisição ora pretendida, tendo em 
vista a necessidade futura de retomadas das atividades normais da vida em sociedade, 
em especial a normalização da prestação de serviços públicos oferecidos pelo Poder 
Publico Municipal, inclusive com a futura retomada das aulas na rede publica municipal. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES 

3.1. As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações 
complementares para a perfeita e regular execução do objeto deste Termo de Referência 
estão descritas no ANEXO I. 

4. MODALIDADE E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

4.1. A aquisição dar-se-6 pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma 
presencial, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas o menor preço 
por item, tendo-se por base as especificações técnicas definidas no Anexo I deste Termo 
de Referência. 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão 
por conta dos recursos específicos consignados no Orçamento conforme segue: 

Dotação: 2020/8 — FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
Programa de trabalho: 31.01.10.122.0041.2490 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
ASMINISTRATIVAS E GESTÃO/FMS 
Elemento de despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 — APLICAÇÕES DIRETAS — OUTRAS 
DESPESAS CORRENTES DE CUSTEIO 
Fonte de Recurso: 0102 — Receitas e Transferencias de Impostos — Saúde 
Rubrica Item: 3.3.90.30.28.00.00.00 — MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 

'Decreto Estadual n°515, de 17 de março de 2020, e demais alterações que instituiu situagêo de emergência no 
território catarinense. 
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6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1. A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da Contratante, 
através de ordens de fornecimento que deverão conter data de expedição, quantidade 
pretendida, local e prazo para entrega, prego unitário e total, carimbo e assinatura do 
responsável pela requisição. 

6.2. 0 prazo de entrega será de, no máximo, 7 (sete) dias, contados da data de recebimento 
da ordem de fornecimento ou documento analogo. 

6.3. Os produtos deverão ser entregues no Centro de Distribuição do Município — CIAD — 
localizado na Rua  Dr.  Pedro  Zimmermann,  n° 3965, Itoupava Central, CEP 89.066-100, ao 
lado do  Bauer  Cargas, acompanhados da documentação fiscal, juntamente com cópia da 
Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 

6.4. 0 agendamento das entrega poderá ser feito pelo telefone (47) 3338-2575 ou no  e-mail  
sincros.admAsincros.com.br  das 08h00 até 12h00 e das 13h30 até as 17h30. 

6.5. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e As demais legislação pertinentes. 

6.6. Os produtos serão objeto de recebimento provisório e definitivo, nos termos do  art.  73, II 
"a" e "b", da lei Federal n°8.666/1993. 

6.7. 0 ato de recebimento dos produtos, não importa em sua aceitação. A critério da 
Contratante, os produtos fornecidos serão submetidos A verificação. Cabe a Contratada a 
substituição dos produtos que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados da notificação de recusa. 

6.8. A Contratante poderá se recusar a receber os produtos, caso estes estejam em desacordo 
com a proposta apresentada pela Contratada, fato que  sera  devidamente caracterizado e 
comunicado A empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 

7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. Os objetos serão recebidos: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeitos de posterior verificação da 
conformidade dos mesmos com as especificações do anexo I do presente Termo de 
Referência; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e 
consequente aceitação, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, momento em que será 
atestada a nota fiscal. 

7.2. Serão recusados os produtos que apresentarem defeitos ou cujas especificações não 
estejam de acordo com as especificações do objeto contratado. 

7.3. 0 ato do recebimento dos produtos não implica na sua aceitação. Os materiais fornecidos 
serão submetidos à verificação , cabendo a Contratada a substituição daqueles que 
vierem a ser recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da 
notificação de recusa. 

8. DA HABILITAÇÃO 

As licitante deverão apresentar no mínimo um atestado, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente assinado em papel timbrado e carimbado, que 
comprove que a licitante forneceu, de maneira satisfatória e a contente, materiais com 
especificações similares ao objeto pretendido. 

8.1. As licitantes deverão, ainda, apresentar amostra dos produtos juntamente com 
adocumentação de habilitação, a qual será avaliada pela equipe técnica de apoio durante 
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153 
Item: 1 

Descrição Complementar: Máscara facial de tecido lavável, cobrindo boca e nariz, com elásticos de sustentação 
envolta das orelhas, feitas com três camadas de tecidos sendo uma camada de tecido não impermeável na parte 
frontal, tecido respirável no meio e um tecido de algodão na parte em contato com a superfície do rosto. Informações 
quanto a composição dos tecidos: a) 100% Algodão - características finais quanto a grannatura: I- 90 a 110 (p/  ex,  
usadas comumente para fazer lençóis de meia malha 100% algodão); II- 120 a 130 (p/  ex,  usadas comumente para 
fazer forro para  lingerie);  e  III-  160 a 210 (p/  ex,  usada para fabricação de camisetas). b) Misturas - composição I-
90 % algodão com 10 % elastano; II- 92 % algodão com 8 % elastano;  III-  96% algodão com 4 oh elastano. De 
acordo com as ORIENTAÇÕES GERAIS - Máscaras faciais da Anvisa, Cores Preto ou Azul Marinho, Tamanho P. 
Quantidade: 300 Unidade: Unidade 
Quantidade de dias para entrega: 15 
Local de Entrega: Rodovia Norte/Sul, s/no 
Infraero I Macapá - AP 
Aplicabilidade da margem de preferência: Não 

6L,k-d '1. 

comprasnet.gov.br/cotacao/descricaoitem.asp?itc_c0dig0=1414123 1/1 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISORIA N° 926,  DE 20 DE MARÇO DE 2020 

Exposição de motivos 

Altera a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para 
dispor sobre procedimentos para aquisição de bens, 
serviços e insumos destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavirus. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o  art.  62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art.  1° A Lei n° 13.979 de 6 de fevereiro de 2020 passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art.  30  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas 
competências, dentre outras, as seguintes medidas: 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e 
fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou 
aeroportos de: 

a) entrada e saída do Pais; e 

b) locomoção interestadual e intermunicipal; 

§ 8° As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o 
exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais. 

§ 90  0 Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços 
públicos e atividades essenciais a que se referem o § 8°. 

§ 10. As medidas a que se referem os incisos I, ll e VI do caput, quando afetarem a 
execução de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas 
ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato especifico e desde que em 
articulação prévia com o Órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador. 

§ 11. É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o 
funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do 
disposto no § 9°, e cargas de qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento 
de gêneros necessários à população."  (NR) 

"Art.  4°  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavirus de que trata esta Lei. 

§ 3° Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, 
serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito 
de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, 
comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.  "(NR) 

"Art.  4°-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput 
do  art.  4° não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se 
responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido."  (NR)  

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/m  pv926. htm 1/4 
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IG1  "Art.  4°-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-
se atendidas as condições de: 

I - ocorrência de situação de emergência; 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 

Ill - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 
emergência."  (NR) 

"Art.  4°-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de 
estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns."  (NR) 

"Art.  4°-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível 
durante a gestão do contrato."  (NR) •  

"Art.  4°-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários 
ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de 
termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado. 

§ 1° 0 termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se 
refere o caput conterá: 

I - declaração do objeto; 

II - fundamentação simplificada da contratação; 

Ill - descrição resumida da solução apresentada; 

IV - requisitos da contratação; 

V - critérios de medição e pagamento; 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no  minim,  um dos seguintes 
parâmetros: 

a) Portal de Compras do Governo Federal; 

b) pesquisa publicada em mídia especializada; 

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 

d) contratações similares de outros entes públicos; ou 

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 

VII - adequação orçamentária. 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
dispensada a estimativa de pregos de que trata o inciso VI do caput. 

§ 3° Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não 
impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de 
oscilações ocasionadas pela variação de pregos, hipótese em que deverá haver 
justificativa nos autos."  (NR) 

"Art.  4°-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de 
serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá 
dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, 
ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 
apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do caput do  art.  7° da Constituigão."  (NR) 

'Art.  4°-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, 
cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da 
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emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos 
pela metade. 

§ 10 Quando o prazo original de que trata o caput for número impar, este será 
arredondado para o número inteiro antecedente. 

§ 2° Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo. 

§ 3° Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o  art.  39 da 
Lei n° 8.666 de 21 de  junho de 1993 para as licitações de que trata o caput."  (NR) 

"Art.  4°-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis 
meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a 
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública."  
(NR) 

"Art.  4°-I  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a 
administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até 
cinquenta por cento do valor inicial attja,iizado do contrato."  (NR) 

S 

"Art.  6°-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de suprimento 
de fundos e por item de despesa, para as aquisições e contratações a que se refere o 
caput do  art.  4°, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento 
do Governo: 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea "a" do 
inciso I do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666,  de 21 de  junho de 1993; e 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea "a" do 
inciso II do caput do  art.  23 da Lei n° 8,666,  de 1993."  (NR) 

"Art.  8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 
internacional decorrente do coronavirus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos 
contratos de que trata o  art.  4°-H, que obedecerão ao prazo de vigência neles 
estabelecidos."  (NR) 

Art.  2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasilia,  20 de março de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 

ioL
v

t
l
i
f
iz Henrique Mandetta 
agner de Campos Rosário  

Walter  Souza Braga Netto 
André Luiz de Almeida Mendonça 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.3.2020 - Edição extra- G 
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 29 dias do mês de abril do ano de 2020,  fag()  

REMESSA dos presentes autos à Divis5o de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

\nrOWD CArYlV;V(.> 

Maria  Antonia  Schizzi JJ 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 



Município de Chopinzinho  yrj  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 -  e-mail:  prefeitura©chopinzinho.prgov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópia Kurpel, 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

Memorando n.2  047/2020/Saúde Chopinzinho/PR, 29 de abril de 2020. 

De: Vilmarize Buffon Fraron — Secretária de Saúde 

Para: Fábio Luiz Santin Albuquerque — Procurador Geral 

Assunto: Processo Licitatório n.2  101/2020 

Em atenção do Despacho n.2  152/2020/PGM/FLSA, proferido no Processo Licitatório 

n.2  101/2020, Memorando 1DOC n.2  1.658/2020, a Secretaria de Saúde apresenta Justifi-

cativa Complementar. 

CONSIDERANDO que no último dia 28/04/2020 entrou em vigor a Lei Estadual n.2  

20.189, que tornou obrigatório o uso de máscaras em ambientes coletivos em todo o ter-

ritório paranaense, enquanto perdurar o estado de calamidade pública provocado pela 

pandemia do Coronavirus SARS-CoV-2 (COVID-19). 

CONSIDERANDO que deverão ser usadas pela população em geral, preferencial-

mente, máscaras de tecido confeccionadas de forma artesanal/caseira, utilizando-se na 

produção as orientações contidas na Nota Informativa ri9  3/2020 do Ministério da Saúde, 

a fim de que as demais sejam utilizadas prioritariamente pelos profissionais da área da sa-

úde; 

CONSIDERANDO que são considerados espaços públicos as ruas, parques, pragas, 

pontos de ônibus, terminais de transporte coletivo, rodoviárias, veículos de transporte co-

letivo, de táxi, transporte por aplicativos, repartições públicas, estabelecimentos comerci-

ais, industriais, bancários, empresas prestadoras de serviços e quaisquer estabelecimentos 

congêneres e outros; 

1 
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CONSIDERANDO que a referida Lei obriga as repartições públicas, comerciais, indus-

triais, bancárias e as empresas que prestem serviço de transporte rodoviário, ferroviário e 

de passageiros a fornecerem as mascaras para seus funcionários, servidores, empregados 

e colaboradores, independentemente de estarem ou não em contato direto com o público; 

CONSIDERANDO que o não cumprimento do disposto na referida Lei Estadual acar- 

retará sanções pecuniárias tanto para as pessoas físicas quanto para as pessoas jurídicas; 

CONSIDERANDO que devido à divulgação da referida lei nas mídias em geral, muitas 

pessoas carentes procuraram as Secretarias de Assistência Social e Saúde, para retirarem 

as mascaras para uso nas vias públicas; 

CONSIDERANDO que os servidores da saúde e os usuários do Sistema Único de Saúde 

que utilizam o transporte sanitário não possuem mascaras e estão encontrando dificulda-

des para receber as mascaras nos locais de destino; 

CONSIDERANDO que embora no dia 27/04/2020 a Secretaria de Saúde reavaliou o 

prazo para a entrega das mascaras e o alterou para 07 (sete) dias, mas permaneceu com o 

prazo de 15 (quinze) dias para entrega aos beneficiários carentes; com a promulgação da 

Lei Estadual n.2  20.189, as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social reavali-

aram a situação e redefiniram os prazos para a entrega do produto em 02 (dois) dias, após 

a publicação do resultado da licitação, e em 03 (três) dias para entrega aos beneficiários; 

Pelas razões acima, as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social soli-

citam a reconsideração do Despacho N.2  152/2020/PGM/FLSA, para manter a contratação 

direta, via dispensa, em virtude da urgência  na aquisição e distribuição das mascaras de 

tecido objeto deste processo licitatório aos destinatários apontados no Termo de Referên-

cia de fls. 120/135, em especial, as pessoas carentes. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para futuros esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

2 



Municipio de Chopinzinhci64)  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60-  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

)i  
VILMARIZE BUFFON FFtAR 

Secretária Municipal de Saúde 

ROSANI CHECELSKI 

Secretária de Assistência Social 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 30 de abril de 2020. 

TCCAN CX‘-r'VOnif»dilJty, 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 30 dias do mês de abril do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

YntaD0-,  Cl\f'd\f) 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Via 1/2 Chopinzinho/PR, 30 de Abril de 2020 as 17:01 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da 

Geral Divisão de Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 17: 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 17: 1.658/2020 CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 30 de Abril de 2020 as 17:01 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da 

Geral Divisão de Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 17: 1.658/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às : Assinatura: 

RG/CPF: 

1 of 2 30/04/2020 17:01 
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Memorando 17: 1.658/2020 

1Doc 

Yri 

CHOPINZINHO 

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 30/04/2020 as 17:01:11 

Setores envolvidos:  

GAB.  SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC 

Agora sim, segue o Parecer Jurídico n.° 118/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 
'T  

Decreto  014/2018 -  OAB/PR 26.368 

c.) 
"? 

co  
Parecer  n.g 118-2020 -  Processo  n.g 101-2020 -  Saúde  -  Dispensa (Aquisição  de Mascaras de  Tecido  em Regime de Urgência).pdPo 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITAT6R10 N.9 101/2020 

MEMORANDO 1Doc N.Q 1.658/2020 

PARECER JURÍDICO N.9  118/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 

INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL III  
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
.-- 

CONTROLE INTERNO v- 
-1.  

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE MASCARAS DE TECIDO EM REGIME DE URGÊNCIA o 
c‘J 

r'Z 
0 
0 
o 
is) , 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE MASCARAS DE TECIDO EM it 
co  o 

REGIME DE URGÊNCIA. DISPENSA. REQUISITOS LEGAIS SATIS- 

FEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 
Lc  -0 o 
0 
CD 
E 
O 
c 
4, 
O  
co  

Trata-se do Processo Licitatório n.2  101/2020 (Memorando 1Doc n.2  1.658/2020), `) a, 
1.= 

Dispensa, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a aquisição de mascaras de tecido em zr) 
z. 

regime de urgência, ao prego de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais). 13 

Os autos, contendo 167 (cento e sessenta e sete) páginas, foram regularmente for- Ill 

malizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: -0 o 
— 

a) Decreto n.° 536/2019 (fls. 03); w _c (5 
D c 

b) Solicitação (fls. 04); a .izi cf .c u j a 
C) Termo de Referência (fls. 05/13); D 2 

a c., 
d) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 14); CD 0) 

-J 0- 
< Z 

e) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. w o o . 
15); z a>  co  

I= L>  
f) Decreto do Estado do  Parana  que dispõe sobre as medidas para enfrentamento a 6.  

cf) (2 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavirus (fls. N4 z 

5 2 
17/21); 0 o 0 _ Co 

g) Decreto do Presidente da República n.° 14-A/2020, que declara o estado de .2 03 
0- M 

emergência, com fundamento na verificação de uma situação de calamidade pública (fls. i-8 o co  
22/24); 

o :. 
a) To a > 

h) Orçamentos: (i) M.G.S Ello Confecções Ltda., ao prego unitário de R$ 3,70;  (ii)  Cm- 

tia Suely Côrrea e Ltda., ao prego unitário de R$ 3,80;  (iii)  Gilvani Castiglioni — ME, ao prego 0. o ,.,.  
co  >. 
o co  < o_ 

1CP 

1 Do RELAT6R10  
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unitário de R$ 5,00 e;  (iv)  Mimerô Confecções Ltda. — ME, ao prego unitário de R$ 6,97 (fls. 

25/28); 

i) Prints  da tela do sistema do Cadastro Único, contendo a quantidade de famílias 

cadastradas no Município de Chopinzinho (fls. 29/30); 

j) Copia da noticia veiculada no  Site  do Ministério da Saúde, intitulada "Mascaras 
caseiras podem ajudar na prevenção contra o Coronavirus" (fls. 31/33); 

k) Justificativa apresentada pela Secretaria de Saúde (fls. 34); 

I) Decreto Municipal n.2 098/2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento 

da emergência de saúde pública internacional decorrente do Coronavirus (fls. 35/42); 

m)Decreto Municipal n.2  109/2020, que dispõe sobre a adoção de medidas tempo- 

rárias para enfrentamento de emergência de saúde pública de importância internacional de-

corrente do Coronavírus (fls. 43/54); 

n) Decreto Municipal n.2  170/2020 que declara o Estado de Calamidade Pública no 

Município de Chopinzinho, em virtude dos problemas de saúde pública e econômicos gerados 

pelo enfrentamento da pandemia decorrente do Covid — 19 (fls. 55/57); 

o) Decreto Municipal n.2 171/2020, que altera o Decreto n.2 109/2020 (fls. 58/59); 

p) Decreto Municipal n.2  172/2020, que torna obrigatório o uso de máscaras para o 

acesso e desempenho das atividades nos prédios públicos, comércio em geral e indústrias no 

âmbito do Município de Chopinzinho (fls. 60); 

q) MGS Ello Confecções Ltda. — ME: Primeira Alteração Contratual e Consolidação, 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Cer-

tidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e â Divida Ativa da União, Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão 

Negativa de Débitos do Município de Chopinzinho/PR, Certidão Negativa de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Comprovante de Inscrição Cadastral, Consulta ao Ca-

dastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Lici-

tar — TCE/PR e Declaração de não parentesco (fls. 61/79); 

r) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 80); 

s) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo 

de dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 81); 

t) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela 

Divisão de Licitações e Contratos (fls. 82/102); 

u) Despacho n.2  143/2020/PGM/FLSA (fls. 107/109); 

v) Manifestação da Secretaria de Saúde (fls. 111/112); 

w) Prints  das telas do Sistema do Cadastro Único (fls. 113/114); 

x) Orientações para confecção e uso de máscaras de tecido para a população em ge- 

ral expedida pela Secretaria de Estado de Saúde do Paraná (fls. 115/117); 

y) Listagem de funcionários da Secretaria de Saúde (fls. 118/125); 

z) Termo de Referência reformulado (fls. 126/135); 

aa) Memorando n.2. 046/2020/Saúde e anexos (fls. 138/146);  

bb)  Despacho n.2  152/2020/PGM (fls. 150/162); 
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cc)Justificativa Complementar apresentada pelas Secretarias de Saúde e Assistência 

Social (fls. 164/166). 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este 

Procurador em 30/04/2020 (fls. 167). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO • 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos 

ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como 

as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprova- 

das por assessoria jurídica da Administração". LT-1  

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsá-

veis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 
c)  

!.= 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar > 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a ex- 

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 0 
O 

 -0 
procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais  van- ci 

tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia a -2 .= 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder U'in 05- 

a -5 
Público. D 

03 .) 
...J 0- 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita- < 

gão, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
I= U  hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. z <  co  e 
N 
5 
-1 
o 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito  co`')  
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, u. -0  

co  -0 também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações o 03 
(/) 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com a) To • > 
clausulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual co  
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga- 8 8 0. o 
gões;" • ;\> • > 
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Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-

tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu-

midas pela Lei n.2  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de'-inexigibilidade e de dispen-

sa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exi-
gível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, 
afastada a inexigibilidade, passara a verificar a presença dos pressupostos de dis-
pensa da licitagão."2  

Passa-se, doravante, a análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Saúde pretende a aquisição de máscaras de tecido em regime de ur-

gência, ao prego de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

contratação através do processo de dispensa (fls. 15 e 81). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Extrai-se da Justificativa: 

"Considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela doença COVID-19 
como uma pandemia internacional, constituindo calamidade pública, bem como a 
orientação do Secretário do Ministério da Saúde da utilização de máscaras de 
'pano'. 
Considerando que a contaminação ocorre por contato entre pessoas, pelo ar ou por 
contato pessoal com secreções contaminadas, como: espirro, catarro, goticulas de 
saliva  etc.  
Considerando que as máscaras serão utilizadas por pacientes carentes cadastradas 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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r. 

o 
o 

o 

o 

8 

(1) 

o 

CO 
C.) 

Extrai-se do Despacho n.9  143/2020 que esta Procuradoria solicitou à Secretaria de • 
Saúde que: a) justificasse o quantitativo solicitado no Termo de Referência, informando a -0 
quantidade de máscaras que serão distribuídas por pessoa; b) incluísse no Termo de Referên-

cia as condições de embalagem do produto, conforme orientações técnicas do Ministério da 

Saúde, de modo a evitar contaminação; c) reavaliasse o prazo de entrega do objeto (30 dias) e S' 
o -5 

o prazo de distribuição das máscaras aos beneficiários carentes (15 dias), considerando que o co  ui 
D 
...I O. 

Decreto Municipal n.0  172/2020 torna obrigatório o uso de máscara pela população a partir z• 
L.LJ • 0) 

do dia 23 de abril de 2020 (fls. 60); d) incluísse na Justificativa a menção ao Decreto Municipal z ° 
n.0  172/2020, que dispôs sobre a obrigatoriedade do uso de máscara pela população; e) dili- 
genciasse junto à Secretaria de Assistência Social para que informasse a quantidade de crian- N 2 

n 
ças que compõem as famílias beneficiárias do  CAD  ÚNICO, mesmo que por estimativa, de o 6 
modo que as quantidades de máscaras para adultos e crianças seja definida no Termo de cT3 

< go'  
7:1 

Referência, ainda que por aproximação (fls. 105/109). 
u_
o  
O al  

Por intermédio dos Memorandos n.2  045/2020 e n.2  046/2020, a Secretaria de Saú- 

de justificou os quantitativos solicitados, informando que o prazo de entrega do objeto foi o 
8 reavaliado para 07 (sete) dias, considerando o prazo de distribuição das máscaras aos benefi- 8 

O F. 
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no CadOnico da Secretaria de Assistência Social, sendo 2.552 famílias (anexo), bem 

como fornecidas a pacientes que fazem tratamentos de saúde em outros Municípios 
em que a utilização da mascara é obrigatória e a funcionários da Secretaria de Saúde 

(agentes de saúde, serviços gerais, administrativo) que não estão na linha de frente 

do atendimento aos pacientes; 

Considerando o Decreto do Presidente da República n°. 14-A/2020, de 18 de março 

de 2020, que declara o estado de emergência, com fundamento na verificação de 
uma situação de calamidade pública; 

Considerando o Decreto do Governador do Estado do  Parana,  que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavirus — COVID19. 

Considerando o DECRETO n.2 172/2020, DE 22 DE ABRIL DE 2020, que torna 

obrigatório o uso de mascaras para o acesso e desempenho de atividades, nos 

prédios públicos, comércio em geral e indústrias, no âmbito do Município de 

Chopinzinho. 0 posicionamento recente da Organização Mundial de Saúde e do 

Ministério da Saúde, sobre o uso comunitário de mascaras como estratégia para 

diminuir o contagio em massa pelo COVID-19; e as deliberações do Comitê de 

Gestor do novo Coronavirus (COVID-19) em reunião no dia 17/04/2010, ficou 

deliberado o uso obrigatório da mascara caseira por todas as pessoas que 
transitarem nas vias públicas no Município;  Art. le  Fica obrigatório o uso de mascara 
pela população, em geral, nos espaços abertos ao público, ou de uso coletivo, 

inclusive os comerciais, no Município de Chopinzinho, a partir de 23 de abril de 

2020. § 1°. São considerados também espaços de uso coletivo para fins do caput 

deste artigo os veículos de transporte público coletivo, de taxi e transporte 
remunerado privado individual de passageiros. § 22. Poderão ser usadas mascaras 

de confecção caseira (tecido algodão), conforme as orientações contidas na Nota 
informativa n.2  3/2020-CGGAP/DESF/SAP5/MS, do Ministério da Saúde. § 32. Os 

munícipes deverão utilizar as mascaras ajustadas ao rosto do usuário, cobrindo 

totalmente a boca e o nariz, sem deixar espaços nas laterais." (fls. 126/127) 
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ciarios carentes de até 15 (quinze) dias. Juntou documentos e Termo de Referência reformu-

lado (fls. 111/146). 

Através do Despacho n.2  152/2020/PGM, esta Procuradoria recomendou que a 

Comissão Permanente de Licitações adotasse a modalidade pregão para a aquisição do objeto 

(mascaras de tecido), diante da ausência dos requisitos para a contratação com fundamento 

no  art.  24, inc. IV, da Lei n.2  8.666/93, considerando que o trâmite deste procedimento já 

contava com 14 (quatorze) dias, prazo mais que suficiente para a conclusão de processo 

licitatório, na modalidade pregão, considerando, ainda, que a Medida Provisória n.2  926, de 

20 de março de 2020, dispôs que nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou 

presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, seriviços e insumos necessários ao 

enfrentamento da emergência, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela 

metade. 

Em resposta ao Despacho n.2  152/2020/PGM, as Secretarias de Saúde e Assistência 

Social apresentaram Justificativa Complementar nos seguintes termos: 

"Em atenção do Despacho n.2 152/2020/PGM/FLSA, proferido no Processo Licitató-

rio n.2  101/2020, Memorando 1DOC n.2  1.658/2020, a Secretaria de Saúde apresen-
ta Justificativa Complementar. 

CONSIDERANDO que no ultimo dia 28/04/2020 entrou em vigor a Lei Estadual n.2 
20.189, que tornou obrigatório o uso de máscaras em ambientes coletivos em todo 
o território paranaense, enquanto perdurar o estado de calamidade pública provo-
cado pela pandemia do coronavirus SARS-CoV-2 (COVID-19). 
CONSIDERANDO que deverão ser usadas pela população em geral, preferencialmen-
te, máscaras de tecido confeccionadas de forma artesanal/caseira, utilizando-se na 
produção as orientações contidas na Nota Informativa n2 3/2020 do Ministério da 
Saúde, a fim de que as demais sejam utilizadas prioritariamente pelos profissionais 
da área da saúde; 
CONSIDERANDO que são considerados espaços públicos as ruas, parques, pragas, 
pontos de ônibus, terminais de transporte coletivo, rodoviárias, veículos de trans-
porte coletivo, de táxi, transporte por aplicativos, repartições públicas, estabeleci-
mentos comerciais, industriais, bancários, empresas prestadoras de serviços e 
quaisquer estabelecimentos congêneres e outros; 
CONSIDERANDO que a referida Lei obriga as repartições públicas, comerciais, indus-
triais, bancárias e as empresas que prestem serviço de transporte rodoviário, ferro-
viário e de passageiros a fornecerem as máscaras para seus funcionários, servidores, 
empregados e colaboradores, independentemente de estarem ou não em contato 
direto com o público; 
CONSIDERANDO que o não cumprimento do disposto na referida Lei Estadual acar-
retará sanções pecuniárias tanto para as pessoas físicas quanto para as pessoas jurí-
dicas; 
CONSIDERANDO que devido à divulgação da referida lei nas midias em geral, muitas 
pessoas carentes procuraram as Secretarias de Assistência Social e Saúde, para reti-
rarem as máscaras para uso nas vias públicas; 
CONSIDERANDO que os servidores da saúde e os usuários do Sistema Único de Saú-
de que utilizam o transporte sanitário não possuem máscaras e estão encontrando 
dificuldades para receber as máscaras nos locais de destino; 
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CONSIDERANDO que embora no dia 27/04/2020 a Secretaria de Saúde reavaliou o 
prazo para a entrega das mascaras e o alterou para 07 (sete) dias, mas permaneceu 
com o prazo de 15 (quinze) dias para entrega aos beneficiários carentes; com a 
promulgação da Lei Estadual n.2 20.189, as Secretarias Municipais de Saúde e de As-
sistência Social reavaliaram a situação e redefiniram os prazos para a entrega do 
produto em 02 (dois) dias, após a publicação do resultado da licitação, e em 03 
(três) dias para entrega aos beneficiários; 
Pelas razões acima, as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social solici-
tam a reconsideração do Despacho N. 152/2020/PG M/FLSA, para manter a contra-
tação direta, via dispensa, em virtude da urgência na aquisição e distribuição das 
máscaras de tecido objeto deste processo licitatório aos destinatários apontados no 
Termo de Referência de fls. 120/135, em especial, as pessoas carentes". (fls. 
164/166). 

Ainda que num primeiro momento este Procurador tenha considerado concluído 

que a urgência não estaria caracterizada, frente aos argumentos apresentados pelas Secreta- 

rias de Assistência Social e Saúde (fls. 164/166), e melhor refletindo sobre a situação, por 

mais que o processo licitatório tenha demorado mais de 15 (quinze) dias para tramitar, o es-

tado/situação de urgência persiste porque o uso das máscaras se tornou obrigatório no Esta-

do do Paraná a partir da edição da Lei Estadual 20.189/2020, enquanto perdurar o estado de 

calamidade pública em decorrência da pandemia do Coronavirus SARS-CoV-2, assim como 

persiste a recomendação do Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde Estadual e Municipal 

quanto ao uso das máscaras, e como também persiste a impossibilidade das pessoas carentes 

adquirirem as máscaras com recursos próprios. 

Portanto, sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Se- 

cretaria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação direta. 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de fls. 

126/135, são claras, objetivas e vinculadas ás necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, 

não indicam direcionamento. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-

cer favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 80). 

A contratação de empresa para aquisição de máscaras de tecido não envolve a aqui-

sição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); 

também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  

13, da Lei n.g 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor 
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artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  

art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos 

anexados aos autos da: (i) M.G.S Ello Confecções Ltda., ao prego unitário de R$ 3,70;  (ii)  Cintia 

Suely Côrrea e Ltda., ao prego unitário de R$ 3,80;  (iii)  Gilvani Castiglioni — ME, ao prego unitá-

rio de R$ 5,00 e;  (iv)  Mimerô Confecções Ltda. — ME, ao preço unitário de R$ 6,97 (fls. 25/28). 

No entanto, considerando as disposições contidas no Decreto Municipal n.2  

098/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do Coronavirus — COVID-19, a contratação direta se 

justifica na forma do  art.  24, IV, da Lei n.° 8.666/93: •  

"Art.  24. É dispensável a licitação: 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada ur-

gência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emer-
gencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser conclui-

das no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 

contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 

respectivos contratos." 

E ainda, nos termos do  art.  16, inciso II, do Decreto Municipal n.2  098/2020:  

"Art.  16. A Administração Pública Municipal poderá adotar as seguintes medidas: 

II — dispensar licitações para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrenta-

mento da emergência, nos termos do  art.  24, inc. IV, da Lei n.9  8.666, de 21 de ju-

nho de 1993." 

0  art.  24, inc. IV, da Lei 8.666/93 prevê hipótese em que o tempo normal necessário 

para a conclusão da licitação frustraria o beneficio dela extraivel. 

Como escreve Margal Justen Filho: 

3  "Art.  25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que  so  possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação 
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados 
no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; Ill - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 

4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relati-
vos a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, pericias e avaliações em geral; Ill - 
assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; Ill - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais 
ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor históri-
co. VIII - (Vetado)." 
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"(...) 0 dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo neces-

sário ao procedimento licitatório normal impediria a adoção de medidas indispensá-

veis para evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluida a licitação, o dano já es-

taria concretizado. A dispensa de licitação e a contratação imediata representam 

uma modalidade de atividade acautelatória dos interesses que estão sob a tutela es-

tatal. (...) No caso especifico das contratações diretas, emergência significa necessi-
dade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação 

produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como 

a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao 
processo licitatorio propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores."5  

A contratação direta, contudo, não significa burla aos princípios administrativos. Em 

primeiro lugar, a lei exige a caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e 

iminente risco a segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso  (art.  26, para-

grafo único, inciso I, da Lei 8.666/93). 

Nesse sentido, é o posicionamento do TCU: 

TCU: "alerta à Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri no sentido 

de que: a) utilização do instituto da dispensa de licitação por emergencialidade so-

mente nos casos em que se comprovar a presença dos pressupostos estabelecidos 

pela Lei n2  8.666/1993, no seu  art.  24, inc. IV, em que não haja realmente possibili-
dade de se realizar um procedimento licitatório normal, ante os prejuízos que isso 

poderia causar; b) instrução dos processos de dispensa por emergencialidade com a 

necessária e imprescindível justificativa de preços, não sendo suficiente apenas a in-

serção das cotações de pregos obtidas com três ou mais empresas desacompanhada 

de análise fundamentada dos valores apresentados e contratados." (g.n.) 6  

Do que se extrai da regra, a contratação direta emergencial deve ser utilizada para 

serviços e/ou fornecimentos que tenham em vista atender a demanda que não pode aguar-

dar o trâmite usual de processo de contratação ordinário, o que é o caso. 

Disso decorrem dois aspectos: um, só podem ser contratadas emergencialmente as 

parcelas do objeto de fato urgentes; dois, esse cenário deve ter seu deslinde em no máximo 

180 dias, entendido assim como um prazo razoável pelo legislador. 

Os expedientes administrativos que tratem de contratação de dispensa fundados no 

inciso IV do artigo 24 da Lei n2  8.666/93 devem ser instruidos com a demonstração, com base 

em fatos, de que a situação que justifica a contratação direta qualifica-se como emergência 
ou calamidade pública, estando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares e, conforme se depreende da Justificativa apresentada 

pela Secretaria de Saúde (fls. 126/127), as disposições contidas no Decreto Municipal n.2  

098/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

JUSTEN FILHO, Mar-gal.  Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ed.,  rev,  atual, e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 404/405. 

6  Itens 1.5.1.2 e 1.5.1.3, TC-015.455/2009-0, Acórdão n.9 4.442/2010-14  Camara.  
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de importância internacional decorrente do Coronavirus — COVID-19 (fls. 35/42); Decreto 

Municipal n.g 109/2020, que dispõe sobre a adoção de medidas temporárias para enfrenta-

mento de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavi-

rus (fls. 43/54); Decreto Municipal n.g 170/2020 que declara o Estado de Calamidade Pública 

no Município de Chopinzinho, em virtude dos problemas de saúde pública e econômicos ge-

rados pelo enfrentamento da pandemia decorrente do Covid — 19 (fls. 55/57); Decreto Muni-

cipal n.2  171/2020, que altera o Decreto n.2  109/2020 (fls. 58/59) e; Decreto Municipal n.2  
172/2020, que torna obrigatório o uso de máscaragi5ela população em geral, nos espaços 

abertos ao público ou de uso coletivo, inclusive os comerciais, no Município de Chopinzinho, a 

partir de 23 de abril de 2020 (fls. 60); a Lei n.g 20.189, de 28 de abril de 2020, que obriga, no 

Estado do Paraná, o uso de máscaras enquanto perdurar o estado de calamidade pública em 

decorrência da pandemia do Coronavirus SARS-CoV-2 e diante da Justificativa Complementar 

de fls. 164/166, a situação de emergência está devidamente configurada. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 

hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com-

provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  25, I c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 

seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que presta-

rá o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da contrata-

ção. 

r-.• 
o 
o 
.c) U?  
LL  
o 
03 

o 
0) 

.73 

Cs 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N. 8.666/93 

8 
o 

-6 
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Saúde 6 

LU 

pretende contratar a MGS Ello Confecções Ltda. ME, CNPJ 05.936.670/0001-38, para C 

•c 
aquisição de máscaras de tecido. w 

0 

a -5 
D  
co  03 
--I O. 
< 
LIJ 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA z 
l= 
a a 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é co  
f \I 

(0 a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 5  
o 

jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao cTa a 2 
administrador. u_ 

ai -0 
A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devi- 0 03 

CO :0 
0 TO 

do processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder  CI  > 

Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 8 ci) a 0 
fr; 

Ca> 
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A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 

adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permi-

tem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação 

é necessária para que o Município possa adquirir mascaras de tecido, considerando a 

emergência de saúde pública ocasionada pelo Coronavirus - COVID-19, pandemia 

internacional, constituindo calamidade pública e diante do Decreto Municipal n.9  172/2020, 

que torna obrigatório o uso de mascaras pela população em geral, nos espaços abertos ao 
público ou de uso coletivo, inclusive os comerciais, no Município de Chopinzinho, a partir de 

23 de abril de 2020 (fls. 60) e a Lei n.9  20.189, de 28 de abril de 2020, que obriga, no Estado 

do  Parana,  o uso de mascaras enquanto perdurar o estado de calamidade pública em 

decorrência da pandemia do Coronavirus SARS-CoV-2; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Ha um perfeito 

acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja vista 

que as mascaras em tecido serão destinadas aos funcionários da Secretaria de Saúde que não 

estão na linha de frente de combate ao Covid-19, pacientes e população carente beneficiária 

do CADONICO, por força das disposições contidas no Decreto Municipal n.9 172/2020 e Lei 

Estadual n.9  20.189/2020; 

c) proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo beneficio. 

As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na medida 

em que no orçamento repassado pela empresa MGS Ello Confecções Ltda. ME refere-se a 

aquisição de mascaras de tecido e, se comparado com os demais orçamentos, é o de menor 

valor. 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) M.G.S Ello Confecções Ltda., ao prego unitário 

de R$ 3,70;  (ii)  Cintia Suely Côrrea e Ltda., ao prego unitário de R$ 3,80;  (iii)  Gilvani Castiglioni 

— ME, ao preço unitário de R$ 5,00 e;  (iv)  Mimerti Confecções Ltda. — ME, ao prego unitário de 

R$ 6,97 (fls. 25/28). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação 

das empresas que os forneceram. 
Por fim, consta nos autos a informação de que a servidora Tatiane Damiano Fausto 

foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 135). 
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2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 

contratação pretendida (F: 303) (fls. 14). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o Decreto Municipal 536/2019, a Comissão Permanente de Licitações 

está formalmente constituída (fls. 03). 

,... 
2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A NOVA FASE MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA. ME  cc, 

sr  
0, .c., 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada:  o o 
a) habilitação jurídica: Primeira Alteração Contratual e Consolidação e Comprovante c). 

v.' 

de Inscrição e de Situação Cadastral (fls. 61/69); ..0 u_  
cu  

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 0 0, 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Certidão Nega- '13 

-o 0 

tiva de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná e Certidão o 
? 

Negativa de Débitos do Município de Chopinzinho/PR (fls. 70/74); O' 
.s 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Certidão Negati- 

va de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Comprovante de Inscrição Cadas- 

tral, Consulta ao Cadastro de Empresas Inidemeas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro !.= 
zr) 

de Impedidos de Licitar — TCE/PR e Declaração de não parentesco (fls. 75/79).  

E o 
ti 
Co 
V 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO — 
ci Ill _c 

D c 
O 74  
CC  .0  uj a As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 82/102), atendem às n o 
a -E, 

exigências previstas no  art.  24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
03 u) 

Administrativos. a 2  
w 0, 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dota- o u) ,0 z 0, 
gão orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e z a ui 
prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura; e a Cláusula 

!LJ PA  

Nona da minuta do contrato (fls. 98) prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da Se- ' 
o u,  

cretária Municipal de Saúde, Sra. Vilmarize Fraron, e da Secretária de Assistência Social, Sra. 
-rc 03 

Rosani Checelski, e a fiscalização a cargo das servidoras Tatiane Damiano Fausto (titular) e u
ii 43 

Márcia Rejane Niendieker (substituta). 0  co  u, 7.  co  
a) To 

Não obstante, a Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edi- 

tal e anexos, conforme alterações a serem feitas no Termo de Referência, bem como incluir ., c, 
O E  
-co  Zr)  
co  > 

Página 12 de 14  
. c o 
< CL 

ICP 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

na minuta o teor da Justificativa complementar de fls. 164/166, tendo em vista que caracteri-

za a situação emergencial, nos termos do  art.  24, IV, da Lei 8.666/93. 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

• 
3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice no prosseguimento do Processo Lici-

tatório n.2  101/2020 (Memorando 1Doc n.2  1.658/2020), instaurado pela Secretaria de Saú-

CONFECÇÕES LTDA. ME para a aquisição de mascaras de tecido em regime de urgência, ao preço 

de, objetivando contratar, por dispensa, com base no  art.  24, IV, da Lei 8.666/93, a MGS ELLO 
o 

de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 
03 

0 

Secretaria:  
0 

Recomendação 1: adequar o Termo de Referência nos termos das in-

formações contidas na Justificativa Complementar de fls. 164/166, 

mormente em relação as alterações nos prazos de entrega do objeto. 

z73 
Divisão de Licitações e Contratos:  

• 

ci 1.1.1 
D c 
C5  
CC  a Recomendação 2: incluir na minuta o teor da Justificativa complemen- D 2 
0 0  

tar  de fls. 164/166, tendo em vista que caracteriza a situação emer- 03 u) 
_I 0. 

gencial, nos termos do  art.  24, IV, da Lei 8.666/93; < 
w  o 0, z ) 

V,3  Recomendação 3: providenciar as publicações de praxe, anexando os 
a a 

comprovantes nestes autos.  
fLJ 
D c 

0 0,  
A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações E5 < 

acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de u_ 
co  43 

maneira diversa. 0, 7 0 0 

a) To 
Salvo melhor juizo, é o parecer. — 

8 o. o 
o 
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Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos de acordo 

com as alterações a serem feitas no Termo de Referência;  
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Chopinzinho (PR), 30 de abril de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 
PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 

z 
c‘,0 

cn • ;13  
NJ 
5 2 
- •Er, 
• u)  co 
$713  
LI-  • '0 

U) 
-• o 

O co • -,•-‘ 
,p) • — 
0(U) 
O. > 

CO  

OU)  o. o 
o >  

Página  14 de 14 

ICP 



18 ; 

'rC) 
ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: OBF5-50CD-7520-4347 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ite FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 30/04/2020 17:01:24 (GMT-03:00) 
Emitido por AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/OBF5-50CD-7520-4347  



• 

Memorando 1.658/2020 

Assunto: Solicitação para aquisição de máscaras de tecido 

CHOPINZINHO 

r• 
1 

-( Chopinzinho/PR, 30 de Abril de 2020 0)  

Em atenção ao parecer Jurídico N.° 118/2020/PGM/FLSA, segue Termo de Referência adequado. 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3811 Bairro São Miguel. CEP 85560-000 Horario de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • www.1doc.com.br  

Impresso em 04/05/2020 08:22:18 por Maria  Antonia  Schizzi - Auxiliar  Administrative  

-Toda ação humana, quer se torne positive ou  negative,  precise depender de motivação."  Dalai  Lama 

• 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO  
Secretaria de Saúde 

TERMO DE REFERENCIA  

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de máscaras de tecido, em regime de urgência, a ser utilizado por pacientes e 

funcionários da Secretaria de Saúde. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 
VALOR R$ 

01 10.000 UNID. 

Máscara de tecido com 

elástico ou tira para amarrar 

acima das orelhas e abaixo da 

nuca, deve possuir, no  

minim,  duas camadas de 

tecido  (ex:  malha, algodão, 

microfibra), lavável. Devem se 

ajustar no rosto, cobrir 

totalmente a boca e o nariz, 

de tamanhos diferenciados 

para crianças  (2.129)  e adultos 

(7.871). 

3,70 37.000,00 

VALOR TOTAL 37.000,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela doença COVID-19 como 

uma pandemia internacional, constituindo calamidade pública, bem como a orientação do 

Secretário do Ministério da Saúde da utilização de máscaras de 'pano', 

Considerando que a contaminação ocorre por contato entre pessoas, pelo ar ou por 

contato pessoal com secreções contaminadas, como: espirro, catarro, goticulas de saliva  etc.  

Considerando que as máscaras serão utilizadas por pacientes carentes cadastradas no 

CadÚnico da Secretaria de Assistência Social, sendo 2.552 famílias (anexo), bem como fornecidas 

a pacientes que fazem tratamentos de saúde em outros Municípios em que a utilização da 

máscara é obrigatória e a funcionários da Secretaria de Saúde (agentes de saúde, serviços gerais, 

administrativo) que não estão na linha de frente do atendimento aos pacientes; 
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Secretaria de Saúde 

Considerando o Decreto do Presidente da Republica n°. 14-A/2020, de 18 de março de 

2020, que declara o estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de 

calamidade pública; 

Considerando o Decreto do Governador do Estado do  Parana,  que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavirus — COVID19. 

Considerando o DECRETO N° 172 /2020, DE 22 DE ABRIL DE 2020, que torna obrigatório 

o uso de máscaras para o acesso e desempenho de atividades, nos prédios públicos, comércio 

em geral e indústrias, no âmbito do Município de Chopinzinho. 0 posicionamento recente da 

Organização Mundial de Saúde e do Ministério da Saúde, sobre o uso comunitário de mascaras 

como estratégia para diminuir o contagio em massa pelo COVID-19; e as deliberações do Comitê 

de Gestor do novo Coronavirus (COVID-19) em reunião no dia 17/04/2010, ficou deliberado o 

uso obrigatório da mascara caseira por todas as pessoas que transitarem nas vias públicas no 

Município;  Art.  12  Fica obrigatório o uso de mascara pela população, em geral, nos espaços 

abe-tos ao público, ou de uso coletivo, inclusive os comerciais, no Município de Chopinzinho, a 

partir de 23 de abril de 2020. § 1° São considerados também espaços de uso coletivo para fins 

do caput deste artigo os veículos de transporte público coletivo, de taxi e transporte remunerado 

privado individual de passageiros. § 22 Poderão ser usadas mascaras de confecção caseira (tecido 

algodão), conforme as orientações contidas na Nota Informativa n2  3/2020-

CG:3AP/DESF/SAPS/MS, do Ministério da Saúde. § 32 Os munícipes deverão utilizar as mascaras 

ajustadas ao rosto do usuário, cobrindo totalmente a boca e o nariz, sem deixar espaços nas 

laterais. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto as seguintes empresas: 

a) Cintia Suely  Correa  & LTDA; 

b) Mimerô Confecções LTDA — ME; 

c) M.G.S Ello Confecções; 
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De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
Suely 

Correa  

& LTDA 

Mimerô 

Confecçõ 

es LTDA 

—ME 

M.G.5 Ello 

Confecções 

VALOR 

UNITÁRIO  
R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 10.000 Unid. 
Mascara de 

tecido 
3,80 6,97 3,70 3,70 37.000,00 

VALOR TOTAL (R$) 37.000,00 

Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de prego de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — 0 fornecedor deverá entregar o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de 

02 (dois) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 

Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, 

bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 

solicitado. 

4.4. Os produtos deverão ser entregues em até 03 (três) dias aos beneficiários. 

4.5 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.6 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias ã Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir,  ãs  suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 
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4.8 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.9 - 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

4.10 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) para a fiel e perfeita execução 

do objeto desta licitação. 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde —07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597/F303) 

5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 

relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 

para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 —Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  

76.995.414/0001-60. 

5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1— Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete à Contratada: 

7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

E local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
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8.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 

ra ro n , CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde, e Senhora Rosani Checelski, 

CPF: 020.039.019-81, atual Secretário Municipal de Assistência Social. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 

SECRETARIA DE SAÚDE: Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68 e 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Fiscal Substituto a cargo da Servidora Marcia Rejane 

Niendiecker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior 

qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

3.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 

fatos a serem apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9 - DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

pr&via comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2— 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

quaiquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

2.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
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11- DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita  

corn  prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n2  8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias.  

Ili  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n° 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) Ppfatica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

'pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
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12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

aocumentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Tatiane Damiano Fausto. 

Chopinzinho/PR, 30 de abril de 2020. 

VILMARIZE BUFFON FRARON 

Secretária Municipal de Saúde 
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 04 dias do mês de maio do ano de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

-yyyayrokru,/ arnWintk ))0( \ 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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 Município de Chopinz IInho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro S,io Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 22/2020 

Processo n° 101/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa está baseada no Artigo 24, 
Inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores e Decreto Municipal n" 098/2020, 
Decreto Municipal n° 109/2020, Decreto Municipal n° 170/2020 Decreto Municipal n° 171/2020, 
Decreto Municipal n° 172/2020 e demais decretos e normativas estaduais e federais. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando n° 1.658/2020 
requer a Aquisição de Máscaras de Tecido em Regime de Urgência, conforme descrito no 
Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto, o Objeto 
desta Dispensa de Licitação por Justificativa. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serilo firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública, bem 
como conforme Decreto Municipal n° 098/2020, Decreto Municipal n° 109/2020, Decreto 
Municipal n° 170/2020 Decreto Municipal n° 171/2020, Decreto Municipal n° 172/2020 e demais 
decretos e normativas estaduais e federais.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: MGS Ello Confecções Ltda Me 
Endereço: Rua Diogo Antônio Feijó, n° 4093, Centro. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 05.936.670/0001-38 
Representante Legal: Sueli Aparecida Garbin Cancelier 
CPF: 019.527.599-35 RG: 6.539.641-6 SSP/PR 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual). devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais. e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administrac ores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal  co  domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas I iidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar. junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Irnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
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V —  DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação por Justificativa: 

5.2.1 — IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1E10 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

5.2.2 — 0 Decreto Municipal n° 098/2020, de 19 de março de 2020, assim dispõe: 

5.2.2.1  —Art.  16. A Administração Pública Municipal poderá adotar as seguintes medidas: 

II — dispensar licitações para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da 
emergência, nos termos do  art.  24, inc. IV, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

5.3.1 — 0 Decreto Municipal n° 109/2020, de 29 de março de 2020, assim dispõe: 

5.3.1.1 —  Art.  2° Em razão da situação de emergência ora declarada, fica autorizada a adoção 
de dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfreniamento da 
emergência nos termos do  art.  24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e do  art.  4° 
da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

5.4 — Considerando a justificativa complementar apresentada pela Secretaria de Saúde e 
Assistência Social, nos seguintes termos: 

Memorando n.° 047/2020/Saúde 
Chopinzinho/PR, 29 de abril de 2020. 
De: Vilmarize Buffon Fraron — Secretaria de Saúde 
Para: Fabio Luiz Santin Albuquerque — Procurador Geral 
Assunto: Processo Licitatorio n.° 101/2020 

Em atenção do Despacho n.2 152/2020/PGM/FLSA, proferido no 
Processo Licitatório n.° 101/2020, Memorando 1DOC n.° 1.1558/2020, a 
Secretaria de Saúde apresenta Justificativa Complementar. 

CONSIDERANDO que no último dia 28/04/2020 entrou em vigor a Lei 
Estadual n.° 20.189, que tornou obrigatório o uso de mascaras  en  ambientes 
coletivos em todo o território paranaense, enquanto perdurar c. estado de 
calamidade pública provocado pela pandemia do Coronavirus SARS-CoV-2 
(COVID-19). 

CONSIDERANDO que deverão ser usadas pela população em geral, 
preferencialmente, mascaras de tecido confeccionadas de forma 
artesanal/caseira, utilizando-se na produção as orientações contidas na Nota 
Informativa n.° 3/2020 do Ministério da Saúde, a fim de que as demais sejam 
utilizadas prioritariamente pelos profissionais da  area  da saúde; 

CONSIDERANDO que são considerados espaços públicos as ruas, 
parques, pragas, pontos de ônibus, terminais de transporte coletivo, 
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rodoviárias, veículos de transporte coletivo, de taxi, transporte por aplicativos, 
repartições públicas, estabelecimentos comerciais, industriais, bancários, 
empresas prestadoras de serviços e quaisquer estabelecimentos congêneres e 
outros; 

CONSIDERANDO que a referida Lei obriga as repartições públicas, 
comerciais, industriais, bancarias e as empresas que prestem serviço de 
transporte rodoviário, ferroviário e de passageiros a fornecerem es mascaras 
para seus funcionários, servidores, empregados e  co  aboradores, 
independentemente de estarem ou não em contato direto com o público; 

CONSIDERANDO que o não cumprimento do disposto na referida Lei 
Estadual acarretará sanções pecuniárias tanto para as pessoas físicas quanto 
para as pessoas jurídicas; 

CONSIDERANDO que devido a divulgação da referida lei nas midias em 
geral, muitas pessoas carentes procuraram as Secretarias de Assistência 
Social e Saúde, para retirarem as mascaras para uso nas vias públiaas; 

CONSIDERANDO que os servidores da saúde e os usuários do Sistema 
Único de Saúde que utilizam o transporte sanitário não possuem mascaras e 
estão encontrando dificuldades para receber as mascaras nos locais de 
destino; 

CONSIDERANDO que embora no dia 27/04/2020 a Secretaria de Saúde 
reavaliou o prazo para a entrega das mascaras e o alterou para 07 (sete) dias, 
mas permaneceu com o prazo de 15 (quinze) dias para entrega aos 
beneficiários carentes; com a promulgação da Lei Estadual n.° 20.189, as 
Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social reavaliaram a situação 
e redefiniram os prazos para a entrega do produto em 02 (dois) dias, após a 
publicação do resultado da licitação, e em 03 (três) dias para entrega aos 
beneficiários; 

Pelas razões acima, as Secretarias Municipais de  Sande  e de 
Assistência Social solicitam a reconsideração do Despacho N.° 
152/2020/PGM/FLSA, para manter a contratação direta, via  di  spensa, em 
virtude da urgência  na aquisição e distribuição das mascaras de tecido objeto 
deste processo licitat6rio aos destinatários apontados no Termo de Referência 
de fls. 120/135, em especial, as pessoas carentes. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para futuros 
esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Vilmarize Buffon Fraron 
Secretaria Municipal de Saúde 

Rosani Checelski 
Secretaria de Assistência Social 

5.5 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais). 

VI— DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — 0 fornecedor deverá entregar o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de 
02 (dois) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 
Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isentc de frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 
comerciais. 
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6.3. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

6.4 — Os produtos deverão ser entregues em até 03 (três) dias aos beneficiários. 

6.5 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitara a contratada ás sanções previstas no edital e na legisla0o vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos. fretes. seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação • trabalhista. previdenciaria, fiscal e civil decorrentes. correrão por conta da empresa contratada. 

6.6 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos 
serviços, encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, ou substituir, as suas expensas. no todo 
ou em parte. objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.8 - Decorrido o prazo estipulado na notificação. sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a e bertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações. para aplicação das penalidades. 

6.9 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
• item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.10- É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.11 — A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias. contados .3 partir da 
assinatura do contrato. 

VII— VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Fica estipulado o valor de R$ 37.000.00 (trinta e sete mil reais) para a fie e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597/F3031 

7.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Sai.de. serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA, não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1° F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento consta  le  do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete á Contratante: 

8.1.1 —Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e 
recebimento definitivo: 

8.1.3 — Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeigões, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido: 

8.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 — Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 

8.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros. ainda que vinculados á execução do presente Termo d? Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — Compete á Contratada: 



203 

Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro S,io Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
immessimi 

8.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.2.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições. conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal: 

8.2.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.2.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir. ás suas expensas no prazo fixado neste Termo de 
Referência. o objeto com avarias ou defeitos: 

8.2.1.4 - Comunicar á Contratante. no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação: 

8.2.1.5 Mantel-, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 

8.2.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato. podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize 
Buffon Fraron, CPF: 802.589.809-15. atual Secretário Municipal de Saúde. e Senhora Rosani 

• Checelski. CPF: 020.039.019-81. atual Secretário Municipal de Assistência Social. 

9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 
SECRETARIA DE SAÚDE: Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto. CPF: 907.J34.729-68 
e SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Fiscal Substituto a cargo da Servidora Marcia 
Rejane Niendiecker. CPF: 813.289.159-72. estando sujeito à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do C:ontrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Coltrato, com 
os documentos pertinentes. para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015[1-al,  havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim. assinado pela autoridade competente em 
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conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no dial-  o oficial do 
municipio, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc:).  

X - DA RESCISÃO 

10.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições  pa'  parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa. ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Munic:ipio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
10.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do 
recebimento do comunicado. o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5- Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente D Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/oJ aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde. com  
os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do 
Contrato: 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI - DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anex  Ds,  estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção. penalidades pecuniárias com os respectivos valcres, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem ,3 matéria. 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de nexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86. 87 e 88 da Lei r° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando iegligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. o -nissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco per cento) do 
valor mensal ou total do Contrato: 

b) multa-dia moratória devido a suspensão. inexecução, execução parcial ou atraso Hustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a ' °A (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa: 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  en  conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações qL e resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão. os artigos 78. 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no iten-  anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

XII - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Siio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

207  

   

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de icitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município pocerão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIII — DO PROSSEGUIMENTO 

13.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 04 de maio de 2020. 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de máscaras de tecido, em regime de urgência, a ser utilizado por pacientes e 

funcionários da Secretaria de Saúde. 

ITEM QUANT UNO. DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO R$ VALOR R$ 

01 10.000 UNID. 

Máscara de tecido com elástico 
ou tira para amarrar acima das 
orelhas e abaixo da nuca, deve 
possuir, no mínimo, duas 
camadas de tecido  (ex:  malha, 
algodão, microfibra), lavável. 
Devem se ajustar no rosto, 
cobrir totalmente a boca e o 
nariz, de tamanhos 
diferenciados para crianças  
(2.129)  e adultos (7.871). 

3,70 37.000,00 

VALOR TOTAL 37.000,00 

• 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 22/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Justificativa n° 
22/2020, eu, ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME 05.936.670/0001-38 37.000,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 04 de maio de 2020. 

• 
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Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação por Justificativa n° 22/2020. Objeto: 
Aquisição de Máscaras de Tecido em Regime de Urgência. Contrato n° 153/2020: Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: MGS Ello Confecções Ltda Me. CNPJ: 05.936.670/0001-
38, Valor R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais), assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo 
Município e Sueli Aparecida Garbin  Canceller,  pela Empresa. Fundamento Legal: 24, inciso IV, da 
Lei Federal n° 8.666/1993 e Decreto Municipal n° 098/2020, Decreto Municipal n° 109/2020, 
Decreto Municipal n° 170/2020 Decreto Municipal n° 171/2020, Decreto Municipal n° 172/2020. 
Elemento de despesa: (1597) FONTE: 303. Data da assinatura: 04/05/2020. 

• 

e 
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CONTRATO N° 153/2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME, pessoa jurídica de direito prvado, com 
sede na Rua Diogo Antônio Feijó, n° 4093, Centro, no Município de Chopinzinho PR, CEP 
85.560-000, inscrita no CNPJ: 05.936.670/0001-38, telefone (46) 3242-3196, neste ato represen-
tado pela Senhora Sueli Aparecida Garbin Cancelier, portadora do CPF n° 035.247.969-82 e RG 
6.924.906-0 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Justificativa n° 
22/2020, Processo Licitatório n° 101/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguin-
te: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Aquisição de máscaras de tecido, em regime de urgência, a ser utilizado por pacientes funcioná-
rios da Secretaria de Saúde. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO VALOR UNI- 
TARIO R$ VALOR R$ 

01 10.000 UNID. 

Máscara de tecido com elástico 
ou tira para amarrar acima das 
orelhas e abaixo da nuca, deve 
possuir, no  minim,  duas cama-
das de tecido  (ex:  malha, algo-
dão, microfibra), lavável. Devem 
se ajustar no rosto, cobrir total-
mente a boca e o nariz, de ta-
manhos diferenciados para cri-
anças  (2.129)  e adultos (7.871). 

3,70 37.000,00 

VALOR TOTAL 37%000,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO CRÇAMEN-
TARIA 

2.1 — Fica estipulado o valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) para a fiel e perfeita execu-
ção do objeto desta licitação. 

2.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1597/F303) 

2.3 - 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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2.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os cuais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em • banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. Os produtos deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

3.2. A contratada fica obrigada à entregar os produtos de primeira qualidade sendo de responsabi-
lidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. • CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGIfiNCIA DO 
CONTRATO 

4.1 — 0 fornecedor deverá entregar o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de 02 
(dois) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solici-
tado. 

4.4 — Os produtos deverão ser entregues em até 03 (três) dias aos beneficiários. 

4.5 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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4.6 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 

4.8 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de vocesso de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.9 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

4.10 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.11 — A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura 
do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Compete à Contratante: 

5.1.1 —Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebim anto defini-
tivo; 

5.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

5.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 

5.1.5 — Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2 — Compete à Contratada: 

5.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução clo objeto e, 
ainda: 

5.2.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.2.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
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O 

5.2.1.3 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.1.4 - Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 

5.2.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.1.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demas dispositi-
vos normativos aplicáveis. 

6.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecar. 

6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes pare fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 

6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 

6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
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6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; • 6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, es•:arão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal— 
ou total do Contrato; 
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b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

O
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contratc, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em  co  ijunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. • 8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes pare fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 
Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde, e Senhora Rosani Checelski, 
CPF: 020.039.019-81, atual Secretário Municipal de Assistência Social. 

9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: SECRE-
TARIA DE SAÚDE: Servidora Senhora Tatiane Damiano Fausto, CPF: 907.034.729-68 e SECR 
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TARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Fiscal Substituto a cargo da Servidora Marcia Rejane Niendi-
ecker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato ari situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato,  corn  os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida- 
0  de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-

lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes pi-Micas:  

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; • c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou f3zer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impecir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão im Dor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
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10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo d€ vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO • 13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

pinzinho - PR, 04 de maio de 2020. 

icipio de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ce taro - Prefeito 

ontratante 

MGS Ello Confecções Ltda Me 
Sueli Aparecida Garbin Cancelier — Representante Legal 

Contratada 
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Vilmarize Buffon 'Fraron 
Gestora do Contrato 

Rosani Checelski 
Gestora do Contrato 

atiane Damiano Fausto 
Fiscal do Contrato 

Marciall e Niediecker 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Caderno Integrante da Edição n* 7629 1 Pato Branco, 5 de mal) de 2020 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDENCIA 
- SEAP 

DEPARTAMENTO DE LOGISTICA PARA CONTRATAÇÕES POSUCAS  
.DECOR  

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 126/2020 SRP 
PROTOCOLO N* 16.231.138-7 
OBJETO: Registro de Preços, por um  period°  de 12 meses, para futura 
e eventual prestação de serviços continuados de nutrição. cocção e 
fornecimento de refeições transportadas para atender a demanda do 
DEPEN e Polfcia  Give.  
INTERESSADO: SESP 
AUTORIZADO Exmo. Sr. Secretario da Administração e da Previdancia 
em 2 de abril de 2020. 

RA: 19 de maio de 2020 as 09:00605. 
a DISPUTA e EDITAL:renv.licitacoes-e.com.br 

tnt acõos Comolomentams: wvnv.comprasoarana.oroov.br  

Camara Municipal de Palmas  
Av  Cleveardro, 591 f ones NW 3262 1509 1461 3263.1103 

Palmas - Pe.and  

Ata  do Reunite  da  Congas!. de  Licitação para  a coatis* do Process* 

Licitaterlo o 05/2020. Modalldade DIspansa n•  012020.  

Aos cinco  dies  do mas de maio do ano de dois ma e vinte. reuniram-se os 
Membros da Comissão perrnanente de  Hensel..  nanoados  pole  Pertana 
15/2020, sendo: a Presidente da cornissão Sra. Alexandria de Andrade portadora 
do RIS n° 7.882.213-9-SESP/PR e CPI' : 053.654.209-00, conto membros: o Sr. 
Marcos Roberto Carneiro Terencio portador do RIS 19 5.816.876-0-SESP/PR e 
CPF.819841.119-49  so  Sr.. Rosenada de Fatima Rugeriski portadora do RIS 
01 7.918.917-0-SESP/PR e CPF, 027.422.149-76. para proceder ao registro da 
OlaPensa de Licitação com objetNo de: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REFORMA E MANUTENÇÃO DAS CADEIRAS DA CAMARA MUNICIPAL DE 
PALMAS PR. nas condições bradas neste Edital e anexo. Os objetos acima 
citados foram adjudicados em lavei da empresa: JULIANA ANDREIA 
FERREIRA BORGES ME. CNPJ N° 19608662/0001-77, escolhida por ter sido 
a  empress  que apresentou o menor valor global. sendo assim. adjudicando no 
valor de RS 8.032.00 (Oito Mil e trinta e dois reais).  

Nola mars  havendo a tratar foi lavrada a presente ata o assinada por todos os 
presentes. 

Marcos Roberto Carneiro Terenoo 

Membro da Comissão de Licitação. 

Rosenilda de Fatima Rugenskl 

Membro da Comissão de Liotação  

Pr.  da Comissão do Licitação 

Ale de Andrade 
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AVIS° DE UC1TACAO-EDITA1. 09 100010 EI.E70.0inC0 N° 402020 

9100 001.0500 PR iCOPOR LO I E 
Otamo CONTRATACAO DE  EMPRESAS  PIRA  FORNECIMENTO  DE 11/PLE00E10TOS 
AGRICOuS. RESERIADORES 00 0(100 E E0111PAME0000  PARA FEIRAS LIVRES.  10005  
NOVOS. PARA ATENDIMENTO AOS  AORICIATCP&S  FAMILIARES  DO MUNICATIO DE  
CORONEL VIVIDA. CONFORME  ESPECII 1CACOF-S 50511005 NO 1000I40 DE  
REFERENCIA  -  ANEXO  I.  CONVENTO  N 02212020 -  PROTOCOLO  16.2762908,  
PARTICIPES  SEAR E 0 MUNICANO OE CORCNEL VITADA. Intreio do codas. clas meows: 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

Terça-Fexra, 05 cie Ma.°  cc  2020 Ano IX —  Edição I,10  2102 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 22/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal. 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Justificativa n° 
22/2020. eu, ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO 
do procedimento em eptgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TO TAL 125 

MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME 05.936.670/0001-38 37.000.00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 04 de maio de 
2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 05/05/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

02a3  

Terça-Feira. 05 de Mac dc 2020 Ano IX — Edição N2  2102 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação por Justificativa n° 22/2020. 

Objeto: Aquisição de Mascaras de Tecido em Regime de Urgência. Contrato n° 153/2020: 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: MGS Ello Confecções Ltda Me. 
CNPJ: 05.936.670/0001-38, Valor R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais), assinam: Alvaro 
Dénis Ceni Scolaro, pelo Município e Sueli Aparecida Garbin Cancelier, pela Empresa. 
Fundamento Legal: 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993 e Decreto Municipal n° 
098/2020, Decreto Municipal n° 109/2020, Decreto Municipal n° 170/2020 Decreto 
Municipal n° 171/2020, Decreto Municipal n° 172/2020. Elemento de despesa: (1597) 
FONTE: 303. Data da assinatura: 04/05/2020. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 05/05/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Dotação Descrição da Despesa 
02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.30.0  Atendimento aos Municipios Consorciados 

:2.XA 
Paraná,, 05 de Maio de 2020 • Diário Oficial dos Municípios do  Parana  • ANO IX I N° 2002 

incolor 
Total geral: 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:2C46DOAA 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N° 023/2020 

Fundamentado no  art.  24, IV da Lei de Licitações 8.666/93 e Lei 
13.979 no  art.  4°, RATIFICO  o Processo de Dispensa de Licitação 
023/2020, visando a Aquisição em caráter emergencial de Testes 
rápidos para diagnósticos do covid-19 (SARS Cov-2 IgC e IgM), para 
uso dos municípios consorciados, tendo em vista a pandemia gerada 
pelo COVID-19, conforme segue: 
Valor Global: 110.400,00 
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.30.00 — Fonte 076. 
Data: 04/05/2020 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identlficador:93D7381F 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

PROCESSO LICITATÓRIO - PROCESSO 042/2020 

0(a) presidente Altair José Gasparetto, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pela Comissão de Licitações, resolve: 
01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos: 

a) Hr.  Processo: 42/2020 

b) Hr.  Licitação: 23/2020 - DL 
e) Modalidade: Dispense de licitação 
d) Data de Homologação: 04/05/2020 

e) Objeto da licitação: 
Aquisição 
covid-19 
tendo em 

de Testes rápidos  pun  diagnósticos do 
pare uso dos municipios consorciado,. 

COVID-19. 

em caráter i.gencial 
(SARS Cov-2 IgC e IgM), 
vista a pandemia por 

0 Fornecedores c  
de  liens  Vencedore

Resume  
s: Un. Quantidade I VI, UnitArio Total dos  liens  

RICARDO LUIZ DONADI COMERCIO DE 

1 — Testes rápidos para 
diagnósticos do covid-19 
(SARS Cov-2 ige e IgM) 

UND 920,000 120,0000 RS 110.400,00 

Total geral: RS 110.400,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 

Descrição da Despesa Dotação 

Atendimento aos Municípios C011,01, wkioN 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.30.0 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:833A8D7A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO- TP - EDITAL 4-2020 - 

RECAPEAMENTO ASFALTICO - CR 885018-2019-MDR-CEF 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
RECAPEAMENTO ASFALTICO EM VIAS URBANAS DO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, TOTALIZANDO: 8.904,00 W — 
CONTRATO DE REPASSE N° 885018/2019 — MDR/CEF. Gênero: 
Obras Públicas. Valor máximo: R$ 671.210,83. 0 Edital e a Pasta 
Técnica encontram-se i disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, e no endereço 
eletrônico: wvvw.chopinzinho.pr.gov.br- Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 30 de abril de 2.020. 

AVARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Iden tificador:FE083A56 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 44-2020 - PP -  RP  MATERIAIS AVIAMENTOS, 

ARTESANATO E JOGOS DIDÁTICOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 44/2020. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 19 de MAIO de 2020 is 09:00 (nove) horas. Objelp 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
MATERIAIS DE AVIAMENTOS E ARTESANATO E JOGOS 
DIDÁTICOS. Gênero: Materiais de Consumo. Valor máximo 
estimado anual da licitação: R$ 219.889,07. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 as 17:00 horas, 
ou no  Site  www.chopinzinho.or.gov.brInformações pelo fone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Ident ificador:CEC1 E690 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 153-2020 DL 22-2020 

Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação por 
Justificativa n°22/2020. Objeto: Aquisição de Miscaras de Tecido em 
Regime de Urgência. Contrato n° 153/2020: Contratante: Município 
de Chopinzinho. Contratada: MGS Ello Confecç ks Ltda Me. CNPJ: 
05.936.670/0001-38, Valor RS 37.000,00 (trinta e sete mil reais), 
assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e Sueli 
Aparecida Garbin  Canceller,  pela  Empress.  Fundamento Legal: 
inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993 e Decreto Municipal 
098/2020, Decreto Municipal 109/2020, Decreto Municipal n 
170/2020 Decreto Municipal n° 171/2020, Decreto Municipal n° 
172/2020. Elemento de despesa: (1597) FONTE: 303. Data da 
assinatura: 04/05/2020. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Ident ificador:OC1B1C7F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 22-2020 - PROCESSO 101-2020 

RATIFICACAO E ADJUDICACAO  
REF.  DISPENSA DE LICITACÃO POR JUSTIFICATIVA N° 
22/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o  result ado  do Processo de 
Dispensa de Licitação por Justificativa n° 22/2020, eu, ALVARO 
DÊNIS CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO 
do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinte forma: 

RS 4.400,00 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE 
PREÇOS. Edital n° 4/2020. Data da Licitação: Dia 21 DE MAIO DE 
2020,  its  09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

MGS ELLO CONFECÇÕES LTDA ME 

CNPJ  

05.936.670/000i-38 

Valor total RS 

37.000.00 
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Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeitc de Chopinzinho - PR, 04 de maio de 2020. 

ILVARO DENIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:39EA8F1 7 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO TP 1/2020 

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS - EDITAL N.° 1/2020 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÊDRICA EM ESTRADAS RURAIS, LOTE 1: TRECHO 
ENTRE A RODOVIA 158 E FINAL PRÓXIMO A 
COMUNIDADE DE PONTE ALTA, COM 30.206,00 M2. LOTE 
2: TRECHO COM INÍCIO LOGO APÓS A COMUNIDADE DE 
ESTRELA GAÚCHA, COM 15.000,00 M2. TOTALIZANDO: 
45.206,00 M2 — CONVÊNIO N°077/2019 — SEAB. 
CONVOCAÇÃO 
A Comissão Permanente de Licitação, após pedido de desistência da ,posta apresentada para o lote 01 da empresa classificada em 

melro lugar, convoca a empresa J.A.IC PRESTADORA DE 
SERVIÇOS LTDA - ME, quarta colocada, para que cumpra a 
proposta de R$ 6.59.783,70 (seiscentos e cinquenta e nove mil 
setecentos e oitenta e  Iris  reais e setenta centavos) vencedora do lote 
1. Fica concedido .9 prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da publicação, para manifestação. 

Chopinzinho, 04 de maio de 2020. 

JOSL4NE MOSCHEN 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identincador:1515DD6F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO TP 1/2020 

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS - EDITAL N.° 1/2020 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÊDRICA EM ESTRADAS RURAIS, LOTE 1: TRECHO 
ENTRE A RODOVIA 158 E FINAL PRÓXIMO A 

IIIPT
MUNIDADE DE PONTE ALTA, COM 30.206,00 M2. LOTE 
RECHO COM INÍCIO LOGO APÓS A COMUNIDADE DE 

ESTRELA GACHA, COM 15.000,00 M2. TOTALIZANDO: 
45.206,00 M2 — CONVÊNIO N°077/2019 — SEAB. 
CONVOCAÇÃO 
A Comissão Permanente de Licitação, após pedido de desistência da 
proposta apresentada para o lote 02 da empresa classificada em 
primeiro lugar, convoca a empresa J.A.K. PRESTADORA DE 
SERVIÇOS LTDA - ME, quarta colocada, para que cumpra a 
proposta de R$ 339.948,42 (trezentos e trinta e nove mil novecentos 
e quarenta e oito reais e quarenta e dois centavos) vencedora do lote 
2. Fica concedido 9 prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da publicação, para manifestação. 

Chopinzinho, 04 de maio de 2020. 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:AE3BF2FF 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
PORTARIA Isr. 049/2020 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

0 Presidente da  Camara  Municipal de Colombo, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais,  corn  fundamento no artigo 10, da Lei 
Municipal n°. 1533/2020, e no artigo 37, incisos IV, V e XI, "e' c/c  
art.  38, V, ambos da Resolução n°. 76/2005 da  Camara  Municipal de 
Colombo; 

RESOLVE 

1 — Exonerar o Sr. Gabriel Heinrik Rezende e Silva  Gras,  
brasileiro, casado, bacharel em Direito, portador da Cédula de 
Identidade RG n°. 13.548.003-7 e inscrito no CPF/MF sob n°. 
086.107.047-00, da Função Gratificada de Chefe 2, código FG3, a 
partir de 30 de abril de 2020. 

2 — Nomear o Sr. Gabriel Heinrik Rezende e Silva  Grohs,  
brasileiro, casado, bacharel em Direito, portador da Cédula de 
Identidade RG  if.  13.548.003-7 e inscrito no CPF/MF sob n°. 
086.107.047-00 para ocupar a Função Gratificada de 
CONTROLADOR INTERNO, símbolo FG4, a partir do dia 01 de 
maio de 2020, percebendo a remuneração nos termos da Lei 
Municipal n°. 1533/2020. 

3 — Exonerar o Sr. Riolando Júnior, servidor cedido do Poder 
Executivo, das suas atribuições nesta  Camara  Municipal e que o 
mesmo transfira ao nomeado as informações e documentos que 
eventualmente se encontrem em sua posse. 

Colombo, 30 de abril de 2020. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:3BF930AD 

COLOMBO PREVIDÊNCIA 
PORTARIA N°007/2020 

Súmula: "Nomeia Comissão de Licitação da 
Colombo Previdência". 

Eliseu Ribeiro dos Santos, Diretor Superintendente da Colombo 
Previdência no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE 

Art.  1° - Nomear a Comissão de Licitação da Colombo Previdência, 
composta pelos seguintes membros: 
Sibeli Rodrigues da Silva Bellé, - RG. 9.055.005-5/PR — Presidente; 
Lucimar Dias - RG: 13.413.818-1/PR - Membro;  
Priscilla Binder  Binhara - RG: 13.066.573-0/PR -Membro; 
I Ievelin  Correa Becker Schneider  - RG: 7.768.068-3/PR - Membro  

Art.  2° - Fica revogada a Portaria n° 002/2020.  

Art.  3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

De-se publicidade. 

Colombo, 04 de Maio de 2020. 

ELISEU RIBEIRO DOS SANTOS 
Diretor Superintendente 

Publicado por: 
Sibeli Rodrigues da Silva  Belle  

Código Identificador:55D6857D 

COLOMBO PREVIDÊNCIA 
PORTARIA N° 008/2020 
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